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RESUMO

SILVA, Miguel Junior Gomes da, Um Enfoque Sobre a Responsabilidade Social das Empresas para com a Sociedade. Faculdades Integradas  de Patos,  Monografia para Obtenção do Titulo de Bacharel em Ciências Econômicas.    

Este trabalho tem como objetivo de estudo a responsabilidade social e suas dimensões, permitindo uma reflexão através da abordagem conceitual e ferramental, mostrando sua relação com o desenvolvimento econômico e social do Brasil, relatando a gestão responsável de uma responsabilidade social corporativa, a responsabilidade dos administradores e a função social das empresas frente aos gestores, a racionalização econômica e social neste período pós-industrial rumo a um novo tempo. A responsabilidade social corporativa vem anualmente com a revolução social da humanidade, frente a um processo de globalização avançado, assim como o avanço tecnológico mudando a estrutura da empresa. Reunindo um conjunto de informação sobre as atividades empresariais em promoção das estruturas sociais. A responsabilidade social torna-se constante a ponto de propor um debate acerca da importância da cidadania empresarial como estratégia tem o balanço social um instrumento novo de gestão que mostra a seus usuários de forma transparente e confiável o posicionamento da empresa, de produto e de marca e como um diferencial competitivo face a uma dinâmica de mercado cada vez mais globalizado e produtos, mais competitivo, mais volátil procurando identificar as forças políticas, econômicas e sociais. A pesquisa tem como metodologia um levantamento bibliográfico, cujo resultado corresponde. A preocupação das empresas em vincular a noção de responsabilidade social torna-se constante, criando-se uma nova postura de uma empresa cidadã baseada no resgate de princípios éticos e morais, lutando pela diminuição da pobreza e da injustiça sociais, construída  através de uma cidadania empresarial, ou seja um melhor e mais justo desenvolvimento humano, social e ambiental. Assim a construção da alta sustentabilidade requer o desenvolvimento de ações para o presente que favoreçam as futuras gerações. No âmbito econômico e social. Durante este trabalha de pesquisa, procura-se abordar um tema que está  crescendo a cada dia no Brasil, a responsabilidade social das empresas, não só por tratar das questões sociais, mas sim pela relevância que este tema tem para a sociedade.

EPÍGRAFE 

“Pode o capitalismo tornar-se mais decente e seu instrumento, a empresa, trabalhar de maneira mais clara para o bem de todos em todos os lugares? Pode a riqueza criada ser usada de modo a que todos possam se beneficiar, não apenas alguns poucos felizardos?” 

                                                                   KROETZ, César (1999 : 36).

INTRODUÇÃO 


A responsabilidade social surgiu no país na década de 70 e toma força na década de 90, através de debates propostos pela sociedade civil, que preocupada com as relações econômicas e sociais da economia do país, destacaram a importância e o interesse de mudar á atitude da gestão empresarial, na perspectiva de se ter uma melhor qualidade das relações de valores, entre a empresa e a sociedade. Representando, essencialmente o compromisso da administração, para que se estabeleçam diretrizes ao se tomar decisões que mostrem, o seu objetivo em termos de valores sociais, sejam por meio da participação em organizações sociais, ou parcerias com o terceiro setor da economia, ou por incentivo próprio.

Com a globalização muitas são as discussões sobre produtos de qualidade e socialmente produzidos, onde as ferramentas de trabalho devem ser utilizadas de uma forma a não agredir o solo e nem o meio ambiente. São fatores que influência os componentes patrimoniais das empresas. Dada a natureza, seu campo de aplicação torna-se imensurável a busca pelo despertar da consciência coletiva da sociedade.

              Nos últimos anos as empresas brasileiras vêm passando por um processo de reavaliação de suas relações entre o bem-estar social dos trabalhadores e a condição do meio ambiente em que atuam, esta preocupação mostra um novo conceito e uma nova reestruturação do que vem a ser a responsabilidade social das empresas.


Nesse âmbito a responsabilidade social pode ser entendida como um instrumento ao qual as empresas buscam obter recursos para satisfazer as necessidades da sociedade, podendo variar de acordo com as peculiaridades e determinadas situações econômicas, social e políticas, exigindo por sua vez diversas formas de funcionamentos e vários objetivos a serem alcançados através do balanço social.


A empresa torna-se socialmente responsável à medida que concretiza esse plano, á medida que concretiza essa vontade de participação e mudança. O caminho adotado pelas empresas para registrar essa mudança da responsabilidade social corresponde ao balanço social. O balanço social da empresa é um instrumento novo da contabilidade social brasileira, utilizado pela empresa como fonte de informações conômicas, financeiras e sociais do desempenho das entidades, aos mais diferenciados usuários de informações, dentre eles os trabalhadores.


Com isso, a responsabilidade social vem a medir o desempenho das empresas, através de suas ações sociais praticadas a sociedade, mediante a instituição de um contrato social, que mostre as expectativas econômicas legais, éticas e sociais que a sociedade espera de uma empresa, que atenda as necessidades coletivas e que busquem os valores sociais dos indivíduos, melhorado a relação empregados e empregadores, tal como da comunidade em que atua.

Muito se tem discutido sobre o balanço social e sua participação na sociedade, mas nada permaneceu concreto, por isso, este trabalho tem como objetivo oferecer uma discussão sobre a responsabilidade social das empresas e sua ação ao meio em que atuam.


Enfocar a participação da responsabilidade das entidades seja ela privada ou pública, perante o meio ambiente, torna-se cada dia um objeto de estudo atuante com o intuito de promover um patrimônio sólido onde a célula principal de sua preocupação corresponde ao social.

Por isso se faz necessário um estudo mais especifico acerca da temática abordada, onde a responsabilidade social das empresas, no caso da sua região de atuação,corresponde a uma pequena participação no que se refere à formulação do balanço social por parte das entidades, o que é pequena por estar diretamente ligada às características, adversas da economia do país.

O trabalho monográfico correspondem a uma pesquisa bibliográfica e tem como objetivo analisar a importância da responsabilidade social das empresas brasileiras para com a sociedade.    

 Neste contexto, de mudança das empresas para com a sociedade, a pesquisa busca responder ao longo do seu desenvolvimento, quais os benefícios da  responsabilidade social das empresas para com a sociedade? 

Neste âmbito, o trabalho monográfico estar dividido em três capítulo dos quais envolve três segmentos: A globalização na gestão empresarial: ruma á responsabilidade social; A responsabilidade social no cenário das empresas; e  A empresa como instrumento de gestão e informação para á sociedade.

O primeiro capítulo, aborda a globalização na gestão empresarial: rumo á responsabilidade social, no qual se discute o conceito de responsabilidade social, a partir de várias instâncias de sua formulação com que se associa o tema, relatando o processo de evolução da responsabilidade social no contexto da globalização, o que é nosso objetivo maior, onde se confrontam diversas opiniões dos mais diferentes autores.

O segundo capítulo, destaca a responsabilidade social no cenário das empresas, compreendendo o período pós-industrial onde a sociedade é mais informativa, em que se relata um conflito entre empregador e empregado, evidenciando os aspectos da relação empresa e sociedade num cenário político e social da gestão empresarial em varias óticas, do ponto de vista da ética moral e do bem-estar social. 

No terceiro e última capítulo, se relata a empresa como instrumento de gestão e informação para á sociedade, a partir de conceitos da responsabilidade social corporativa,  que se efetua em questionamentos voltados para propostas e para uma reforma social e empresarial através do balanço social, considerando as possibilidades dos custos sócio-econômicos e os mecanismos de reinvestimentos na área social, avaliando a importância da contabilidade social das empresas como instrumento novo de gestão e informação para a sociedade.

Com isso, o trabalho foi motivado pela percepção das profundas transformações que o mundo globalizado vem promovendo ao longo do tempo. Exigindo que não só as empresas, mas também a sociedade tornem-se consciente de seus atos e obrigações. Uma sociedade que esteja dentro dos princípios éticos legais das leis que regem a natureza e o bem-estar social da nação. Contribuindo para a discussão sobre o tema, apresentando uma visão critica da responsabilidade social, esclarecendo conceitos e verificando a sua solidificação, bem como uma definição de uma estratégia de gestão de políticas sustentável.               

1.1 UMA BREVE EVOLUÇAO HISTÓRICA DA GLOBALIZAÇAO NO  CONTEXTO ECONÔMICO E SOCIAL

A globalização é um processo que remonta aos séculos XV e XVI, com os estados europeus, através da  expansão  comercial, das conquistas e explorações dos novos territórios, que chegam  atingir seu ponto alto na difusão do comércio e dos investimentos. Nos séculos XVIII e XIX, a interdependência econômica prossegue em ritmo crescente até a quebra da bolsa de NOVA YORK, sendo retomado com o ímpeto do bloco capitalista, pós-segunda guerra mundial. Nos anos 80, com o fim da guerra fria, inaugura-se um novo estágio da globalização, a expansão do comércio estimulado pela queda das barreiras comerciais, com o processo de integração dos países, que se intensifica nas últimas décadas do século XX. O  eixo central da globalização é a liberalização econômica, decorrente em grande parte das políticas liberalizantes, que foram postas em prática pelos governantes de cada país, graça a revolução tecnocientifica que agilizou o comércio e os fluxos de investimento em todo o país.   

As mudanças estruturais, profissionais nos mostram uma nova relação entre tecnologia e ciência, que vem se intensificando mutuamente nas últimas décadas, fruto de um processo de globalização do capital internacional, pós a abertura dos mercados entre os países, formando os chamados grupos e/ou blocos econômicos, que deram origem ao G8
, MERCOSUL2 e tantos outros blocos econômicos pelo mundo, que são, fruto de reuniões e debates entre as nações, não só em busca do lucro, mas também sua finalidade é melhorar as relações econômicas e sociais em todo o planeta.

A globalização [...] redimensionou as noções de espaço e tempo. Em segundos, noticias dão a volta ao mundo, capitais entram e saem de um país por transferências eletrônicas, novos produtos são fabricados ao mesmo tempo em muitos países e nenhum deles isoladamente. Fenômenos globais influenciam fatos locais e vise-versa. (VIEIRA et al GUEDES, 2002: 05).  

Com a globalização a estrutura produtiva se modificou, o padrão de riqueza se concentrou mais ainda nas mãos dos capitalistas, os investimentos internacionais passaram a romper barreiras, até então nunca imaginadas, gerida por empresas cujo o objetivo era o lucro. Vem então o conflito do Vietnam, onde as questões humanas foram percebidas pela sociedade civil em geral, que passaram a exigir melhores condições de vida. Isso possibilitou o surgimento de uma sociedade civil organizada. 

Diante desse fato, as empresas tiveram que se adaptar as novas mudanças da globalização, para a formação de uma nova mentalidade empresarial, reestruturando a economia e os demais setores,  que dele compõe. A reestruturação teve como foco a    desorganização dos empresários que observava a natureza como fonte de recursos inesgotável e isso deu lugar a um processo inédito e irreversível de mudanças sociais, mecanismo ideológico ao desenvolvimento sustentável e conseqüentemente a responsabilidade social.

No mundo globalizado em que predomina as novas tecnologias da produção, da informação, a responsabilidade social das organizações assume papel de destaque. Os seus compromissos já não se restringem aos definidos pela ordem econômica centrada no mercado, o de minimizar os custos e maximizar os lucros.  Numa sociedade onde a riqueza das pessoas e das organizações foi instantaneamente em rede de relações abstratas, além de atender as exigências dos acionistas ou sócios-quotistas, os gestores precisam vislumbrar formas de promover o bem-estar da sociedade como um todo, (Karkotli & Aragão, 2004: 09).

A idéia de responsabilidade social surge junto com a empresa moderna, deste o início da revolução industrial para amenizar os efeitos negativos da globalização sobre o meio ambiente e a sociedade, e aponta para a necessidade de construir uma lógica de produção eficiente que permita aos trabalhadores compartilhar da riqueza gerada pelas empresas. 

1.2 MEDINDO A GLOBALIZAÇÃO ECONÔMICA

Dada a complexidade atribuída ao conceito de globalização,  Carcanholo & Malaguti, (1997 : 199), afirma que: ”a globalização pode ser definida como uma fase especifica da economia em que as atividades das firmas, os fluxos comerciais e o sistema financeiro adquirem um caráter planetário.”

Com base nessa definição é possível observar que a globalização abrange  fenômeno sócio-economico em três processo que estão profundamente interligados: globalização comercial, globalização produtiva e  por fim a globalização financeira.

A globalização comercial corresponde à integração dos mercados nacionais, através do comercio internacional, frente ao acirramento da concorrência internacional dos mercados. A globalização produtiva e definida como o processo de integração das estruturas produtivas do mercado, em uma estrutura produtiva internacional. A globalização financeira como a integração dos mercados financeiros nacionais em um grande mercado, com a crescente integração dos sistemas econômicos financeiros internacionais.

Segundo Prado (2004 : 25), uma vez definida  a globalização e direcionando em  três categorias, é possível abordar  sucintamente cada uma delas, como forma de um melhor esclarecimento acerca do objetivo do trabalho.

Prado (2004 : 25), afirma que a globalização comercial  tem seu crescimento na origem do comercio mundial, lá no início do processo da globalização, com a concorrência internacional, a crescente importância da questão da competitividade internacional, na agenda de política econômica dos países, dada uma taxa de crescimento médio anual do PIB3. Esta globalização comercial tanto pode ser mundialmente como regionalmente, o que pode ser  chamado de integração econômica.

Mas, como a globalização é um processo que engloba muitos países, Prado (2004 : 25), aborda que a expansão mundial  vem nos últimos anos atingindo níveis cada vez melhores, mesmo com as grandes crises entre os períodos da Primeira e Segunda Guerra Mundial e a grande depressão econômica do sistema monetário internacional, as hiperinflações, o fim do padrão ouro, o choque do petróleo e tantas outras turbulências comerciais, vem em ritmo acelerado deste a década de 90 , com a ampliação do sistema econômico mundial, marcando uma nova etapa do capitalismo produtivo na chamada revolução pós-guerra, não há razão para afirmamos que continuará indefinidamente  por muito tempo, por não ter mecanismo que afirme com certeza o futuro do comercio entre as nações. 

A dimensão da globalização produtiva é um aspecto muito complexo,  por vários fatores, na definição é possível observar que a globalização produtiva é um processo de integração das estruturas produtivas domesticas, em uma estrutura produtiva internacional, assim fica claro que a internacionalização da produção ocorre sempre que um residente de um país tem acesso a bens e serviços com sua origem em outros países, qualquer produtor compra hoje matéria prima em qualquer parte do mundo, onde lhe for mais barato. Além disso fábricas são instaladas em diferentes países, onde o que vêm atrai-los é o incentivo fiscal e a mão-de-obra barata, passando a  oferecer uma melhor vantagem competitiva no mercado mundial.

A partir desta abordagem percebemos que o fenômeno está ligado diretamente à questão tecnológica, à organização industrial e aos investimentos internacionais da seguinte forma: pelo investimento direto internacional e a reversão dos lucros desses investimentos, pela difusão dos padrões tecnológicos e modelos de organização industrial, e por fim a internacionalização das estruturas de mercado e da competição empresarial, isto graças à concorrência internacional do mercado mundial, as empresas podem oferecer produtos melhores a preços mais baixos.

 Diante desse contexto, Bruno (1996 : 78), aborda que o comportamento do mercado nos últimos anos tem machado para uma concorrência internacional, uma reengenharia empresarial, uma qualidade total, uma redução de custos, automação, terceirização, produção de escala, deslocamento de empresas para outros países, a eficiência, administração e o gerenciamento profissional, agressividade comercial etc.

Alem disso, a globalização financeira corresponde ao processo de integração dos mercados financeiras locais: tais como os mercados de empréstimos e financiamento de títulos públicos e privados, monetário, cambial, seguros e etc, aos mercados internacionais, neste sentido o que importa é o diferencial entre a taxa de crescimento das transações financeira nacionais e internacional do mercado para equilibrar a balança de pagamento nacional.

1.3 PROCESSO HISTÓRICO DA EVOLUÇÃO  DA RESPONSABILIDADE SOCIAL

A idéia de uma responsabilidade social das empresas não é nova, vem desde 1920 através de Henry Ford4, onde este defendia que as empresas tinham de participar do bem-estar coletivo da sociedade. Essa idéia que ressurgiu, foi crescendo, evoluindo, tomando corpo até adquirir uma dimensão universal, a qual se encontra hoje, uma preocupação e uma obrigação social para com a comunidade.

De qualquer forma as origens e os exemplos de uma política socialmente responsável, por parte dos empresários não são novas, vêm de longe e segundo estão associadas ao credo religioso. Os quakers, membros de uma comunidade protestante criada em 1747 por George Fox5,  na Inglaterra, o que se tornaram atos econômicos importantíssimos para aquela época.      

O primeiro fundo de investimento socialmente responsável também tem a sua origem religiosa. Denominado Pioneer Fund6, que foi laçado em 1928 pela Igreja Evangelista americana, que na época se opunha ao consumo do álcool e do tabaco.

Em 1908, ainda nos Estados Unidos o Conselho Federal das Igrejas Evangelistas lança um documento que ainda hoje, serve como referência para os direitos dos trabalhadores. Neste documento o conselho manifesta-se a favor dos direitos iguais e de justiça para todos os povos, sem discriminação, tal como a abolição do trabalho infantil, o fim da exploração dos trabalhadores, uma diminuição progressiva das horas de trabalho, a proteção dos trabalhadores contra os perigos ligados as máquinas e contra as doenças profissionais, entre outros.

Para facilitar o entendimento das idéias aqui colocadas, o Quadro 1,  reúne em síntese as contribuições que deram sustentabilidade à responsabilidade social ao longo de sua evolução.

O Quadro abaixo apresenta várias interpretação do que vem a ser responsabilidade social de uma forma compreensível e acessível, mostrando de certa forma o que pensa a sociedade sobre o sistema capitalista que passo por grandes mudanças em sua estrutura, movido em grande parte pelos efeitos da globalização econômica e tecnológica. Informando e conscientizando a sociedade de seu poder perante a gestão empresarial ao longo das décadas.

Quadro 1:

A evolução histórica da responsabilidade social no mundo

	Ano 
	    Responsável                            
	     Observação 

	1899-França
	Carnigie, fundador do conglomerado U.S. Steel corporation
	Estabelecia dois princípios ás grandes empresas. O primeiro era o da caridade, exigia que os membros mais afortunados da sociedade ajudassem os grupos de excluídos e o segundo era o da custódia, em que as empresas deveriam cuidar e multiplicar a riqueza da sociedade.   

	1919-Estados Unidos


	Henry Ford
	Contraria um grupo de acionistas ao reverter parte dos lucros na capacidade produtiva, aumento de salários e constituição de fundo de reserva. A justiça americana posicionou-se contraria á atitude de Ford, alegando que os lucros deveriam favorecer aos acionistas.

	1929-Alemanha
	Constituição da República de Weimar
	Passa a ser aceitável que as empresas, como pessoas jurídicas, assumam uma função social basicamente em ações de caráter filantrópico.    

	1953-Estados Unidos
	Justiça Americana
	Julga um caso semelhante ao de Ford, mas neste caso a decisão foi favorável á doação de recursos para a Universidade de Princeton, contraindo interesses de grupo de acionistas e estabelecendo uma brecha para o exercício da filantropia corporativa.  

	Década de 60 – Estados Unidos
	                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  Conflito Vietnã
	A sociedade se manifesta contra a produção e uso de armamentos bélicos, principalmente armas químicas. As organizações não podiam mais vender o que desejassem.

	Década de 70 – Estados Unidos
	Novo contexto econômico
	Os aumentos nos custos de energia e a necessidade de maiores investimentos para reduzir poluição e proteção de consumidores fazem as empresas buscarem ações para maximizar os lucros, deixando de lado as responsabilidades sociais.


Fonte: Karkotli & Aragão (2004: 59 – 60)

Conforme segue Karkotli e Aragão (2004 : 60), o quadro 1 demonstra o processo evolutivo da responsabilidade social, dando destaque ao modelo de administração seguido pelos mais diferentes setores produtivos, que tiveram que enfrentar ao longo da historia para garantir o direito de igualdade social. 

Mas é no final dos anos 60 em plena Guerra do Vietnam, que os movimentos dos consumidores vem a exigir uma nova postura das empresas, tomam posição de uma forma mais sistemática e generalizada. É o início da responsabilidade social das empresas. A qual temos hoje, uma sociedade mais justa e mais responsável para com seus deveres e obrigações, o que vem crescendo a pequenos passos, mas de uma forma sistemática, esta ação tem contribuído e estimulado para a implementação de políticas socialmente responsável.      

A questão agora é definir como pode ser o crescimento econômico a luz da nova consciência, qual a forma? Qual o conteúdo?,  Qual as linhas mestras?, a serem seguida para estimular, conservar a economia de uma forma sustentável sem prejudicar as gerações atuais e nem as futuras.

Segundo Grzybowsk, et al Arnosti (2000:03), é inegável que como empreendimentos humanos, as empresas se concretizam à medida que sustentam de fato a economia e , através dela, interagem com as organizações da sociedade civil e com as estruturas do poder. 

Em 1899, Andrew Carnegie7, fundador do conglomerado U.S. Steel Corporation, publicou um livro intitulado o Evangelho da Riqueza, que estabelecia a abordagem clássica da responsabilidade social das grandes empresas.

 Segundo a visão de Carnegie era baseada no principio da caridade e da custodia, exigindo que os membros mais ricos da sociedade daquela época ajudassem os menos afortunados, este era o principio da caridade, em quanto que o princípio da custódia era espelhado na Bíblia, prescrevendo que as empresas e os ricos enxergassem como guardiões, zeladores e mantendo suas propriedades em custódia para beneficio da sociedade como um todo.

Nas décadas de 50 e 60, o princípio da caridade e da custódia eram amplamente aceitos nas empresas americanas, quando as companhias admitiram que poder traz responsabilidade, mesmo que algumas companhias não aceitassem por livre e espontânea vontade seriam forçadas  pelo governo a aceitá-las.

Na década de 70 e 80,  começa a preocupação de como e quando a empresa deveria responder por suas obrigações sociais, e quando a ética empresarial começou a consolidar-se no campo de estudo, com conferências para discutir-se a importância da responsabilidade social, e ética no governo americano (NIXON), e as questões morais e ética no mundo dos negócios, surgiram centros com a missão de estudar o assunto, em seminários, difundindo a doutrina pelos países europeus, tanto nos meios empresariais quanto nos acadêmicos.

Com a propagação dos estudos na década de 90, sobre a responsabilidade social, foi dado início as questões éticas e morais nas empresas, definindo o papel das organizações no mundo.

Logo no primeiro mês do ano de 1999, o Secretário Geral das Nações Unidas, Kofi Annan8, lança um desafio global aos dirigentes mundiais dos negócios que aplicassem um conjunto de novos princípios sobre os direitos humanos, na área trabalhista e nas questões ambientais.

Em junho de 2000, os Ministros da Organização para Cooperação Econômica e Desenvolvimento (OCED)9, a provaram uma versão revisada das diretrizes para empresas multinacionais, conjunto este adotado em 1976 pelas instituições, que estabelece princípio voluntário e padrões de conduta para a responsabilidade corporativa e meio ambiente, condições melhores de trabalho e direitos humanos.

Em 2001, a comunidade européia em Bruxelas, na Bélgica, em uma conferencia internacional apresenta o livro verde sobre responsabilidade social, com o titulo: promover um quadro europeu para a responsabilidade social das empresas, desencadeando vários fatores  debates em todo o mundo, sobre responsabilidade social das empresas.

De 31 de janeiro a 05 de fevereiro de 2002, realizou-se o II Fórum Social Mundial (FSM)10 em Porto Alegre, Rio Grande do Sul, durante os dias de realização do  fórum, movimentos sociais, organizações não-governamentais e cidadãos de todas as partes do mundo debateram os problemas e adotaram soluções, assim como apresentaram estratégias à globalização e suas conseqüências nas áreas da pobreza, meio ambiente, direito humanos, saúde, educação, a questão cultural e responsabilidade social em todo o planeta.

 O movimento de responsabilidade social no Brasil surgiu tendo como base uma série de iniciativas de movimentos empresariais, quando um grupo de empresários na década de 60, fundou em São Paulo a Associação de Dirigentes Cristãos de Empresas (ADCE), que apresentavam nos ensinamentos cristãos o objetivo para estudar as atividades econômicas e sociais do meio ambiente.

No Brasil, a responsabilidade social começa a ser discutida nos anos 60, com a criação da Associação dos Dirigentes Cristãos de Empresas (ADCE), o princípio fundamental dessa entidade baseia-se na aceitação, por seus membros, de que a empresa, além de produzir bens e serviços possui a função social que se realiza em nome dos trabalhadores e do bem-estar da comunidade.

Seguindo a tendência mundial, a origem da responsabilidade social, no Brasil não poderia ser diferente, com sua origem também pelos dirigentes cristãos. Mesmo com as discussões ocorridas em 1960, à idéia apenas foi motivada em 1977, merecendo o destaque devido a ponto de ser tema central do II Encontro Nacional de Dirigentes de Empresas no País.

Nas décadas de 70 e 80, outros movimentos surgiram, que deram origem ao balanço social, tais como: a Fundação Instituto de Desenvolvimento Empresarial e Social (FIDES), criada com base na até então conhecida (ADCE), seguindo os seus princípios tinha o caráter educativo, o Instituto Brasileiro de Analise Sociais e Econômico (IBASE) do qual participou o sociólogo Herbert de Souza, o Betinho de sua idealização.

Ocorrendo em 1984, com a primeira publicação do primeiro balanço social de uma empresa brasileira, faz com que o movimento de valorização da responsabilidade social empresarial no país ganhe um forte impulso. Na década de 90, com o apoio e ação das entidades não-governamentais, alguns instituto de pesquisa e empresas, sensibilizada com a questão, com o trabalho do Instituto Brasileiro de Analise Sociais e Econômicos (IBASE), o tema ganha destaque, e com o sociólogo Herbert de Souza, o Betinho, mentor principal deste acontecimento no país, a responsabilidade social empresarial dar um grande solto ao balanço social.

A proposta inicial para o IBASE era de democratizar a informação, mas com o tempo acabou indo além, contribuindo para a mobilização da sociedade e das empresas em torno de campanhas como a ação à cidadania, contra a miséria e pela vida, em 1993, recebe o apoio do pensamento nacional das bases empresarial (PNBE), o que torna um marco na aproximação dos empresários para as questões sociais no país.       

  Na década de 1990, outras iniciativas importantes fortaleceram ainda mais estes movimentos empresariais, com a criação do Grupo de Instituto  Fundações e Empresas (GIFE), criado em 1995, foi o primeiro instituto a transformar o interesse empresarial em investimento social privado.

Estes fatos foram importantíssimo para o crescimento do movimento de responsabilidade social no Brasil, mas o marco maior da historia de todos esses fatos foi em 1998, com o criação do Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social, que o movimento ganhou outro perfil. 

Acompanhando a tendência já existente no exterior, o Instituto Ethos, baseado na ética, na cidadania, na transparência e na qualidade nas relações da empresa direciona os seu trabalho para o público em geral, que enriquece a responsabilidade social. 

1.4 ASPECTOS CONCEITUAIS DA RESPONSABILIDADE SOCIAL

Movimentos reivindicatórios foram os principais pontos de partida para que o Estado e as Entidades Produtivas percebessem e se preocupassem com suas obrigações sociais perante a comunidade em que estão inseridas, além de buscarem meios de prestação de contas sobre suas ações sociais prestada a comunidade.

A responsabilidade social diz respeito ao agir em conformidade com o direito, o social, a cidadania e o meio ambiente.

Nos últimos anos muito se tem falado em responsabilidade social,  mas o que é responsabilidade social?, o que ela engloba?, o que influenciou seu surgimento?.

Muitos compreendem, a responsabilidade social como  um dever e direito das pessoas, grupos e instituições, em relação à sociedade como um todo. Esta relação a todas as pessoas, a todos os grupos e a todas as instituições é que nos faz sujeito e objeto da ética do direito e das ideologias.

As primeiras tentativas de conceituar a responsabilidade social surgiram, no início do século, em trabalhos de Charles Eliot em 1906, Arthur Hakley11 em 1907, e John Clarck  em 1916, no entanto, tais manifestações não receberam apoio, pois foram considerado de cunho socialista. Foi somente em 1953, nos Estados Unidos, que torna realidade, com o livro Social Reponsabilities of the Businessiman, de Howard Bowen12, que o tema recebeu atenção devida e ganhou espaço na mídia passando a percorrer o mundo.

Na década de 1970, surgiu a American13  Accouting e American Institut of Certified Public Accountants, associações com o interesse em estudar a temática. Todavia, é a partir destas duas associações que a responsabilidade social deixa de ser uma simples curiosidade e se transforma em um novo campo de estudo.

Em função das diversidades em conceituar a responsabilidade social, diante da complexidade existente, o Quadro-2 mostra em ordem cronológica as  idéias que deram origem aos debates sobre a responsabilidade social no mundo.

Como se pode observar, no quadro, existe alguma divergência entre os autores quanto a interpretação da responsabilidade social, por ser uma responsabilidade individual do empresário “(individuo)” como ser social e ao mesmo tempo, como agente coletivo, agindo pela companhia “(empresa)” que vem ao longo da história influenciado por sistema capitalista  desigual, que apresenta várias correntes ideológicas, fruto de uma sociedade pré-industrial que vem, com a sociedade pós-industrial reivindicar mudanças na estrutura empresarial. Teve seu apogeu a partir do momento em que a economia se globalizou, enriquecendo-se na busca pelo equilíbrio entre o ser social. Sem dúvida este quadro sintetiza o cenário social e político das grandes mudanças ocorridas no mundo, perante a gestão empresarial numa perspectiva que se possa progredir ao longo das décadas.                     

Quadro 2:

Conceitos  de responsabilidade social, considerando os principais autores

	Autores
	                              conceituação 

	Bowen (1943)
	Obrigação do empresário de adotar políticas, tomar decisões e acompanhar linhas de ação desejáveis, segundo os objetivos e valores da sociedade.

	Petit (1976)
	Ética do lucro dando lugar á ética da responsabilidade social: demandas sociais que não podem ser satisfeitas pelas técnicas tradicionais de gerência empresarial, ou seja, com funções especificamente econômicas.

	Friedman (1970)
	Responsabilidade social é um comportamento antimaximização de lucros, assumindo para beneficiar outros que não os acionistas da empresa. Portanto, existe somente uma responsabilidade da empresa: utilizar seus recursos e organizar suas atividades com o objetivo de aumentar seus lucros, seguindo a regra do jogo de mercado.

	Kugel (1973)
	Desenvolvimento do conceito de responsabilidade social: acompanhou a própria evolução dos programas sociais estabelecidos pelas empresas americanas. Os executivos passaram a aceitar a necessidade de realizar certas ações e procuraram fazer com que fossem componentes regulares das operações das empresas.

	Zenisek (1979)
	Responsabilidade social como uma preocupação das empresas com as expectativas do público. Seria, então, a utilização de recursos humanos, físicos e econômicos para fins sociais mais amplos, e não simplesmente para satisfazer interesses de pessoas ou organizações em particular.


Fonte: Karkotli & Aragão (2004 :57- 58).                  

Conforme os autores, a responsabilidade social vai além da ordem econômica e empresarial, focando nos setores econômicos e social uma nova ética empresarial, um planejamento com a determinação de estratégias ambientais e sociais focalizando os valores existente entre cada grupo sócio-economico, fortalecendo o setor social, e possibilitando melhores chance de sobreviverem as diversidades do mercado.

Conforme Lourenço & Schroder (2003 : 82),  Em 1998 o conceito de responsabilidade social empresarial foi lançado no Conselho Empresarial Mundial para o Desenvolvimento Sustentável na Holanda, chegando a ser definido como uma  responsabilidade social preocupada com o bem-estar dos indivíduos e todos os sereis vivos, com as novas leis de mercado e o cuidado para com o meio ambiente. A humanidade tende a evoluir estes princípios éticos legais pelo próprio instinto irracional da natureza humana.        

Conforme Ferreira, apud Araújo (20001:73), Responsabilidade significa “qualidade de responsável; obrigação de responder pelos próprios atos de outrem; capacidade de entendimento ético-jurídico e de adequada determinação volitiva, que se constitui pressuposto penal necessário de punibilidade”.

A responsabilidade social adverte sobre a necessidade de  ter um compromisso social para com os indivíduos, cuja finalidade é fornecer informações sobre as condições do bem-estar social de todos, sobre pena das condições cabível em lei.   

Segundo Batista apud Araújo (2001:73), conceituar responsabilidade social de uma empresa, diante da escassez de pesquisas divulgadas, ainda é uma proposta muito complexa 

De acordo com a autora responsabilidade social corresponde “ao grau em que os administradores de uma organização realizam atividades que protejam e melhorem a sociedade além do exigido para atender aos interesses econômicos e técnicos da organização”.

Tal como é definido no documento da Comissão Européia, o conceito de responsabilidade social, implica numa abordagem por parte das empresas que coloca no cenário das estratégias empresarial as expectativas de todas as partes envolvidas e o principio de inovação e aperfeiçoamento contínuos das relações sociais das empresas, que tem no balanço social o meio cabível para fornecer as informações necessárias à cerca das empresas.    

Santos e Silva et al Araújo (2001:74), relata que Donaire, citando Archie Carrol, conceitua responsabilidade social como “as expectativas econômicas, legais, éticas e sociais que a sociedade espera que as empresas atendam, num determinado período de tempo (...)”.

A responsabilidade é algo muito metódico e sistemático, isso por que é central e transversal a toda atuação da empresa, por isso se é, preciso determinar quais as funções da empresa, e o que a sociedade espera desta empresa na sua comunidade.   

Para o Instituto Ethos, “o conceito de responsabilidade social é amplo, referindo á ética como princípio balizador das ações e das relações com todos os públicos com os quais a empresa interage (...). A questão da responsabilidade social vai, portanto, além da postura legal da empresa, da pratica filantrópica ou do apoio á comunidade. Significa mudança de atitude, numa perspectiva de gestão empresarial com foco na qualidade das relações e na geração de valores para todos”. (Araújo, 2001 : 74).  

 No mundo em que vivemos é necessário que as empresas e a sociedade adquiram uma visão abrangente e profunda das novas situações exigida pelo mercado globalizado, isso  porque estamos numa era de mudanças, que exige das empresas uma certeza estável do que é mercado. Por isso as empresas têm se padronizado a cada dia em buscar do melhor para seus colaboradores, centralizando nos padrões de qualidade através de certificados como o ISO14 para se tornar altamente sustentável economicamente, socialmente e ambientalmente confiável aos olhos de seus parceiros comerciais.      


Mariano apud Araújo (2001:74), prescreve que a responsabilidade social de uma empresa “(...) representa, essencialmente, o compromisso da administração em estabelecer diretrizes, tomar decisões e seguir rumos de ação que são importante em termos de valores e objetivos da sociedade (...)”.  A autora ressalta que muitos conceitos e termos têm sido atribuído para referir á responsabilidade social da empresa, dentre os quais destacam-se:  “ação social da empresa” e “atuação da empresa no terceiro setor”. 

Diante desse contexto, a responsabilidade social é importante em todos os sentidos, principalmente no cultural, social, econômico e político. Atualmente tem sido um dos indicadores utilizados para medir a capacidade da empresa no que diz respeito a sua responsabilidade com a sociedade, considerando e respeitando seus valores éticos e sociais, proporcionando um relacionamento estreito com os diversos públicos, clientes, fornecedores, funcionários e investidores demonstrando o caráter e a atitude da empresa de investir em ações sociais, e o desempenho desta ao obter o reconhecimento do público como uma empresa solidária e responsável.

Neste âmbito é possível observar que a responsabilidade social, surgiu como um resgate a função social da empresa, em um processo que vem de muito tempo. Cujo  objetivo principal é promover o desenvolvimento humano sustentável, que transcende o aspecto ambiental e se estende por diversos outras áreas sociais, culturais, econômicas e políticas, que tende a superar a distância entre o social e o econômico. De modo geral é possível afirmar que a responsabilidade social é o caminho para uma igualdade social, onde todas as empresas se preocupam com o bem-estar social, negando a empresa sua concepção individualista e o lucro como os únicos fins da empresa e atribuindo uma parte dele a  uma função social corporativa.

1.5 EMPRESA E RESPONSABILIDADE SOCIAL

O exercício da responsabilidade social deve estar ligado á noção de sustentabilidade do desenvolvimento, de maneira a conciliar as necessidades econômicas, ambientais e sociais na geração das atividades de uma entidade, deixando de ser somente do estado as obrigações e os encargos com o bem-estar social e ambiental da comunidade. Com isso encarando a responsabilidade como uma ação exclusiva para todas as empresas do país, que por sua vez deve ser visto como um resultado do esforço solidário das forças que compõem a sociedade humana, estado, entidade e comunidade, que em conjunto forma o maior pólo desenvolvimentista da nação. 

A atuação das Entidades Não Governamentais - ONGS, na difusão e estimulo a idéia da publicação de informações de caráter social e ambiental objetiva uma maior transparência das atividades das entidades, é um fator preponderante a formação de uma consciência empresarial solidária, voltada para o bem estar da sociedade.

Para que se evidenciasse a ação empresarial (as gestões empresariais, sociais e ambientais) das entidades foi criado o balanço social, um instrumento utilizado de modo voluntário ou obrigatório, para as empresas, tendo o profissional contábil como agente de integração das informações entre as entidades e a sociedade.

Segundo Araújo (2001 : 74). os instrumentos que já tornaram obrigatório a publicação do balanço social em outros países, e o movimento existente na câmara dos deputados em Brasília apresenta um projeto de lei tornando-o obrigatório também no Brasil.

Apesar de já existir essa exigência legal em alguns municípios, inclusive com a obrigatoriedade da assinatura de um profissional contábil, criam-se um questionamento, até que ponto a obrigatoriedade na disponibilização das informações das ações de cunho social e ambiental, será benéfica para a sociedade através da responsabilidade social.

Estas questões vêm a demonstrar a complexidade de se elaborar uma matriz global do que vem a ser a responsabilidade social, razão pela qual muitas empresas ainda não aderiram a elaboração de um relatório acerca de sua responsabilidade social.

Hoje, mais do que nunca, é preciso se ter uma visão mais abrangente e mais profunda das novas situações exigida pelo mercado globalizado, isso porque vivemos numa era de intensas mudanças, em ritmo acelerado.

A responsabilidade social exige esta mudança e estar aberta as mudanças, impostas pelo mundo globalizado e faz-se necessário destacar a importância do papel social e do serviço prestado a sociedade.

 Segundo Herbert de Sousa (Betinho), “As empresas publicas ou privadas, queiram ou não, são agentes sociais no processo de desenvolvimento. A dimensão delas não se restringe apenas a uma determinada sociedade, cidade, país, mas no que se organiza e principalmente atua, por meio de atividades essenciais. (...) Há cada vez mais a necessidade de demonstrar á sociedade que não se progride sem a pureza do ar, a preservação das florestas e a dignidade da população”, (Kroetz, 1999 : 98). 

O que caracteriza esta abordagem é o argumento de que a empresa não possuí apenas metas econômicas, mas também responsabilidade social a serem compridas. Sem dúvida, a obrigatoriedade legal, a reivindicação social, a seleção natural dos mercados, será a conscientização das entidades em demonstrarem sua preocupação com a questão social e ambiental. 

Para uma empresa cidadã, este será o diferencial a qual tornará o balanço social uma realidade para a maioria das entidades, que tem no profissional contábil o papel de agente de interação entre a entidade e a sociedade.

As empresas se configuram como um dos elementos mais importantes no desenvolvimento econômico e social de um país. Constituem o meio mais eficiente para se atender a um grande número de necessidades humanas.

Por intermédio de um processo contínuo de transformação de insumo  em produtos e serviço, as empresas permitem ao homem superar suas limitações individuais e realizar objetivos da coletividade.

 Para Santos e Silva, et al Araújo (2001:74), citando Maximiano Amaru, definem que as organizações “são uma combinação de esforços individuais que tem por finalidade realizar propósitos coletivos (...)”.

As entidades como organizações fornece segurança a comunidade garantindo a rentabilidade dos investimentos, a seus empregados, fornecedores, por estar co-responsável com os consumidores e a sociedade em geral.

Para Tinoco et al Araújo (2001:74), as empresas representam uma coalizão de interesses dos diferentes grupos sociais. Tais grupos compreendem os empresários, fornecedores, empregados, acionistas, clientes e o estado, existe uma interação continua entre esses grupos e a empresa. 

Ao longo de toda a história da civilização humana o homem tem-se perguntado qual é a principal função de uma atividade econômica, que tem como objetivo principal o lucro, este papel vem-se modificando ao longo dos tempos.

As empresas não se preocupam, mas apenas em oferecer produtos e serviços, que satisfaça as necessidades, objetivas e subjetivas das pessoas.

Segundo Tinoco (2002 : 98). com o passar do tempo, verificou-se que as entidades fazem parte de um contexto social, além dos produtos e serviços são responsável pela comunidade onde se encontram inseridas.

Ao se discutir a responsabilidade social das empresas, deflagra-se a concepção de que esta não pode mais se preocupar exclusivamente com a maximização de lucros.

Esta concepção decorre das complexas mudanças políticas e econômicas que vem ocorrendo no mundo que sofre um processo de redesenhamento político, econômicas, social, cultural e ambiental, dentre os principais problemas está o desemprego a violência e a fome, e muitos outros problemas.

A responsabilidade social vem ao encontro destes objetivos buscar os instrumentos que satisfaça as necessidades da sociedade, de modo que não mais gere exclusão social, tendo na ação coletiva do empresariado o instrumento fundamental para buscar estes objetivos.

Os argumentos que tratam da sensibilidade social são no sentido de que a empresa não tem apenas objetivos econômicos e sociais, mas também que ela deve antecipar-se aos problemas sociais do futuro, agindo no presente para evitar o aparecimento deles e tentar minimiza-los.

Conforme Perottoni (2002 : 94), o que vem a caracterizar esta abordagem é o argumento de que as empresas não apenas possui metas econômicas, mas também a responsabilidade social, que tem como objetivo a proteção dos consumidores, a segurança, a qualidade dos produtos, a proteção e a conservação do meio ambiente, e o bem-estar dos trabalhadores, entre outros a busca por parte das empresas, a elaborar um balanço social que mostre a ação da mesma, na busca dos valores sociais dos indivíduos.

Segundo Tinoco, et al Carmo, (2002:75), a gestão de recursos humanos, combinada com a gestão de recursos físicos e tecnológicos, quando relacionado com eficácia e eficiência, gera o valor adicionado para as organizações.

Os sindicatos têm por objetivo propor associações de trabalhadores, cuja finalidade venha a reivindicar das empresas a transparência das ações sociais desenvolvidas por elas, como representante legal dos trabalhadores e sociedade, o sindicato deve se mostrar interessado na solidariedade e na ação social.            

O  objetivo principal de quem atua nesta área deve ser, obviamente, a diminuição da pobreza e das injustiças sociais, através da construção de uma cidadania empresarial. Ou seja,  desenvolver uma sólida e profunda responsabilidade social nos empresários e nas empresas na busca por um maior, melhor e mais justo desenvolvimento humano, social e ambiental. Aproximar as normas contábeis brasileiras desta realidade que vem sendo hoje utilizado no cenário da globalização è tarefa para os profissionais da área contábil que tem os mecanismos necessários para impor a ética empresarial nas empresas.

A tecnologia da informação trouxe algumas mudanças no comportamento da sociedade e das empresas. Hoje, com a maior transparência de informação, os consumidores passaram a ter mais participação na vida corporativa, acarretando novas contingências no ambiente empresarial. 

Hoje em dia muito se fala que as organizações precisam apresentar responsabilidade social paralelamente a sua performance produtiva. Segundo o Instituto Ethos,  “responsabilidade social é uma forma de conduzir os negócios da empresa de tal maneira que a torna parceira e co-responsável pelo desenvolvimento social”  (Paiva,  2001 : 92). 

Cabe, também, apresentar que o conceito de responsabilidade social não é fixo, ele varia conforme o desenvolvimento cultural, econômico e político da sociedade através do tempo. Sendo assim, constata-se que, se ele varia em função do nível de desenvolvimento de determinada sociedade, ele também varia de sociedade para sociedade. 

A premissa fundamental para o desenvolvimento deste conceito é o fato de não existir empresa sem sociedade e ambiente. Para terem continuidade em longo prazo, as organizações devem ser capazes de atender as aspirações e necessidades da comunidade onde estão inseridas, apresentando uma harmonização entre os interesses econômicos da companhia com os interesses desta comunidade. Muitas vezes a adoção de medidas favoráveis à sociedade produzem resultados econômicos menores no curto prazo, mas a garantia deles no futuro. 

Diante deste novo cenário, foram agregados ao dia-a-dia corporativo novos fatores de caráter político-social que devem ser considerados na tomada de decisões e no gerenciamento e distribuição da produção, além das premissas macroeconômicas e mercadológicas. 

Conforme Schowez, (2001 : 100), o resultado econômico deve ser confrontado com índices de responsabilidade social, englobando o aspecto de ser responsável ou não: a preservação  ambiental, a melhoria nas condições de trabalho e de vida de seus funcionários, assistência médica e social para a comunidade, incentivo às atividades culturais, artísticas e esportivas e a preservação, reforma e manutenção de bens públicos, entre outros. 

Esta mudança de protótipo notada no Brasil e nas demais regiões do planeta se deve ao fato da conscientização da população e do movimento de desestatização da economia brasileira verificado nos últimos anos. Como o Estado tem menos funções na economia do país, uma vez que vários setores produtivos foram transferidos à iniciativa privada, cabe a eles assumir algumas responsabilidades de cunho social. 

Segundo Kroetz, et al Kraemer (2002:79), para a aplicação da responsabilidade social torna-se necessário contemplar três categorias no campo de atuação das organizações: adoção de técnicas de Contabilidade Econômico-Social, fundamentais ao processo de mensuração e avaliação dos resultados financeiros resultantes da adoção de determinadas práticas, tendo em vista o desenvolvimento sustentável da sociedade;  manutenção da reputação corporativa;  eliminação de práticas fraudulentas por parte de seus dirigentes e funcionários. 

A empresa precisa demonstrar que está conduzindo sua operação, sob vários aspectos econômicos e mercadológicos, mas também com preocupação social e ambiental Esta comunicação entre empresa e sociedade fortalece a imagem institucional da organização, elevando seu “market share”, atraindo melhores empregados e fornecedores, maiores volumes de investimentos, além de causar estímulo para que demais organizações, pertencentes ao sistema, também venham a se comportar desta forma, dando origem a um ciclo positivo e crescente que visa a eliminação de diferenças sociais e da degradação urbana e ambiental.

Atualmente todas as companhias têm acesso a recursos produtivos idênticos, corrente disto, o compromisso delas com a sociedade e suas imagens institucionais fazem muita diferença na disputa por participação no mercado junto a concorrentes. Notadamente, quando preço e qualidade são semelhantes, os consumidores adquirem marcas ligadas a empresas que tenham dimensão ética e social. 

Não obstante, muitas organizações destinam esforços humanos, materiais e financeiros a processos de preservação e recuperação do meio ambiente, mesmo que não sejam empresas poluentes, tudo porque tal comportamento é bom para suas imagens perante a sociedade. Decorrente do conceito de responsabilidade social surge a idéia de responsabilidade ambiental. Ainda por se tratar de um país em desenvolvimento, com muitos problemas sociais, causados principalmente pela péssima distribuição de renda, o consumidor brasileiro timidamente está passando a dar preferência a produtos ambientalmente corretos e que porventura apresentem preços elevados. Acredita-se que com maior conscientização da população a parcela do consumo responsável tende a crescer em termos proporcionais. Nos Estados Unidos, o mercado de produtos naturais já movimenta quase quinze bilhões de dólares ao ano, segundo dados da revista América de Economia,   (Vasconcelos,  2002 : 96).

Porém, apesar da eficiência econômica ser fundamental para a sobrevivência das entidades, essa eficiência muitas vezes é insuficiente para, sozinha, demonstrar que seu papel e insuficiente para uma sociedade que, cada vez mais e com maior relevância, analisa e determina condutas éticas, participação social e cuidados ambientais cada vez mais rígida das entidades, em seu papel na construção da cidadania.         

A contabilidade, como ciência que estuda a situação patrimonial e o desempenho econômico financeiro das entidades, possui instrumentos necessários para colaborar na identificação do nível de responsabilidade social dos agentes econômicos.

A partir das abordagens das teorias estudadas passa-se a observar a ênfase que o sistema administrativo tem para com o publico em geral, uma visão social integrada ao mesmo, ao analisar a responsabilidade social.

A sociedade hoje tem preocupações ecológicas, de                                             segurança, de proteção e defesa do consumidor, de defesa de grupos minoritários, de qualidade de produtos etc., que não existiam de forma tão explicita nas últimas décadas. Isso tem pressionado as organizações a incorporar esses valores em seus procedimentos administrativos e operacionais, (Karkotli e Aragão, 2004: 57).

    Entretanto, na medida em que a pressão da opinião pública e civil aumenta a pratica empresarial, que passaram a ficar mais exposta, ela também aumenta o interesse das empresas em relação ao meio ambiente em que atuam.

Esta é a realidade do processo evolutivo da responsabilidade social, um processo de longa datas históricas que firma como marco, alcançar  poucos empresários da época que tinham uma visão ética e social  de um processo que estava  para surgir em resposta a ação do homem frente as diversidades sócio-economica do planeta.      

Neste  sentido, o contexto acerca do assunto mostrado que é o entendimento imediato de que a responsabilidade social, está ligada às estratégias e pra ticas voltada a identificar como anda o engajamento das organizações através de suas ações no âmbito da caridade ou investimentos em projetos sociais.   

Quando se coloca em evidência a questão do conceito de responsabilidade social e a sua evolução histórica se pretende afirmar diante da complexidade que se tem o tema, seguir uma linha de pensamento entre os mais variados autores aquela que se encaixa a questão social vivenciado hoje no país.

A prática da responsabilidade social ou cidadania empresarial expressa a convicção que as empresas, precisão exercer frente a sua função interativa junto à sociedade, com transparência e postura ética, com política e estratégia de gerenciamento em ação, o resultado se refletira em imagem e sucesso à empresa e à sociedade. 

A responsabilidade social leva as empresas a ganhos importantíssimos em sua trajetória junto aos fornecedores, clientes, sociedade e a comunidade em geral principalmente ao meio ambiente. O resultado desta ação é o balanço social que fornece as informações de caratê social e principalmente ambiental ao público.      

CAPÍTÚLO II - A RESPONSABILIDADE SOCIAL NO CENÁRIO DAS EMPRESAS

A gestão empresarial vem nos últimos anos, assim com a globalização apresentando níveis crescentes de desenvolvimento,  abrindo caminho para uma nova era social. Chamando a atenção do empresário ao despertar consciência coletiva de uma sociedade que carece de informações sobre as políticas e as estratégias de proteção ambiental.

As empresas estão percebendo que a obrigação social vinda com os movimentos reivindicatórios na década de 70 e 80, forçaram as empresas a adotarem postura politicamente correta rumo á ética profissional, onde a responsabilidade social seja tratada como fonte de sustentabilidade das atividades presentes e futuras.

A sociedade busca as respostas ao longo de sua evolução social no sentido de que as organizações possa assumir a postura social que lhes cabe neste novo ambiente econômico onde a ética empresarial aliado a competência profissional torna elemento imprescindível as novas corporações. Na medida em que o comércio cresce começa a persistir a necessidade de expandir as relações entre empresa e sociedade.

Percebe-se que a responsabilidade social é uma junção entre os princípios éticos e os valores sociais a um componente democratizante e estabilizador para o bem-estar social de uma nação que vem adquirido uma maturidade como cidadão.

Com isso, a responsabilidade mede suas forças e move com a globalização as estruturas sociais, econômicas e políticas que estão presente na relação existente entre empresa e sociedade.

Referir-se à empresa e a sociedade no contesto contemporâneo é objeto deste capitulo, assim como mostrar a relação do ambiente empresarial e a comunidade a qual a empresa está inserida.                                 

2.1 A ESTRATEGIA EMPRESÁRIAL E SUA CONTRIBUIÇÃO AS POLITICAS SOCIAIS NA GESTÃO EMPRESARIAL  

Evidenciar a ética empresarial como forma de gestão empresarial, como mecanismo de desenvolvimento social rumo a cidadania empresarial é algo novo, que surgiu com os movimentos sociais na década de 60 em resposta a uma nova consciência social empresarial no exercício da cidadania. 

Com o resultado das ações internas e externas da empresa, a responsabilidade social  vem crescendo nas empresas numa era em que o capital social vem modificando a forma de agir das companhias, que passam a utilizar uma série de exigência em seu quadro profissional. Com estas exigências a ética na qualidade dos serviços  prestados ao pública tem melhorado muito nos últimos anos.

Segundo Lourenço & Schröder (2003 86), a sociedade atual enfrenta graves problemas ocasionado pelo efeito da globalização econômica decorrente das mudanças tecnológicas e científicas ocorrida em todo o mundo.

A estratégia empresarial hoje é conseqüência da competitividade entre as empresas frente às mudanças globais que enfrenta a sociedade, diante de uma responsabilidade social por parte das empresas e que ofereça ao cidadão dignidade e o bem-estar social.

Conforme Tenório (2004 : 13) a questão da responsabilidade social empresarial é recente, polêmico e dinâmico, envolvendo desde a geração de lucros pelos empresários, em visão bastante simplificada, até a implementação de ação sociais no plano de negócios das companhias, (...). Desta forma, a análise da responsabilidade social das empresas foi conduzida sob a ótica dos paradigmas industrial15 e pós-industrial16, indicando as possibilidades e os limites no que diz respeito á interpretação do tema pela sociedade.      

 Para Lourenço & Schröder (2003 : 89),  o ambiente que se mostrava relativamente estável nos estágios   anteriores da economia, encontrava-se uma posição atrativa do mercado onde as empresas ofereciam o custo mais baixo ou a melhor qualidade dos seus produtos, porém a partir dos anos seguintes o termo  “qualidade” ganha-se destaque com a competitividade, a sociedade e a empresa têm como opção mudar do baixo, custo do produto para a alta qualidade, aliando-se a flexibilidade e a capacidade de inovação da empresa, que descobre uma nova maneira de produzir.

Com as mudanças as organizações decidiram assumir sua responsabilidade social para garantir seu crescimento e a sobrevivência no mercado, principalmente com o problema de como determinar e avaliar o seu desempenho social.

Segundo Patrícia Ashley et al Instituto Ethos, (2004 : 47), a responsabilidade social empresarial é um conceito difundido ao redor do mundo, nas últimas décadas, e vem sendo posto em prática, principalmente, pelas multinacionais. Criado originalmente para dar uma resposta as demandas sociais. A imagem de uma empresa confiável é um valor indispensável nas relações comerciais globalizadas.

Assim sendo, a responsabilidade social das empresas fica entendido como a integração voluntária das preocupações sociais e ambientais em suas operações comerciais, e seus representantes na sua área de influência, contribuindo para a construção de uma sociedade melhor.

Aliado à responsabilidade, está a ética empresarial que mostra o quanto uma empresa é responsável. E ser socialmente responsável implica ir além do respeito e do cumprimento devido de suas obrigações legais.

A revolução tecnológica e o desenvolvimento dos meios de comunicação, da mesma forma que promovem um enorme avanço no acesso dos indivíduos á informação, trazem á tona as mazelas e as reais condições de vida da população. Tudo isso provoca intensas mudanças na gestão empresarial, gerando um profundo impacto no modo como as empresas se relacionam com todos os seus stakeholders17. “Se por um lado, hoje os cidadãos, cada vez mais informados e conscientes, esperam que as empresas tenham não só direitos, mas também responsabilidades para com as sociedades onde e com quem atuam”, por outro, esse vácuo social acaba tornando-se a oportunidade de atuação social das organizações, que se afirma como um diferencial estratégico e altamente competitivo para a sobrevivência das empresas no mercado. (Macedo, apud Ethos  2003 : 409).                             

Com este cenário, as empresas e a sociedade ganham forças nacionais e internacionais, o que contribui para a mudança do quadro de exclusão social existente no mundo, assim as empresas com a ajuda de organizações não-governamentais vem cada vez mudando a sociedade para uma conscientização social das empresas.

Mesmo sob os ventos conturbados de um processo de globalização, as empresas passaram a incorporar entre suas preocupações a responsabilidade social corporativa, mostrando que o empresariado vem se preocupando em melhorar a relação social, através de um novo perfil das empresas.         

Esta participação da empresa no cenário social é bem representado nos  objetivos da ADCE-Brasil18, que representa a responsabilidade social como mecanismo capazes de reunir empresários em torno de um só ideal, um fruto da prática social da empresa solidária, em atitudes sociais, como mostra o Quadro 3,  os principais objetivos da responsabilidade social no país, (Lima, 2005 : 31).

Quaro 3:

Demonstração das normas a serem seguidas pelas empresas.

	Objetivos da ADCE-BRASIL

	· Aceitamos a existência e o valor transcendente de uma ética social e empresarial, a cujos imperativos submetemos nossas motivações, interesses, atividades e a realidade de nossas decisões.       

	· Estamos convencidos de que a empresa, além de sua função econômica de produtora de bens e serviços, tem uma função social que se realiza através da promoção dos que nela trabalham e da comunidade na qual deve integra-se. No desempenho desta função, encontramos o mais nobre estímulo á nossa auto-realização.     

	· Julgamos que a empresa é um serviço á comunidade, devido estar aberta a todos os   que desejam dar ás suas capacidades e ás suas poupanças uma destinação social e criadora, pois consideramos obsoleta e anacrônica a concepção puramente individualista da empresa.   

	· Consideramos o lucro como indicador de uma empresa técnica, econômica e financeiramente sadia e como a justa remuneração do esforço, da criatividade e dos riscos assumidos. Repudiamos, pois, a idéia do lucro como única razão da atividade empresarial.      

	· Compreendemos como um compromisso ético as exigências que, em nome do bem comum, são impostas á empresa, especialmente pela legislação fiscal e pelo direito social.   

	· Temos a convicção de que nossa atividade empresarial deve contribuir para a crescente independência tecnológica, econômica e financeira do Brasil.  

	· Consideramos nossos colaboradores todos os que conosco trabalham, em qualquer nível da estrutura empresarial. Respeitamos todos, sem discriminação á dignidade essencial da pessoa humana; queremos motivá-los a uma adesão responsável aos objetivos do bem comum, despertando suas potencialidades e levando-os a participar cada vês mais da vida da empresa.      

	· Consideramos como importante objetivo da empresa brasileira, elevar constantemente os níveis de sua produtividade, sempre acompanhada pelo crescimento paralelo da parte que por imperativo e justiça social cabe aos assalariados.                              
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Comprometemo-nos a dar a todos os nossos colaboradores condições de trabalho, de qualificação profissional, de segurança pessoal e familiar, tais que a vida na empresa seja para todos um fator de plena realização como pessoas humanas.    

	· Estamos aberto ao dialogo com todos os que comungam de nossos ideais e preocupações, no sentido de contribuir para o permanente aperfeiçoamento e atualização de nossas instituições econômicas, jurídicas e sociais, a fim de garantir para o Brasil um desenvolvimento justo, integral, harmônico e acelerado (Opinião ADCE-Brasil, 1984).     


 Fonte, Lima, (2005 : 32).

Esses objetivos da ADCE-Brasil mostram como realmente uma empresa deve trabalhar para a segurar a responsabilidade social, a que  lhe cabe, como uma entidade co-responsável com as condições de vida presentes e futuras da sociedade e a demais diversidade existente no mundo, sugestões estas que passaram a ser destaque no Brasil para as empresas que estavam em busca do seu ideal empresarial, nas décadas de 80 e 90 como forma de sustentabilidade social da empresas.

Ao longo da história, as organizações têm sido  associadas a processos de dominação social nos quais indivíduos ou grupos encontram formas de impor [sua] respectiva vontade sobre os outros. Isto se torna bastante evidente quando se traça a evolução histórica da empresa moderna, desde as suas raízes na antiguidade até o seu papel no mundo atual, passando por diferentes estágios de crescimento e de desenvolvimento, inicial como empresa militar e império. (Lima apud Morgan, 2005: 35).

Estes itens mostram os inúmeros artifícios que representam uma responsabilidade social nos diferentes ciclos que deram influencias aos movimentos em todos os setores que compõem um sociedade, mecanismo este que evidencia o apoio da igreja e de outras entidades e movimentos atuantes na divulgação de um novo perfil das empresas.

Uma representação consistente desta parceria entre sociedade e empresa e a definição apresentada por Barbosa & Rabaça apud Tenório(2004 : 25), onde ele afirma que:

A responsabilidade social nasce de um compromisso da organização, em que sua participação vai mais além do que apenas gerar emprego, impostos e lucros. O equilíbrio da empresa dentro do ecossistema social depende basicamente de uma atuação responsável e ética em todas as frentes, em harmonia com o equilíbrio ecológico, com o crescimento econômico e com o desenvolvimento sustentável.

Sem duvida, a existência de um compromisso entre empresa  e sociedade denota a expectativa da sociedade em relação á postura responsável das empresas, esses argumentos mostram inúmeros artifícios que representam uma resposta sintática aos consumidores e cidadãos cada vez mais exigente e ciente de seus direitos.

Com o crescente interesse empresarial em desenvolver atividades sociais e devido ao reconhecimento da importância desse tema para os negócios, cada vez mais as companhias estão buscando novas formas de agregar valor social as suas atividades (Tenório 2004 : 27).

Aos poucos, as empresas vêm percebendo que boas práticas em relação a seus colaboradores diretos tem grande importância para sua formação, tendência esta que se verifica com um crescente êxodo das companhias que procuram associa-se às novas metas sociais, movimento que se intensificou no Brasil a partir da década de 1990, com o surgimento de diversas organizações não-governamental e com o desenvolvimento do terceiro setor dando origem a uma nova mentalidade empresarial.

Para Lima (2005 : 34), as organizações empresariais sempre adotaram práticas administrativas desfavoráveis ao relacionamento empresa e sociedade, visando apenas o lucro como fonte de sobrevivência, principalmente quando ela é dotada de um grande poder político e econômico, mas, nessa linha, como agente econômico, a empresa interfere diretamente na vida de milhares de pessoas, seja pela oferta de posto de trabalho ou pela comercialização de produtos e serviços.

Seguindo a tendência empresa e sociedade através dos conceitos de responsabilidade social abordado no capítulo anterior é importante mostrar alguns pontos que reforça a essa relação. Junto à ação empresarial traz benefícios para a sociedade, proporcionando meios de melhoria para todos. 

Conforme Tenório (2004 : 14), para melhor caracterizamos a responsabilidade social empresarial, dividiremos a análise em dois períodos distintos, o primeiro compreende o inicio do século XX até a década 1950, o segundo, que representa a abordagem contemporânea, estende-se da década de 1950 até os dias atuais, com a discussão do conceito de desenvolvimento sustentável.

Seguindo esta linha, de pensamento sobre a função da empresa na sociedade, evidenciado estas novas relações sócio-politicas, que vêm se modificando ao longo da historia econômica das organizações, o capítulo seguirá a sugestão proposta por Tenório em que mostra as opiniões dos principais autores sobre a temática, abordando deste Adam Smith, até Keynes, perseguindo até a atualidade. 

· Primeiro período

Neste período o autor relata que a sociedade experimentava a transição da economia agrícola para a industrial com a crescente evolução tecnológica e a aplicação da ciência na organização do trabalho (...), para ele a visão clássica da responsabilidade social empresarial incorporava os princípios liberais, influenciando a forma de atuação social das empresas e definindo as principais responsabilidade da companhia em relação aos agentes sociais da época. 

 Tenório apud De Masi (2004 : 14), descreve este período da seguinte maneira:

Adam Smith (1723-90) será o maior teórico dessa nova economia impregnada de iluminismo e da nascente sociedade industrial marcada pela mecanização. A riqueza das nações (1776) decretará definitivamente a superioridade da industria sobre a agricultora, do lucro e da mais-valia sobre a renda, da moeda sobre a troca, do egoísmo sobre a caridade. “Não é da benevolência do açougueiro, do cervejeiro ou do padeiro que esperamos o nosso almoço, mas do interesse que têm no próprio lucro pessoal.” Liberalizando e pondo em concorrência interesse, segundo Smith, a industria floresce e as trocas frutificam. 

Conforme Tenório (2004 : 15), a  alteração do processo produtivo, ocasionado pela evolução tecnológica e pela aplicação da ciência na organização do trabalho, foi outro fator que contribuiu para ampliar a discussão do conceito de responsabilidade social empresarial.

Para Tenório apud Chiavenato (2004 : 17) os problemas trabalhistas referiam-se ás longas jornadas de trabalho – que chegavam a durar até 12 horas diárias -, aos baixos salários, á ausência de legislação trabalhista e previdenciária e á mecanização do ser humano, diz ele:

A filosofia do taylorismo19, destinada a estabelecer a harmonia industrial ao invés da discórdia, encontrou forte oposição deste 1910 entre os trabalhadores e os sindicatos. Muitos trabalhadores não conseguiam trabalhar dentro do ritmo de tempo padrão preestabelecido e passaram a se queixar de uma nova forma de exploração sutil do empregado: a fixação de padrões elevados de desempenho favoráveis á empresa e desfavorável aos trabalhadores. O trabalho qualificado e superespecializado passou a ser considerado degradante e humilhante pelos trabalhadores, seja pela monotonia, pelo automatismo, pela diminuição da exigência de raciocínio ou pela destituição completa de qualquer significado psicológico do trabalho.

A partir desse momento a sociedade começou a se mobilizar, pressionando governo e empresas a solucionarem os problemas gerados pela industrialização, passando-se a verificar um maior controle social da atividade empresarial.

Portanto Tenório (2004 : 18), afirma que nesse período, os problemas decorrentes da industrialização, o entendimento das obrigações da empresa em relação aos agentes sociais começou a se definido. FORD20, foi um dos primeiros a entender a natureza dessas transformações, tanto que instituiu salário mínimo e jornada de trabalho máxima de oito horas diária para seus empregados, outra manifestação de Ford a respeito do papel da empresa na sociedade pode ser evidenciado em sua declaração a um acionista.

Negócio e indústria são, antes de tudo, um serviço público, estamos organizados para fazer o melhor que pudermos em todos os lugares e para todos os interessados. Não acredito que devemos ter um lucro exorbitante sobre nossos carros. Um lucro razoável está certo, mas não demais. Portanto, minha política tem sido forçar os preços dos carros para baixo assim que a produção o permita e beneficiar os usuários e trabalhadores, o que tem resultados em lucros surpreendentemente grandes para nós, (Tenório apud Srour, 2004 : 18).

Portanto, nesse primeiro período, que vem deste a divisão do trabalho, com as lutas trabalhistas e as conseqüências da revolução industrial, estende-se até a década de 50, muda a responsabilidade social empresarial que antes assumia dimensões estreitamente econômicas e era entendida como a capacidade empresarial de gerar lucros, criação de empregos, pagamentos de impostos e o cumprimento das obrigações legais, segundo, Tenório (2004 : 18), afirma que essa é a representação clássica do conceito.

· Segundo período      

    De acordo com Tenório (2004 : 18), depois que Roosevelt implementou o NEW DEAL, em 1933, como forma de superar a depressão econômica dos Estados Unidos, limitando as práticas liberais, a economia americana passou por um processo de crescimento e de acumulação de capital. Esse período é marcado pelo pensamento keynesiano21, pela intervenção do estado na economia, estendendo-se até a década de 70, seus efeitos contribuem para a consolidação do mercado industrial e para a sua superação na década de 50, com o desenvolvimento da sociedade pós-industrial. Esses acontecimentos geraram questionamentos da sociedade quanto ao objetivo de maximização de lucros das empresas e do papel das companhias nessa nova sociedade, além de ampliar o conceito de responsabilidade social empresarial. Keynes assim expõe seu pensamento econômico a Roosevelt em cata de 1936:

O comercio exterior, embora importante, não é o principal problema econômico. É preciso inicialmente aumentar a demanda domestica. Resolver isso, o comercio exterior aumentará em volume. Se os países industrializados aumentarem suas demandas domesticas. Logo terão seu comércio exterior fortalecido.

A demando pode aumentar pelo investimento – pela criação de novos bens de capital. Não é preciso depender nem de queda de preços nem de aumentos salariais. Em última instância, um aumento nos bens de capital implica um aumento em bens de consumo. E o consumo per capita crescerá se o equilíbrio entre produto e consumo for mantido. A vantagem de aumentar a demanda por meio de investimentos é a cooperação dos grupos de investimento.

Quando a breve recuperação começar, Wall Steet e os banqueiros provavelmente dirão que ela veio por si mesma e teria vindo mais depressa se o governo não houvesse interferido. Eles usarão esse argumento como desculpa para um retorno á completar anarquia. Mas o argumento e falso. A recuperação é, em grande medida, um resultado do que a adestração fez, e novas ações governamentais são desejáveis para manter as instrumentalidades que demonstraram seu valor.                                                  

Segundo Tenório (2004 : 19), estas afirmações de Keynes sobre mercado, em carta a um amigo, diz que, a sociedade empresarial vem modificando a sua postura diante das diversidades enfrentadas ao longo das décadas, e que o governo tem que intervir na economia para garantir ao cidadão a sua própria sobrevivência através dos salários pagos pelas empresas e a prestação de serviço desta perante a sociedade.       

Para Tenório (2004 : 19), Singer analisando a contribuição do pensamento de Keynesiano para a economia mundial diz:

Apesar dessa volta do liberalismo, o panorama teórico da economia nunca mais será o mesmo;tampouco o da política. A razão disso é que a teoria de Keynes foi aplicada no mundo inteiro, dos anos 30 aos 70 do século passado, e deu certo. Durante mais de 30 anos o pleno emprego foi geral, e o comando do estado sobre a economia capitalista garantiu altas taxas de crescimento do produto, da produtividade, do emprego e dos salários.         

Segundo Tenório, (2004 : 19), o Keynesianismo em sua política de intervenção do estado na economia, houve uma redução geral das incertezas no mercado, o que gerou condições para as empresas investirem em tecnologia, a cumularem capital e consolidarem o modelo de produção em massa. Além disso, a transição do modelo de produção resultou em mudanças nos valores da sociedade. Demonstra que a sociedade industrial buscava, basicamente o sucesso econômico; já a sociedade pós-industrial busca, o aumento da qualidade de vida, a valorização do ser humano, o respeito ao meio ambiente, a organização empresarial de múltiplos objetivos; e a valorização das ações sociais, tanto das empresas quanto dos indivíduos. 

Segundo Tenório (2004 : 20), a base conceitual contemporânea da responsabilidade social empresarial está associada aos valores requeridos pela sociedade pós-indústria, nessa nova concepção do conceito, há o entendimento de que as companhias estão inseridas em ambiente complexo, onde suas atividades influenciam ou têm impacto sobre diversos agentes sociais, comunidade e sociedade. Conseqüentemente, a orientação do negócio visando atender apenas aos interesses dos acionista torna-se insuficiente, sendo necessário a incorporação de objetos sociais no plano de negócio, como forma de integrar as companhias á sociedade.

Sem duvida, aos poucos cristaliza-se a idéia de que a otimização do lucro não pode permanecer como único objetivo das empresas, salienta-se que a empresa existe para o cumprimento de objetivos de natureza econômica e de natureza social, da que se infere que ela deve sempre desempenhar essas duas funções nunca dissociadas, mas, pelo contrário, perfeitamente integradas: a função econômica, geradora de produto e lucro e a função social, geradora de bem-estar no seu conceito mais amplo, (Lima apud Gonçalves, 2005 : 37).

Analisar os fatos que proporcionaram o surgimento e o desenvolvimento da sociedade pós-industrial, que o avanço tecnológico levou a mudanças significativa na economia e na forma de organização empresarial, com o surgimento das grandes companhias que amadureceram ao longo dos anos. Essas companhias apresentam objetivos amplos, não se limitado á maximização dos lucros, e têm crescente necessidade de capital, planejamento e profissionais qualificados (Tenório  apud Galbrath, 2004 : 20).

Conforme Tenório (2004 ; 21), nessa nova perspectiva, com os requisitos da tecnologia, o acionista tem seu poder reduzido, devido á grande necessidade de capital e de conhecimentos técnicos especializados. Assim, com a base do capital diluída e a transferência de poder para a administração, os objetivos perseguidos pelas empresas não se restringem apenas aos objetivos dos acionistas. A continuidade da companhia, no longo prazo, passa a depender da capacidade da administração para atender  os anseios da sociedade e incluir as expectativas de outros agentes, além de empregados, acionistas e governo, em seu plano de negócios.

Dessa forma, as companhias amadureceram, os administradores passam a orientar-se por objetivos sociais, principalmente na definição das estratégias e das políticas empresariais nas áreas social e ambiental, portanto, a prática da ética insere-se no rol dos deveres relativos a responsabilidade social dos agentes econômicos, administrativos, empresariais e todo o público em geral de que a empresa é responsável por ajudar e melhorar continuamente a sociedade da qual obtém  lucro (Lima apud Moreira 2005 : 78).   

Com isso, a base contemporânea da responsabilidade social empresarial está associada aos valores requeridos pela sociedade pós-industrial, nessa nova concepção, há o entendimento de que as companhias estão inseridas em ambiente complexo, onde suas atividades influenciam ou têm impacto sobre diversos agentes sociais, comunidade e sociedade. Conseqüentemente, a orientação do negócio visado atender apenas aos interesses dos acionistas torna-se insuficiente, sendo necessário a incorporação de objetos sociais no plano de negócios, como forma de integrar as companhias á sociedade (Tenório, 2004 : 20).

Dada a concordância de ser o crescimento econômico um objetivo social, a empresa moderna vem buscando o aperfeiçoamento através destes dois pontos, proporcionando um melhor absorção dos valores que antes não faziam parte de seu cotidiano administrativo.

As organizações decididas a assumir sua responsabilidade social desfrontam-se, principalmente, com o problema de como determinar e avaliar o seu desempenho social, seja para efeito de diagnostico, seja para acompanhamento das atividades ou para avaliação de resultados ( Karkotli e Aragão, 2004 :  61).

 Não obstante, a necessidade de definirem sua estratégia operacionais, planejar as atividades que têm a desempenhar para a produção do bem ou do serviço, coordenar esforços e os recursos disponíveis para atingir os resultados predefinidos, as empresas precisam, ainda gerar valor e benefícios sociais para a comunidade onde estão inseridas, (Karkotli e Aragão, 2004 : 62).

2. 2 CONTEXTUALIZANDO A RESPONSABILIDADE SOCIAL DAS EMPRESAS

Segundo Tenório (2004 : 23), os primeiros estudos sobre a responsabilidade social empresarial, se desenvolveram a partir dos pressupostos conceituais de uma sociedade pós-industrial, segundo ele é a partir desta nova formação social que as empresas busca a melhoria, o respeito pelo ser humano, pelo meio ambiente e tantos outros, entretanto, é a partir da década de 70, que os trabalhos desenvolvidos a respeito do tema ganham destaque.

Historicamente, a maioria das empresas sempre atuou somente com responsabilidade atreladas à sua função econômica, cumprindo etapas que necessariamente levavam, e continuam levando, ao processo de acumulação e reprodução do capital (...), com obrigações relacionadas apenas ao desenvolvimento econômico em termos nacionais, estaduais ou municipais, no entanto, no decorrer de vários ciclos econômicos, independentemente de sua área de atuação, a empresa começou a se deparar com outras variáveis, que antes não faziam parte de seu cotidiano operacional e administrativo (Lima, 2005 : 33).   

Segundo Tenório apud Borges (2003 : 23), neste contexto, Preston e Post, desenvolvem um estudo em que  propõem o termo responsabilidade pública, pois entendem que a responsabilidade social é uma função da gestão das organizações no contexto da vida pública. O principal argumento dessa definição é o reconhecimento de que as companhias têm impacto e interferem na sociedade ao desenvolverem suas atividades, porém há grande dificuldade em se definir onde é o limite entre o público e o privado no campo de atuação empresarial.

Conforme Lima (2005 : 36), neste contexto, diversos questionamentos sobre os efeitos gerados pela atuação das empresas na sociedade, abrem caminho para novas variáveis que antes foram alheias ao universo das organizações empresarial.     

Para Bicalho et al  Ethos (2003 : 364), na década de 70 e 80, a responsabilidade social corporativa ganha um amadurecimento quanto á sua operacionalização, cercado de debates filosóficos sobre o dever das corporações em promover o desenvolvimento social, e com uma forte conotação normativa, nos anos 90, a responsabilidade social corporativa passa a incorporar cada vez mais o aspecto normativo e ganha uma maior participação de acadêmicos da área de ética dos negócios. A maior parte dos estudos sobre o tema apresenta como desafio a conceituação e a delimitação do que é responsabilidade no contexto empresarial.

O trabalho desenvolvida por Carroll, amplia o conceito proposto por Preston e Post, e propõem a pirâmide de responsabilidade social empresarial. Em seu modelo, Carroll vai além  da responsabilidade pública, sugerindo um conjunto de dimensões e relações interdependentes entre as companhias e a sociedade, em sua visão, a responsabilidade social empresarial é composta pela dimensão econômica, legal, ética e filantropia (Tenório apud Borges e Carroll, 2004 :  23).

Para uns, é tomada como responsabilidade legal ou obrigação social; para outros, é o comportamento socialmente responsável em que se observa a ética, e, para outros, ainda, não passa de contribuições de caridade que a empresa deve fazer. Ha também os que admitem que a responsabilidade social é, exclusivamente a responsabilidade de pagar bem seus funcionários e dar-lhes um bom tratamento. Logicamente, responsabilidade social das empresas é tudo isso, muito embora não o seja isoladamente, (Bicalho, Ethos  apud Oliveira, 2003 ; 364).

O mesmo autor define a responsabilidade social empresas como:

“... a capacidade de a empresa colaborar com a sociedade, considerando seus valores, normas e expectativas para o alcance de seus objetivos. No entanto, o simples comprimento das obrigações legais, previamente determinadas pela sociedade, não será considerado como comportamento socialmente responsável, mas como obrigação contratual óbvia, que também denominada obrigação social” (Bicalho, Ethos apud Oliveira,  2003 : 365).

Para Tenório apud Borges, (2004 : 23), a responsabilidade social, que tem como idéia central que as empresas devem responder ás demandas sociais para sobreviver, adaptando o comportamento corporativo ás necessidades sociais. O conceito de responsabilidade social empresarial passa a ser entendido como questão fundamental para a continuidade dos negócios na sociedade. O seu principal argumento é que, apesar de a atividade empresarial ser privada, a companhia presta um serviço público e ela deve, necessariamente, atender ao interesse público.

Tenório apud Souza, (2004 : 23), também acredita que a empresa deve atender ao interesse público:

Toda grande empresa é por definição, social, ou é social ou é absolutamente anti-social e, portanto, algo a ser extirpado da sociedade. Uma empresa que não leva em conta as necessidades do país, que não leva em conta a crise econômica, que seja absolutamente indiferente a miséria e ao meio Ambiente, não é uma empresa é um tipo de câncer.

Para Bicalho, Ethos  apud Pretes citado por Guimarães, (2003 : 366) discute, com muita pertinência, o interesse de grandes empresas em expandir os limites de sua influência na sociedade pela participação em diferentes esferas institucionais, eles acreditam, (..). ser confortável a suas demandas organizacionais. 

Segundo Tenório, (2004 : 24), na década de 1980, com a retomada da ideologia liberal e com a globalização, a responsabilidade social empresarial sofre transformações, revertido-se de argumentos a favor do mercado, para ele o mercado é  o principal responsável pela regulação e fiscalização das companhias. Fica cabendo ao consumidor retaliar por meio do boicote ou de protestos aos produtos das empresas que não respeitam os direitos dos agentes e que poluam o meio ambiente. 

Para Tenório apud Srour, (2004 : 24), descreve a realidade entre mercado e responsabilidade social empresarial na atualidade como:

A bem da verdade, em ambiente competitivo, as empresas têm uma imagem a resguardar, uma reputação, uma marca. E, em países que desfrutam de estados de direito, a sociedade civil reúne condições para mobilizar-se e retaliar as empresas socialmente irresponsáveis ou inidôneas. Os clientes, em particular, ao exercitar seu direito de escolha e ao migrar simplesmente para os concorrentes, dispõem de uma indiscutível capacidade de dissuasão, uma espécie de arsenal nuclear. A cidadania organizada pode levar os dirigentes empresariais a agir de forma responsável, em detrimento, até, das suas convicções íntimas.           

Prosseguindo seu relato Tenório apud Singer, (2004 : 24), acredita que houve intensificação dos problemas sociais com a retomada do liberalismo econômico, o que resultou no surgimento de grande número de organizações não-governamental (ONGs) e na consolidação do chamado terceiro setor, porém, em sua opinião, o mercado e as ONGs somente não são capazes de reduzir as desigualdades, sendo necessário à atuação do estado como promotor e direcionador das políticas sociais.

O predomínio neoliberal ressuscitou o desemprego em massa e de longa duração, excluindo suas vítimas do gozo dos direitos sociais. Além disso, substituiu o assalariamento pela subcontratação e privatizou, onde pôde, redes de seguridade social. Os sindicatos de trabalhadores se debilitaram á medida que o capital, liberado dos controles do estado nacional, pôde transferir gradualmente milhões de postos de trabalho para países e regiões em que nem direitos sociais nem o gasto social do Estado oneram a compra do trabalho.

Em resposta a esta crise social surgiram organizações não-governamentais para atender e mobilizar os sem-trabalho, os sem-teto, os sem-escola, os sem-saúde etc. A mobilização política não desapareceu, mas hoje convive com forma de auto-ajuda coletiva das comunidades carentes, fomentadas pelo esforço solidário de militantes. Mas, este esforço nem de longe atende as necessidades dos empobrecidos pela crise do trabalho, o que exige, no final das contas, o apoio do erário público para que a economia solidária ​​– assim como a defesa do meio ambiente, das populações indígenas, a luta contra o racismo – possa atingir parcelas significativas das populações marginalizadas, dos recursos naturais ameaçados e assim por diante, (Tenório apud Singer, 2004 : 25).   

  Contudo, o fenômeno da globalização na década de 1990, a ideologia neoliberal continua a conduzir o debate a respeito da responsabilidade social empresarial, que parte dos pressupostos elaborada pelo World Business Council for Suistainable Development, segundo o qual a responsabilidade social empresarial faz parte do desenvolvimento sustentável, Tenório (2004 : 25) diz que:

Nessa abordagem, o desenvolvimento sustentável é composto pelas dimensões econômica, ambiental empresarial. O objetivo é obter crescimento econômico por meio da preservação do meio ambiente e pelo respeito aos anseios dos diversos agentes sociais, contribuindo assim para a melhoria da qualidade de vida da sociedade. Dessa forma, as empresas conquistariam o respeito e admiração de consumidores, sociedade, empregados e fornecedores; garantindo a perenidade e a sustentabilidade dos negócios no longo prazo.       

Em 1998, o conceito de responsabilidade social empresarial foi lançado no conselho empresarial mundial para o desenvolvimento sustentável, com sede na Holanda. De acordo com Duarte e Torres apud Silva, (2003 : 07), tal conceito diz que:

A responsabilidade social corporativa  é o comprometimento permanente dos empresários de adotar um comportamento ético e contribuído para o desenvolvimento econômico, melhorando simultaneamente a qualidade de vida de seus empregados e de suas famílias, da comunidade local e da sociedade como um todo.                    

Segundo Tenório, apud Barbosa e Rabaça (2004 : 25): 

A responsabilidade social nasce de um compromisso da organização com a sociedade, em que sua participação vai além do que apenas gerar emprego, impostos e lucros. O equilíbrio da empresa dentro do ecossistema social depende basicamente de uma atuação responsável e ética em todas frentes, em harmonia com o equilíbrio ecológico, com o crescimento econômico e com o desenvolvimento social.

 Segundo Tenório (2003 : 26),  em relação ao Brasil a discussão sobre o tema está associando á transição de valores que o pais atravessava, de uma sociedade industrial, onde a responsabilidade social assume conotação econômica, para uma sociedade pós-industrial, onde o tema valoriza aspectos relacionados á melhoria da qualidade de vida.

Para Duarte & Torres apud Saraiva, (2003 : 07):

 A empresa assumem o compromisso de negar a concepção individualista e lucro como único fins da empresa, atribuindo a sua função   social através de dez princípios: respeitos éticos, funções sociais, serviço á comunidade, lucro como remuneração, exigências legais, contribuição efetiva, respeito aos colaboradores, produtividade para todos, condições motivadoras e abertura ao dialogo. 

Para Tenório (2004 ; 26). ao analisar o relatório de desenvolvimento humano elaborado pela Organização das Nações Unidas (ONU), é possível verificar que o Brasil apresenta um conjunto de indicadores econômicos e sociais que são típicos de um país em desenvolvimento, de base industrial, contudo, os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE- 2002), indica que a nossa economia apresenta, atualmente, uma característica de serviços. Esse fato demonstra a transição econômica que o país atravessa de uma economia industrial para serviços, o setor de serviços apresenta uma participação de 59% do total do PIB, e a agricultura mais a indústria somam o restante dos 41% do PIB no país.

Para Bicalho, Ethos (2003 : 367), esse novo cenário  surge no país e acompanha uma tendência que pode ser notado globalmente.

A responsabilidade social empresarial é um tema de grande relevância nos principais centros da economia mundial. Nos Estados Unidos e na Europa proliferam os fundos de investimento formados por ações de empresas socialmente responsáveis. O Sustainability Index, da Dow Jones, por exemplo, enfatiza a necessidade de integração dos fatores econômicos, ambientais e sociais nas estratégias de negócios das empresas. Normas e padrões certificáveis relacionados especificamente ao tema da responsabilidade social, como as normas SA800022 (relações de trabalho) e AA100023 (diálogo com partes interessadas), vêm ganhado crescente aceitação, (Bicalho, Ethos  2003 : 367).

Diante  do crescimento da responsabilidade social, o Brasil nas ultimas décadas, apesar de sua condição econômica, reuni características que possibilitam a sua orientação rumo a uma economia pós-industrial, onde a filantropia, a empresa-cidadã, o marketing social e outros vêm aparecendo com freqüência quando o assunto é a ação social.

2.3 A EMPRESA E OS QUATRO TIPOS DE RESPONSABILIDADE SOCIAL

A responsabilidade empresarial incorpora uma gestão socialmente responsável na empresa através de quatro modalidades.

Para Lourenço & Schröder, Ethos et al Daft, (2003 : 87), de acordo com o modelo piramidal, a responsabilidade social da empresa poder ser subdividida  em quatro tipos: economia, legal, ético e discricionário ( ou filantrópico). A Figura 1, mostra quando a responsabilidade é ordenada da base para o topo em função de sua magnitude relativa e da freqüência dentro da qual os gerentes lidam com cada aspecto.

Figura 1 

Os quatros tipos de responsabilidade social
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Fonte: Lourenço & schröder, Ethos (2003; 87).

De acordo com a pirâmide, na figura 1, cada etapa na pirâmide possui sua característica e sua importância. Vejamos cada uma: 

· Responsabilidade  econômica: localiza-se na base da pirâmide, pois é o principal tipo de responsabilidade social encontrada nas empresas, representa a razão pela qual a empresa existe, em função do lucro, que é seu objetivo maior. Ter responsabilidade econômica significa produzir bens e serviços de que a sociedade necessita e quer, a um preço que possa garantir a continuação das atividades da empresa, de forma a satisfazer suas obrigações com investidores e maximizar os lucros para seus proprietários e acionistas, essa abordagem significa que o ganho econômico é a única responsabilidade social de uma empresa em sua primeira fase uma entidade lucrativa. Isso Segundo, Lourenço & Schröder, Ethos  apud Daft, (2003 : 88);

· Responsabilidade legal: vêm, a definir o que a sociedade considera importante acerca do comportamento de uma empresa, ou seja, presume-se que as empresas atendam as metas econômicas dentro da estrutura legal e das exigências legais, impostas pelos conselhos locais das cidades, assembléias legislativas estaduais e agências de regulamentação do governo federal. Ou seja, que as empresas, sejam responsáveis pela observância das leis municipais, estaduais e federais de modo a garantir os direitos e deveres dela própria e de todos os seus funcionários. Isso conforme Lourenço & schröder, Ethos apud Daft, (2003 : 88); 

· Responsabilidade ética: inclui comportamento ou atividades que a sociedade espera das empresas, mas que não são necessariamente codificados na lei e podem não servir aos interesses econômicos diretos da empresa. O comportamento antiético, não deve existir, mesmo quando decisões permitem a um individuo ou empresa obter ganhos á custos da sociedade, deve ser eliminado. Para serem éticos, os tomadores de decisão das empresas devem agir com eqüidade, justiça e imparcialidade, além de respeitar os direitos individuais e coletivos da sociedade como um todo. Lourenço & Schröder, Ethos apud Daft, (2003 : 88);
· Responsabilidade discricionária ou filantrópica: é puramente voluntária, o desejo da empresa em fazer uma contribuição social, cabendo a se o desejo de doar ou não, não é necessariamente imposta pela economia, pela lei ou pela ética, sendo assim a atividade discricionária inclui, fazer doações a obras beneficentes, contribuir financeiramente para projetos comunitários ou para instituições de caridade que não oferecem retornos financeiros para a empresa, mas que por outro lado lhes dar um retorno maior, a credibilidade perante a sociedade e seus acionista. Lourenço & Schröder, Ethos apud Daft, (2003 ; 88).
Com isto, fica entendido que as empresas têm diferentes maneiras de contribuir  com o social, sem se preocuparem com  prejuízo ou com lucro do seu capital investido, só lhe trazendo benefícios como entidade puramente responsável pelos seus atos perante a sociedade. Ou seja fica a seu critério a decisão a quem doar e como será feita a doação, neste caso a atividade filantrópica é um investimento social com retorno á longo prazo.

2.3 AÇÃO DAS EMPRESAS FRENTE À DEMANDA SOCIAL.

Segundo, Lourenço & Schröder, Ethos (2003 : 88), nas últimas décadas as empresas passaram a se preocupar com suas obrigações sociais. Proposição de que as empresas deveriam destinar parte de seus recursos econômicos, a ações que venha a beneficia a sociedade, nem sempre foram bem recebidas. O ato deste efeito de propor, quaisquer recursos das empresas para ações sociais, a ponta  muita divergências na literatura existente sobre o tem.

Diante disto, Lourenço & Schröder, Ethos (2003 : 89), afirma que a idéia de responsabilidade social, supõe-se, que a corporação tenha não apenas obrigações legais e econômicas, mas também certa responsabilidade para com a sociedade, as quais se estendem além dessas obrigações, a adoção de uma postura socialmente responsável mais ampla, além da exigida por lei. Ele destaca três níveis de abordagem a serem adotados como ação das empresas em relação as suas demandas sociais, conforme está representado na ilustração da Figura 2.    

Figura 2

As três abordagens da responsabilidade social
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               Fonte: Lourenço & Schröder, Ethos (2003 : 89).

Conforme, o prêmio Ethos valor 2° ed, (2003 : 89), no círculo menor da figura, situa-se a obrigação social; ou seja o comportamento de negócio que reflete a responsabilidade econômica e legal da empresa. Em quanto o circulo do meio, representa a reação social; representando o comportamento exigido por grupos que têm uma participação direta nas ações da organização. Ficando no circulo maior, a sensibilidade social que representa o comportamento antecipador, próativo e preventivo ou seja, na prática, uma empresa pode escolher qualquer posição dentro dos limites da figura.

Neste caso, fica entendido que a empresa poder escolher qualquer posição deste que esteja dentro dos limites éticos, legais, de uma companhia para ser socialmente responsável, como mostra os três níveis seguintes:

· Obrigação social: segundo Lourenço & Schröder, Ethos (2003 : 90), é quando uma empresa tem o comportamento socialmente responsável, procurando o lucro dentro das restrições legais impostas pela sociedade. Um gestor pode afirmar, segundo esse ponto de vista, que cumpriu suas obrigações para com a sociedade ao criar bens e serviços em troca de lucros, dentro dos limites da lei. Afirma que uma empresa lucrativa beneficia a sociedade ao criar novos empregos, pagar salários justos que contribua para a melhoria de vida de seus funcionários e melhora as condições de trabalho dos funcionários, além de contribuir para o bem-estar público com os pagamentos dos impostos.  
· Reação social: segundo Lourenço & Schröder, Ethos (2003 : 90), é a abordagem que considera as empresas como reativas. Pressionadas por certos grupos (associações comerciais, sindicatos, ativistas sociais, consumidores e tantos outros),as empresas reagem, voluntária ou involuntariamente, para satisfazer essas pressões. As empresas que adotam essa linha procuram atender a responsabilidade econômica, legais e éticas. Se as forças externas exercerem pressão, os gerentes concordarão em reduzir atividades eticamente questionáveis. O fator que leva muitas empresas a adotarem essa posição é o reconhecimento de que elas dependem da aceitação por parte da sociedade á qual pertencem, e de que ignorar os problemas sociais pode ser destrutivo á longo prazo.
· Sensibilidade social ou pró-atividade social: segundo Lourenço & Schröder, Ethos (2003 :  90), caracteriza-se por comportamentos socialmente responsáveis mais antecipadores e preventivos do que reativos e reparadores. A expressão sensibilidade social tornou-se largamente utilizada para referir atos que vão para além da mera obrigação social e da reação social. Uma empresa socialmente sensível procura formas de resolver seus problemas sociais, ou seja, correspondente a uma empresa fortemente empenhada numa abordagem pró-ativa da responsabilidade social. Problemas futuros são previstos, e ações são tomadas para evitar o aparecimento do problema ou minimizar seus reflexos. Para o Ethos apud Montana & Charnov, (2003 : 90), a perspectiva da responsabilidade social é a do significado mas alto de uma  responsabilidade social, é colocar os gestores e suas organizações numa posição de responsabilidade bem longe da tradicional perspectiva da mera preocupação com meios e fins econômicos, abordando uma ética empresarial mais além desta já existente.
Neste caso, a empresa poderá optar por um posicionamento social em qualquer um dos pontos, mostrados, deste que esteja dentro dos seus limites éticos legais, para que a empresa possa assumir a sua responsabilidade. Nosso objetivo aqui foi apresentar conceitos para o entendimento dos significados e das implicações da responsabilidade social nas empresas.

Ser socialmente responsável implica aceitar a obrigação social como mecanismo capaz de amenizar a desigualdade social existente na comunidade,  e nas demais localidades onde ela possa exercer sua influencia sócio-politica e econômica, seja através de seus produtos, ou oferta de trabalho, ou o incentivo em projetos sociais.

Portanto, ser socialmente reativo também implica a aceitação da obrigação social por parte da empresa, de igual modo, ser socialmente sensível requer ambos os comportamentos, o da obrigação social e o da reação social, num certo sentido. Os três significados referem-se a vários pontos de partida de expectativas e desempenho econômico normais nas empresas de negócio, neste sentido as organizações tendo o conhecimento da natureza do objeto a ser implementado na ação social, requer uma analise do que realmente deve ser empregado para melhorar o bem-estar social como um todo.

Portanto, o contexto social em que as decisões e ações empresariais ocorrem é dinâmico e complexo, diante disto, a responsabilidade social empresarial pode ser dividida em quatro tópicos (econômica, legal, ético e discricionária), conforme já foi explicado na pirâmide, e por sua vez, as ações de cada empresa em relação às demanda social poder ser representado nos três níveis de abordagem de responsabilidade social (obrigação social, reação social e sensibilidade social), com estas atividades realizadas as empresas que estão inseridas neste modelo produtivo vem em busca da auto-sustentação ao longo de sua trajetória histórica mostrando sua alto eficiência social.

2.4  O PAPEL SOCIO-POLÍTICO DAS EMPRESAS E SEU RELACIONAMENTO COM OS PARCEIROS

Neste contexto, a concepção tradicionalista das empresas da maximização dos lucros e da minimização dos custos, como instituição apenas econômica, tem hoje em sua responsabilidade os aspectos sociais e políticos na forma de gerir as empresas. As mudanças no campo social e empresarial, faz com que á gestão empresarial não tenha como referência apenas os interesses dos seus sócios e acionistas, revelando outros interesses que nesta exercem nova influência, neste novo contexto empresarial, isso conforme Karkotli & Aragão, (2004 : 23).

Para Lourenço & Schröder, Ethos apud Daft, (2003 : 91):

A responsabilidade social de uma empresa deve também considerar as relações e práticas existentes entre as chamadas, partes interessadas ligadas a organização (Stakholders)  e o ambiente ao qual pertence, as partes interessadas (ou Etakeholders) são qualquer grupo dentro ou fora da organização que tem interesse no seu desempenho. Cada parte interessada tem um critério diferente de reação por que possui um interesse diferente na organização.  

Segundo, Lourenço & Schröder, Ethos apud Guedes (2003 ; 92), uma empresa exerce plenamente sua responsabilidade social empresarial quando possui uma gestão: eficaz de responsabilidade social tanto com relação ao seu público interno (beneficiários interno) quanto ao externo (beneficiários externo), para ele a responsabilidade social interna, focaliza o público interno da empresa tais como seus empregados e seus dependentes, ou seja, os beneficiários internos da empresa, sem os quais as organizações não poderiam sobreviver. Por outro lado, a responsabilidade social empresarial externa procura atuar na sociedade na qual a empresa está inserida com todos os seus públicos ou beneficiários externo (fornecedores, clientes atuais, potenciais clientes, opinião publica, governo, sociedade etc), e, conseqüentemente, a empresa obtém maior visibilidade e admiração diante de públicos relevantes para sua atuação.

Segundo Lourenço & Schröder, Ethos apud Guedes (2003 : 92), as relações construídas com os públicos internos e externo, coloca uma abertura de opinião que prolifera uma múltipla visão e opiniões que são pontos indispensável no processo de mudança, de forma a satisfazer suas necessidades e seus interesses, gerando definindo a cidadania empresarial, como: o valor para todos, de forma a assegurara a sustentabilidade a longo prazo dos negócios, por estarem sincronizados com as novas dinâmicas que afetam a sociedade e o mundo empresarial.

 Esse movimento da organização na prática da responsabilidade social gera sinergia preciosa com os públicos, fortalecendo o seu desempenho global. Para eles uma empresa cidadã ao adquire o status quando atuam em ambos as dimensões (responsabilidade empresarial interna e externa), atendem a todos os interessados conforme mostra o Quadro 3, que enfatiza de forma resumida as partes interessadas das informações da empresa para com a sociedade. 

Quadro 4:

 A empresa e seus parceiros (Stakehordes)

	Parceiros (Stakeholders)
	Contribuições  
	Demandas básicas 

	Acionistas 
	Capital 
	Lucro e dividendos

Preservação do patrimônio 

	Empregados 
	Mão-de-obra 

Criatividade   

Idéias 

Tempo 
	Remuneração justa. 

Condições adequadas de trabalho

Segurança, saúde e proteção 

Reconhecimento, realização pessoal    

	Fornecedores 
	Mercadorias 
	Respeito aos contratos

Negociação leal

Parceria

	Clientes 
	Dinheiro 
	Segurança e boa qualidade dos serviços 

Preço acessível

Atendimento de necessidades/desejos  

	Concorrentes 
	Competição

Referencia de mercado 
	Lealdade na concorrência 

Propaganda honesta 

	Governo 
	Suporte institucional, 

Jurídico e político 
	Obediência ás leis 

Pagamento de tributos 

	Grupos e

Movimentos   
	Aportes socioculturais

Diversos 
	Proteção ambiental 

Respeito aos direitos das minorias 

Respeito aos acordos salariais 

	Comunidade 
	Infra-estrutura 
	Respeito ao interesse comunitário

Contribuição para a melhoria da qualidade de vida da comunidade

Conservação dos recursos naturais etc.


Fonte: Karkotli & Aragão, (2004 : 24-25).  

“A partir da idéia de que o capital por si só não produz resultados”, Para, Karkotli & Aragão (2004 : 24), a empresa, neste contexto, não é uma entidade independente, pois que sem os recursos da natureza e sem a inteligência e o talento do homem, a empresa torna-se improdutiva, é possível perceber esta afirmação através dos seus vários parceiros, com os quais á empresa mantém o seu relacionamento.

O Quadro 4,12  representa alguns de seus parceiros, não apenas no que se refere as trocas de informações, mas, em  termos do que oferecem e o que se espera receber, para assim  cumprir o ciclo de suas atividades econômicas e sociais.                              

A partir disso é possível observar o que cada um deles representam para a empresa e a sociedade.

Analisando o Quadro 5 onde estão  reunidos os principais parceiros das empresas percebe-se que cada um tem sua importância, como instrumento de referência para efeito de averiguação e análise de uma gestão empresarial com responsabilidade.      

Quadro 5:

demonstração da gestão empresarial e seus parceiros

	ACIONISTA 
	A gestão tem, perante os acionistas, a responsabilidade de utilizar os recursos do negócio comprometendo-se com atividades desenvolvidas para aumentar os seus lucros, dentro das restrições legais impostas pela sociedade, além  de revelar, totalmente e com exatidão, a utilização dos recursos da empresa e os resultados dessa utilização.        

	EMPREGADOS 
	A gestão pode limitar-se a assumir o mínimo de responsabilidade para com os empregados, respeitando apenas as obrigações legais relativas á relação empregado/empregador. As leis abordam questões relativas a condições físicas de trabalho, particularmente as questões de segurança e saúde, fixação de salários e tempos de trabalho, sindicatos e sindicalização, e outras análogas. Ou seja, o objetivo das leis é induzir a gestão a criar locais de trabalho seguros e produtivos, nos quais os direitos civis básicos dos empregados  não sejam posto em causa.                

	FORNECEDORES 
	A seleção dos fornecedores já não deve processar-se exclusivamente mediante apresentação de propostas competitivas. Além do respeito aos contratos, as relações com parceiros comerciais ou de empresas comuns e franqueados são igualmente importantes. A longo prazo, a consolidação dessas relações poderá resultar em expectativas, preços e termos eqüitativos, a par de uma entrega confiável e de qualidade.                                                                                                                                        

	CLIENTES 
	A questão da responsabilidade social perante os clientes está relativamente bem definida num aspecto, como por exemplo, nas leis especificas que definem a segurança do produto, e mantém-se bastante fluida noutro, como; nas expectativas gerais quanto á relação qualidade e preço.   

	COMUNIDADE 
	Assim como a comunidade na qual as empresas estão inseridas oferece recursos para as empresas, como os empregados, parceiros e fornecedores, que tornam possível a execução das atividades corporativas, o investimento na comunidade, por meio da participação em projetos sociais promovidos por organizações comunitárias e ONGs, além de uma restrição, é uma maneira de melhorar o desenvolvimento interno e externo.         

	GOVERNO E SOCIEDADE 
	A empresa deve relacionar-se de forma ética e responsável com os poderes públicos, cumprindo as leis e mantendo interações dinâmicas com seus representantes, visando á constante melhoria das condições sociais e políticas do país. O comportamento ético pressupõe que as relações entre a empresa e governo seja transparentes para a sociedade, acionistas, empregados, clientes, fornecedores e distribuidores. Cabe á empresa manter uma atuação política coerente com seus princípios éticos, que evidencie seu alinhamento com os interesses da sociedade.       

	CONCORRENTES 
	Para ser considerada socialmente responsável no aspecto da concorrência, a empresa deve evitar praticas monopolistas e oligopolistas, dumpings e formação de trustes e cartéis, buscando sempre fortalecer a livre concorrência de mercado.    

	GRUPOS E MOVIMENTOS
	A gestão têm que respeitar os grupos e movimentos sociais, por terem em sua trajetória uma forte influencia junto a sociedade. Com o passar do tempo, com a evolução da humanidade, os grupos formados por diversos intelectuais desencadearam vários movimentos sociais que tiveram importante papel na conquista dos direitos humanos universais, ambientais, jornada de trabalho justa, respeito ao trabalhador, e tantos outros, mas, o mais importante  dentre eles foram as lutas entre sindicatos e empregadores que marca o inicio das mudanças comportamentais e de conceitos entre estado, entidades, empregados e a comunidade.                 


                        Fonte: Lourenço & Schröder, Ethos (2003 :92-99). 

Diante de todo o contexto teórico abordado, é possível observar que existe uma vasta opinião sobre a temática, o que demonstra  diversas opiniões,  que evidencia a preocupação com os aspectos norteadores da necessidade de que as organizações busquem uma atuação considerada como responsável.

Segundo Aligleri, Ethos apud Zadek (2003 : 128), existe uma linha de pensamento entre os pesquisadores, que oferecem os instrumentos capazes de promover novas discussões sobre o tema. 

Neste contexto, a Figura 3, mostra a questão social  e política da empresa no âmbito empresarial através do comprometimento e do trabalho empresarial com todos os agentes: governo/estado, clientes e consumidores, fornecedores, concorrentes e parceiros, trabalho/contrato, comunidade, mídia e público em geral, ecossistemas, acionistas/agentes financeiros. Esses agentes se direciona rumo a um estagio mais avançado de responsabilidade social empresarial na relação com esses  Etakeholders, apresentados em forma de circulo ligando todas as partes interessadas, de uma empresa, as causas e os efeitos ao desenvolvimento social mais justo.

Figura 3

 Stakeholders   das empresas

[image: image3]
                     Fonte: Aligleri, Ethos (2003 : 128).
 Segundo, o prêmio Ethos valor 2° ed, (2003 : 127), a Figura 3 mostra as novas exigências para a manutenção da competitividade das empresas, que vêm trazendo para a gestão implicações de cunho mais amplo e sistemático, mudando as oportunidades de negócios oferecidas pelas atuais condições econômicas, de forma a gerar uma forte demanda a um novo contrato social global.

Para Aligleri, Ethos (2003 : 211):

A gestão empresarial que tenha como referência apenas os interesses  dos acionistas (shareholders) revela-se insuficiente no novo contexto. Ela requer uma gestão balizada nos interesses e contribuições de um conjunto maior de partes interessadas (stakeholders). A busca de excelência pelas empresas passa a ter como objetivo a qualidade nas relações e a sustentabilidade econômica, social e ambiental. 

Segundo, Aligleri, Ethos apud Zadek, (2003 : 127), o comprometimento  da empresa com o comportamento ético e o desenvolvimento econômico, que melhore a qualidade de vida dos empregados da comunidade e da sociedade como um todo, sem comprometer a geração presente nem futuras, fundamenta-se em políticas e diretrizes para os mais diversos stakeholders o compromisso de toda a organização, envolvendo todos os níveis hierárquico da mais alta administração ao nível mais baixo de sua operacionalização, afetando toda a estrutura organizacional conforme se observa na figura, uma vez que pressupõe novos conceitos,  valores e técnicas gerenciais.                                       

Neste novo contexto, a responsabilidade social empresarial associa-se a um conjunto de políticas, práticas, rotinas e programas gerenciais, que perpassa por todos os níveis e operações do negocio, facilitam e estimulam o dialogo e a participação permanente com os stakeholder, de modo a corresponder às expectativas dos mesmos.

A Figura 4, mostra o que vem ocorrendo com a interação entre os diversos agentes sociais, abordando os aspectos econômicos, como também a relação de confiança e normas de éticas, políticas e meio ambiente, através de uma cadeia produtiva de uma empresa socialmente responsável que têm em sua postura a responsabilidade social como lema principal.

Segundo Aligleri, Ethos (2003 : 135), esta figura mostra uma gestão logística de uma empresa sob um enfoque estratégico, num novo contexto empresarial, integrado por um sistema de informação, marcado pela globalização e pelo incremento da competitividade, ocasionando impacto direto sobre a onda de coordenação, cooperação e parceria em uma política de responsabilidade social única, tendo como foco o meio ambiente, a ética e o público interno. Tal condição exige do gestor uma visão mais ampla e sistemática, o papel desta integração é a formação de uma cadeia de gestão socialmente responsável, uma vez que aparecem novos valores organizacionais e novas maneiras de pensar a respeito das atividades de uma empresa socialmente  e politicamente responsável.

Figura 4

Um novo contexto empresarial em uma cadeia socialmente responsável 
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                                       Fonte: Aligleri, Ethos  (2003 : 135).

Para Aligleri, Ethos apud Dowbor, (2003 : 134), é importante enfatizar que a responsabilidade social da cadeia produtiva, não se encerra com a venda do produto ao consumidor final. A cadeia deve assumir para si a preocupação com a vida útil do produto e seus destino após o consumo.

Isto demonstra que a responsabilidade social empresarial tem seu início lá no princípio das atividades empresariais e vai até o ponto final de sua trajetória, ou seja, uma empresa socialmente responsável acompanha a trajetória de seus produtos deste da fabricação até o ponto mais extremo de uma cadeia lojista. Só assim conseguira atingir níveis elevados de responsabilidade social.

A Figura 4, mostra uma posição consolidada de uma empresa no mercado, com todas as possibilidades de mercado e seus concorrestes, onde a ética e a fidelidade empresarial para as partes interessadas finaliza uma relação de parceria com os clientes, graças ao desenvolvimento dos projetos em conjunto, e com todos eles caracterizando o terceiro estagio de responsabilidade social em relação a esses stakeholder (Tenório, 2004 : 156).

Com a disseminação da nova cultura de responsabilidade social na cadeia produtiva, conforme se percebe na Figura 4, Tenório (2004 : 141), afirma que o processo de conscientização progressiva das empresas que inicia esse processo tem grande chances de vencerem a concorrência, colocar seu programa social empresarial e adaptando seus programas para fixar seu próprio plano de lucro e participações, a ponto que as metas e os resultados sejam coletivos e tarefa para uma empresa socialmente responsável.

Um impacto social e qualquer mudança na qualidade de vida. Nos meios de vida e na forma de organização dos empregados, das pessoas, das comunidades ou populações, bem como de outras organizações afetadas pelos aspectos sociais da organização, que implicam em alterações, adversas ou benéficas, na saúde, na segurança e no bem-estar físico e mental, no perfil das formas de trabalho, nos graus de escolaridade e de qualificação, nos níveis de emprego e no salário, dentre outros, (Mendonça, Ethos apud Carvalho, 2003 : 210).

Seguindo estas tendências sociais, a responsabilidade social empresarial, assumem o papel de agentes de mudanças das condições sociais. São várias as razoes aqui mostradas para explicar essa tendência, a maior delas, sem dúvida, é a existência de uma expectativa da sociedade em relação á postura responsável das empresas, uma resposta sintática aos consumidores e cidadãos cada vez mais exigentes e cientes de seus direitos. 

De acordo com Tenório (2004 : 64), para  avaliar de modo consistente os resultados das ações empresariais junto aos seus colaboradores (stakeholders), e verificar se os recursos despendidos estão trazendo o efeito esperado, as empresas percebem que as práticas em relação a seus colaboradores diretos e indiretos, tendo também a preocupação com o meio ambiente e as possíveis ações no campo social, que contribuíram para melhorar sua imagem perante a sociedade, aumenta a sua fidelidade e a própria produtividade como se pode observar a responsabilidade social na cadeia lojista, que evidencia todas as fases desta nova forma de se produzir.

Segundo Aligleri, Ethos (2003 : 135), devido á amplitude e ao encadeamento das relações estabelecidas entre os diversos stakehollders, se verifica uma tendência que corresponde ao um alto índice de crescimento nas empresas que procuram associar-se nas novas marcas e projetos de interesse social. Firmando a empresa como uma entidade social, na divulgação de um novo perfil empresarial, que se verifica um contexto diversificado em termos dos setores de sua atuação.

Segundo Lima (2005 : 41), essa indagação mostra que a sociedade está cada vez mais complexa em termos de organização sociais, para as empresas, os desafios são grandes, como instituições ligadas diretamente ao crescimento econômico e a produção de riquezas, elas estão cada mais inserida em situações nas quais o cenário o conceito de companhias modelo não se esgota em seu perfil econômico, é preciso que elas reposicionem neste cenário de constantes mudanças sociais.          

CAPÍTULO III - A EMPRESA COMO INSTRUMENTO DE GESTÃO E INFORMAÇAO PARA Á SOCIEDADE 

A estrutura central de uma sociedade é prescrita pelas tarefas que ela é obrigada a realizar, mas o gênio da sociedade encontra-se nas mãos do homem, a sustentabilidade, a estrutura de classe a formação social tecnológica, é uma condição, que resulta da combinação da reprodução natural e social, portanto enfrentamos uma grande tarefa de identificar as áreas onde as inovações sociais e políticas se fazem necessárias, o planejamento do uso sustentável dos recursos, implica a necessidade de uma política do conhecimento que promova a articulação da ciência e da integração, não apenas a rapidez das mudanças tecnológicas que cria uma revolução, mas também sua extensão, o uso potencialmente sustentável das relações, a preocupação com a sustentabilidade, isto é com a possibilidade de que o crescimento econômico possa prolongar-se no tempo. A complexidade do enfoque dos problemas relativos a degradação dos recursos, não é nova na verdade vem de muito tempo, mas é de nossa responsabilidade tomar a iniciativa, pois que nas ultimas cincos décadas a humanidade vem empregando esforços para horizontalizar ao máximo possível os benefícios do desenvolvimento geral para todos, mesmo com a complexidade dos recursos naturais. O balanço social vem a demonstrar esta mudança, no entanto, quando se fala em responsabilidade social das empresas, está se falando da sustentabilidade econômica e social de todos os indivíduos. Para que isto tenha confirmação e confiabilidade é feito o registro desta responsabilidade através do instrumento denominado balanço social, que vem  dar ênfase ao desenvolvimento sustentável.

A incorporação de todos os aspectos sociais nas decisões e ações estratégicas empresarial, é hoje o desafio das corporações de todos os portes em todo o mundo, que vem com a conscientização da sociedade e com a globalização da economia a cada dia pressionando os gestores a adotarem uma postura responsável para as empresas, em relação ao meio ambiente rumo a realização do desenvolvimento sustentável. A busca por resposta está no centro da renovação pela qual passa a administração das organizações, no sentido de assumir a responsabilidade social.

As transformações das relações pessoais, profissionais, sociais e ambientais nos últimos anos mudaram o eixo  da visão política e social, é claro que há muito a avaliar na prática da responsabilidade social, mas não importa o desafio, mas se a oportunidade para que todos construam um novo modelo de responsabilidade social no país.

O grau do desenvolvimento do sistema contábil, no que diz respeito ao balanço social dependerá não somente do crescimento econômico do país, e sim, da exclusão dos fatores responsáveis pela sustentabilidade do quadro social, considerando entre outros fatores a crescente estratégia empresarial das multinacionais que interessam pela ação social e buscam  pela melhoria da qualidade de vida e do ambiente  a qual está inserida. Nesse contexto, a responsabilidade social das empresas devem ser discutidas a luz dos movimentos do capitalismo contemporâneo.     

3.1 FORMAS DE ATUÇÕES SOCIAIS DAS EMPRESAS JUNTO À SOCIEDADE

Segundo Tenório (2004 : 27), com a crescente conscientização da sociedade, cresse o interesse empresarial em desenvolver atividades sociais é divido ao reconhecimento da importância desse tema para os negócios, que cada vês mais as companhias estão buscando novas formas de agregar valor social as suas atividades, ou seja as organizações tem por obrigação responder por suas ações próprias ou de que a ela esteja ligado.

Para Tenório (2004 : 27), o movimento empresarial intensificou-se no Brasil a partir da década de 90, com o surgimento das organizações não-governamentais e com o desenvolvimento do terceiro setor da economia, com a criação de Instituições como a Fundação Abrinq, o Grupo de Instituto, Fundações e Empresas (Gife), o Instituto Ethos de Responsabilidade social e Rede e Informações do Terceiro Setor (Rits) ambos com o objetivo de destacar a importância das ações sociais  para os negócios e para a sociedade. Assim termos e expressões como filantropia, cidadania empresarial, ética nos negócios, voluntariados empresarial, marketing empresarial e responsabilidade social foram ao vocabulário corporativo.

Essas mudanças civilizatórias è condições essenciais para a consolidação e difusão das responsabilidade social de qualquer empresa, para mostrar que a forma como  a empresa atua e dedica seu tempo e recursos no  desenvolvimento de atividades sociais está relacionada com os seus valores culturais e estratégias, Lima (2005 : 101).

Para Tenório apud Schommer (2004 : 27), destaca três forma básicas de atuação social empresarial, para ele, a empresa:

Atuando eticamente em suas atividades produtivas (ambiente, políticas adequadas de recursos humanos, cooperação tecnológica, qualidade e gestão ambiental, maximização dos insumos, apoio ao desenvolvimento de empresas locais como fornecedores e distribuidores); mediante investimento social, não apenas através de doações  filantrópicas, mas também compartilhando capacidade gerencial e técnica, desenvolvendo programas de voluntariado empresarial, adotando iniciativas de marketing social, apoiado iniciativas de desenvolvimento comunitário; mediante contribuição ao debate sobre políticas públicas, colaborando no desenvolvimento de políticas fiscais, educacionais,  produtivas, ambientais e outras. 

Para Tenório apud Schommer (2004 : 28), complementa essa visão apresentando outras formas de atuação social empresarial como o patrocínio de atividades culturais, o desenvolvimento de campanhas de marketing relacionado a uma causa e a criação de instituições ou fundações.

Para o Ethos (2003 : 317), vem-se constatando que as empresas começam a se movimentar no sentido de realizar ações socialmente responsáveis e demonstrar á sociedade os seus resultados (...). Diante deste contexto, pode-se perceber que o desenvolvimento da responsabilidade social compreende a um conjunto de ações voltadas para o público interno e externo da organização, dento dos quais, qual o papel dos gestores de recursos humanos na construção da empresa socialmente responsável.

Para Tenório apud Mein (2004 : 28), a redita-se que as empresas estão em um processo de transição em sua forma de atuação social, de um modelo individualizado para uma atuação coletiva e profissional, para eles algumas tendências dessa nova forma de atuação social das corporações esta representado, nesta três tendências das empresas. A primeira tendência refere-se á profissionalização do processo como um todo, com a conseguinte mensuração dos resultados obtidos. A segunda refere-se à gestão da ação voluntária, e a última indica uma mudança na forma de atuação empresarial ou do empresário, de uma ação individual em projetos específicos para uma atuação em grupos, com o objetivo coletivo e com o desenvolvimento de empreendedores sociais, a empresa passa a exercer seu papel na comunidade. 

Para avaliar a importância da empresa para com a sociedade, e pelo fato da ação social empresarial ser um movimento recente tem-se incorporado ao mercado modelo de gestão das empresas as expressões como cidadania empresarial, responsabilidade social corporativa, filantropia empresarial e por fim o marketing social, vem sendo utilizado com significados diversos e até mesmo como sinônimos, para melhor  entender a relação empresa e sociedade. Assim torna-se necessário a contextualização dos diversos termos associando a ação social empresarial as demais relações entre a sociedade, o que será abordado neste capitulo através da relação empresa e sociedade.

Segundo Karkotli & Aragão, (2004 : 46-47), neste sentido é necessário exceder ao entendimento mais imediato de que a responsabilidade social corporativa esta ligada às estratégias e praticas voltadas e identificadas com o engajamento da  organização atreves de ações no âmbito da caridade ou investimentos em projetos sociais, com múltiplos aspectos, entre os quais destacam-se.

a) Gerar valor para seus agentes internos – proprietários, investidores e colaboradores – para que, em  primeiro lugar, se justifiquem os recursos financeiros, humanos e materiais pelo empreendimento.

b) Gerar valor para a sociedade, nela identificados governos, consumidores e o mercado como um todo, disponibilizando bens  ou serviços adequados, seguros e de algum significado para melhorar a vida das pessoas.

c) Prestar informações confiáveis.

d) Promover comunicação eficaz e transparentes para com colaboradores e agentes externos.

e) Recolher tributos.

f)   Racionalizar, ao máximo, a utilidade de recursos naturais e adotar medidas de proteção e preservação do meio ambiente.

g) Incentivar a participação de dirigentes e colaboradores, enquanto cidadãos, na solução de problemas da comunidade.

h) Formar parcerias com outros organismos, de governos e da sociedade civil, para identificar deficiências e promover o desenvolvimento da comunidade onde está instalada.

i) Transacionar de forma ética em toda a cadeia de relacionamento e outras partes interessadas como fornecedores, colaboradores, clientes, entidades associativas e representativas, governo, entre outros.

A   gestão de uma organização que se determina pela adoção das praticas de responsabilidade social, caminha mais rapidamente para alcançar uma espécie de maioridade, assim entendida como a verdadeira cidadania empresarial, em que direitos e obrigações encontram-se implícitos no ordenamento do próprio mercado e da sociedade.

Segundo Karkotli & Aragão (2004 : 48), a partir dessa construção conceitual abordado ao longo do trabalho, entende-se de importância para o leitor, a apresentação de algumas definições sobre atividade desenvolvidas pelas organizações identificados por filantropia, ação social, marketing social ou marketing institucional as quais são correntemente utilizados como demonstração de responsabilidade social corporativa:

Quadro 6- Definições

	Filantropia: Tem como base os princípios da caridade e da custódia e amor a humanidade.

	Ação social: É ação de curto prazo com objetivo de satisfazer as necessidade em prol da sociedade ou de uma comunidade especifica. 

	Responsabilidade social corporativas: É o comportamento ético e responsável na busca de qualidade nas relações que a organizações estabelecem com todos os seus stakeholders, associado direta e indiretamente ao negócio da empresa, incorporando á orientação estratégicas da empresa, e refletindo em desafios éticos para as dimensões econômicas, ambientais e sociais.         

	Marketing social: Significa entender  e atender a sociedade, proporcionando a satisfação e o bem-estar da mesma dentro de um comportamento ético e social responsável, visando as transformações sociais    

	Marketing ideológico/institucional: É utilizado para indicar e associar as iniciativas pelas quais um empresa procura manter, fortalecer e solicitar a imagem e a identidade da marca perante ao seu público-alvo.    


 Fonte Karkotli & Aragão (2004 : 48).

A seguir, descreveremos as principais formas de atuação social empresarial como base nos argumentos teóricos ate aqui abordados: a filantropia empresarial, a cidadania empresarial, marketing social, e a responsabilidade social corporativa.

A gestão de uma organização, se determina pela adoção das praticas de responsabilidade social, tem uma maior chance de alcançar sua maioridade como empresa socialmente responsável. Assim torna-se necessário a conceituação dos diversos termos associados á ação empresarial antes de mostramos o balanço social destes quatros itens importantíssimos para gestão empresarial.

· Filantropia empresarial 

Segundo Tenório (2004 : 28), justifica que a filantropia empresarial significa: amor ao homem ou á humanidade, pressupondo uma ação altruísta e desprendida. É também relacionado á caridade, uma virtude cristã, Tenório apud Schommer, (2004 : 29), afirma que ação filantrópica empresarial pode ser caracterizada como uma ação social de natureza assistencialista, caridosa e predominantemente temporária, que passa a ser realizada á comunidade ou as instituições sociais.

Conforme Tenório apud Martins (2004 : 29).

Os termos filantropia empresarial e solidariamente corporativa parecem remeter á mesma idéia. Tanto o temo filantropia – de cunho mais religioso – quando o termo solidariedade traduzem-se numa mesma coisa: a idéia de que a qualidade de vida da sociedade depende do grau em que cada um de seus integrantes genuinamente se preocupa com o bem-estar de seu próximo. No entanto, a filantropia seria a ação ou a atitude daqueles que são solidários, expressando-se sob a forma de doação ou caridade. O termo solidariedade, mas do que caridade ou doação, possui em seu seio a idéia de reciprocidade de uns para com outros, em direitos e obrigações. 

Para Tenório (2004 : 29), é importante destacar que a filantropia não garante que as empresas, ao praticarem o ato filantrópico, estejam respeitando o meio ambiente, desenvolvendo  a cidadania ou respeitando os direitos de seus empregados, ou seja para ele mesmo que uma empresa pratique a caridade como ajuda aos seus funcionários, e projetos sociais e outros meios filantrópicos, e por outro lado ela esteja causando danos ao meio ambiente, e sua comunidade. Esta conclusão só reforça o que já foi dito anteriormente, medir a responsabilidade social de uma empresa é algo muito complexo.

  A filantropia não pode nem deve eximir a empresa de suas responsabilidades. Por mais louvável que seja uma empresa construir uma creche ou um posto de saúde na sua comunidade, a sua generosidade em nada adiantaria se, ao mesmo tempo, estiver poluindo o único rio local utilizando matéria-prima produzida em fábricas irregulares, que empregam trabalho infantil em condições insalubres ou perigosas, Tenório apud Azambuja (2004 : 29)..        

Segunda Tenório (2004 : 29), o ato de filantropia ou assistencialismo, por mais meritório que seja, é voluntário e deve ser realizado por si mesmo, o que  cria expectativas para o futuro.

· Cidadania empresarial       

Para Tenório (2004 : 29), a cidadania empresarial é muito utilizado para demonstrar o envolvimento da empresa em programas sociais de participação comunitária, por meio do incentivo em programas de trabalho voluntários, do compartilhamento de sua capacidade gerencial, de parceiras com associações ou fundações e o investimento em projetos sociais nas Áreas de saúde,  educação e meio ambiente.

Segundo Tenório (2004 : 29), voluntariado empresarial ou cidadania empresarial trazem uma ação importante para a empresa junto á comunidade, ambos representam uma atuação empresarial que juntos vem contribuindo para o voluntariado no Brasil.

Conforme Tenório apud Szazi (2004 : 30). define voluntariado como:

O voluntariado empresarial pode ser definido como o conjunto de ações empresarias para incentivar os funcionários a engajarem-se em atividades voluntárias na comunidade. Tais ações são variadas e podem consistir em cessão de espaço e recursos da companhia para o desenvolvimento de atividades voluntárias, dispensa de certo número de horas de trabalho para ações voluntárias e aproximação de funcionários e entidades interessadas em tal colaboração.                 

            Para Tenório apud schommer (2004 : 30), neste contexto da cidadania empresarial apresentado anteriormente, amplia sua opinião afirmando que uma empresa por possuir personalidade jurídica distinta da de seus acionistas e proprietários, pode ser considerada um cidadão.

Tenório apud Schommer (2004 : 30), definindo cidadania empresarial como:

Cidadania empresarial poder ser entendida, então, como uma relação de direito e deveres entre empresa e seu âmbito de relações e participações ativa empresarial na vida de suas cidades e comunidades, participando das decisões e ações relativas ao espaço publico em que se inserem.

Tenório prossegue seu relato, citando alguns autores tais como: Martinelli, Melo  Neto, Fróes e Srour, apresentando as contradições entre eles a respeito de cidadania empresarial e filantropia empresarial.

Para Lima apud Flaconer (2005 : 73), relaciona bem esta questão da filantropia e da cidadania empresarial, ao afirmar que:  

Cidadania empresarial é um termo que tem sido utilizado para descrever o papel da responsabilidade social e ambiental das empresas. Não se trata exclusivamente de filantropia, no sentida de caridade desinteressada, mas de enlightened self- interest ou investimento estratégico: um comportamento de aparência altruísta, como a doação a uma organização sem fins lucrativos, que atende também a interesses (mesmo que indiretos) da empresa, como a contribuição à formação de uma imagem institucional positiva ou o fortalecimento de mercados consumidores futuros. Na defesa de seu próprio interesse de longo prazo, empresas adotam a pratica de apoiar atividades como projetos de proteção ambiental, promoção social no campo da educação e saúde, dentre outros. O envolvimento de empresas se realiza tipicamente através de doações de recursos, da operação direta de programas ou através das relações genericamente denominadas “parcerias” com as organizações da sociedade civil.             

Para Tenório apud Martinelli (2004 : 30), a empresa passa por três estagio de evolução do conceito de cidadania empresarial. No estagio inicial, a empresa é vista unicamente como um negocio visando o retorno financeiro imediato, neste estagio a preocupação social é única e se restringe ao cumprimento das obrigações legais. No segundo estagio, a empresa é vista como uma organização social que aglutina os interesses de vários grupos, ou agentes sociais, onde se começa o conceito de responsabilidade social corporativa. No ultimo estagio, a empresa opera sob uma concepção estratégica e um compromisso ético o que torna-se assim uma empresa cidadã, para uns seria interessante que as empresas adotasse logo no primeiro estagio de sua formação como entidade a conceito de cidadania empresarial, juntamente com os outros interesses financeiros.

      Em quanto que Tenório apud Melo  Neto e Fróes (2004 : 31), afirma que o conceito de cidadania empresarial é resultado das ações internas e externas de uma responsabilidade social desenvolvida pelas empresas; é o exercício pleno da responsabilidade social, uma empresa reconhecida como cidadã ganha aa confiança, o respeito e a admiração dos consumidores. Como vimos alguns autores utilizam a expressão cidadania empresarial para destacar um conjunto de ações sociais nos âmbitos internos (trabalhadores e acionistas) e no externo (comunidade, meio ambiente e governo), para muitos além  de contribuir para o desenvolvimento da sociedade através de ações sociais direcionadas para suprimir suas principais carências, a empresa cidadã torna menos grave as condições sociais da comunidade.

· Responsabilidade social corporativa     

Segundo Tenório (2004 : 31),a responsabilidade social corporativa pressupõe um compromisso ético com os diversos agentes sociais participantes da cadeia produtiva. Ele citando Srour vêm afirmar que responsabilidade social remete á constituição de uma cidadania organizacional no âmbito interno da empresa e á implementação de direitos sociais no âmbito externo.

Neste contexto o autor afirma que a literatura a respeito da responsabilidade social corporativa nos sugere três interpretação distintas para o entendimento deste contexto.

 Na primeira interpretação, ele apresenta uma visão mais simplificada, pode significar o comprimento das obrigações legais e o comprometimento com o desenvolvimento econômico. Essa é uma abordagem industrial do conceito, como vimos anteriormente.

Em uma segunda abordagem sugere o uso da expressão, designar o envolvimento da empresa em atividades comunitárias, neste ponto ocorrem algumas divergências entre os autores, pois o melhor significado para essa expressão seria cidadania empresarial.

Finalmente numa ultima abordagem entende-se por responsabilidade social corporativa uma série de compromissos da empresa com a sua cadeia produtiva: clientes, funcionários, fornecedores, comunidade, meio ambiente e sociedade.

Conforme Tenório (2004 : 32), nesta relação empresa e sociedade, o compromisso que a empresa tem com o desenvolvimento do bem-estar e o melhoramento da qualidade de vida dos empregados, suas famílias e comunidade em geral, representa uma dimensão da atuação social da empresa. Em que a ação social está presente em todos os aspectos dos negócios.

Segunda Tenório (2004 : 45), a responsabilidade social corporativa surgem com a mudança de valores propostos pela sociedade pós-industrial, a valorização do ser humano, o respeito ao meio ambiente,a busca de uma sociedade mais justa e uma organização empresarial de múltiplos objetivos. Os novos valores pós-industrial são também evidente na crescente insistência pública de que as corporações se preocupem com o desempenho social e não apenas com o econômico.

Dessa forma, a sobrevivência empresarial num ambiente competitivo passou a depender de como a estratégia de negócio lida com essa variáveis, de maneira a se obter eficiência e lucratividade com a preservação da imagem e da reputação das companhias no mercado de trabalho e na sociedade. Logo, nessa perspectiva, torna-se necessário a agregação de valor social ao negócio, além da redefinição dos objetos de marketing na empresa.

· Marketing societário     
Segundo Tenório apud Kotler e Armstrong (2004 : 45), tradicionalmente, o marketing significa “administrar mercados para chegar a trocas, com o propósito de satisfazer as necessidades e desejos do homem”.

    Para Tenório apud Kotler e Armstrong (2004 : 45), segundo a American Marketing Association apresenta uma definição como:

Marketing é o desempenho das atividades de negócio  que dirigem o fluxo de bens e serviços do produtor ao consumidor. É o processo de planejamento e execução da criação, estabelecimento de preço, promoção e distribuição de idéias, produtos e/ou serviços, com vistas a criar intercâmbios que irão satisfazer as necessidades dos indivíduos e organizações.         

Conforme Tenório (2004 : 46), essas perspectivas não abordam o tema da responsabilidade social ou fazem de forma simplificada ao ampliar a definição do conceito de satisfação das necessidades dos indivíduos e/ou consumidores. O uso de recursos naturais não – renováveis, a produção de produtos que contribuem para o aumento da degradação ambiental e a poluição, causando pelas embalagens de alguns produtos estão sendo questionadas pelos consumidores e pelo governo, obrigando as empresas a tomarem decisões visando minimizar esses aspectos negativos.

Para Tenório apud Sheth  (2004 : 46), e colaboradores descrevem a esse respeito:

Ativistas sociais estão preocupados com o uso excessivo de embalagens pelo marketing, o que torna difícil e custoso a coleta de resíduos. Adicionalmente, o uso de garrafas e latas não-retornáveis foi criticado porque essa prática de marketing supostamente encoraja os consumidores a espalharem resíduos nas rodovias.

Talvez a maior preocupação em relação á remoção de produtos seja o impacto negativo nos recursos hídricos, com os rios tornando-se gradativamente poluídos e as águas subterrâneas impróprias devido á contaminação dos depósitos de lixo.

Conforme Tenório (2004 : 46), alguns estudos recentes estão abordando esta temática, evolutivamente na contribuição do marketing para a sociedade e para os indivíduos, em termos de desenvolvimento econômico, aumento da qualidade de vida e satisfação de necessidades psicológicas dos consumidores.

Tenório apud Wilkie & Moore (2004 : 46), discutem a abordagem que o marketing deve ter perante essa nova sociedade e qual deve ser a estratégia de negócio da empresa para conciliar os objetivos dos stakeholders  com os objetivos da empresa, tais como; os limites da influencia persuasiva da propaganda e das vendas (suas habilidades), as empresas devem forçar as políticas e os níveis de controles diários dessa ações, tais como os problemas específicos que podem surgir com certos produtos no mercado, calçando grandes repercussão social, provocadas pela globalização da informação. São necessários ações responsáveis por todos os membros da organização, incluindo o desenvolvimento de um sistema para ajudar os consumidores.

Segundo Tenório (2004 : 47), neste sentido o marketing é importante para formalizar esta crescente importância da questão social nas empresas, pela dimensão que a atividade de relações públicas vem assumindo nas companhias com a presença de uma voz influente a todos os stakeholders, reunindo um conjunto de ferramentas de comunicação, para criar uma imagem empresarial positiva no publico em geral, e entre os agentes de mercados.

Conforme Tenório o marketing assim como a sociedade, está se desenvolvendo e abordando novas questões, como a sociedade do conhecimento, onde problemas relativos, ao meio ambiente, escassez de recursos e ética, estão influenciado as ações gerenciais. 

Para Tenório apud Kotler e Armstrong (2004 : 47), define  o marketing  com responsabilidade social: 

O conceito de marketing societário sustenta que a organização deve determinar as necessidades, desejos e interesses dos  mercados-alvo e estão proporcionar aos clientes um valor superior, de forma a manter ou melhorar o bem-estar do cliente e da sociedade, (...) este conceito questiona se o conceito tradicional de marketing é adequado a uma época com problemas, escassez de recursos naturais, rápido crescimento populacional, problemas econômicos no mundo inteiro e serviços sociais negligentes. Pergunta se a empresa que percebe, seve e satisfaz desejos individuais está sempre fazendo o melhor para os consumidores e para a sociedade a longo prazo.                                                       

Segundo Tenório apud Sheth (2004 : 48), acrescentam a essa visão do marketing societário o surgimento de um novo campo de estudo, o macromarketing, que visa principalmente estudar a interação do sistema de marketing com os agentes sociais, conforme a importância das ações de marketing na sociedade e suas conseqüências para o negócio, incluindo o seguinte: macromarketing se refere ao estudo do sistema de marketing, o impacto e conseqüência dos sistemas de marketing na sociedade e o impacto e conseqüência da sociedade nos sistemas de marketing.

Segundo Tenório (2004 : 50), na era da informação e da nova economia globalizada, são profundas as mudanças no  modo da sociedade se organizar. Redefine-se a noção de cidadania por conseqüência, há um crescimento acelerado do chamado terceiro setor. A sociedade espera que as empresas cumpram um novo papel no processo de desenvolvimento, nesta percepção o empresariado nacional, preocupado com a relevância das questão da responsabilidade social para o negocio, está  sua participação na área social, o que pode ser demonstrado pelo resultado da pesquisa realizada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), pesquisa realizada em 2000, onde se constatou que 67% das empresas pesquisadas da região sudeste realizam algum tipo de atividade social para a comunidade, constatou-se também que 49% das grades empresas pesquisadas desta região declararam sua intenção de ampliar suas atividades sociais.

Seguindo esta linha de raciocínio, deixei por ultimo para tratar dos indicadores de responsabilidade social corporativa, que é um sistema de avaliação que vem permitindo as empresas verificar o seu nível de desenvolvimento com questões sociais.

Alem de auxiliar a administração os indicadores possibilitam a comunidade transparente da organização com seus diversos agentes. Desta forma, as corporações reforçam seu compromisso com a ética nos negócios e com a melhoria da qualidade de vida da sociedade.

Atualmente, os indicadores de responsabilidade corporativa, mais utilizados pelas empresas são: o balanço social, a demonstração do valor adicional e os certificados de responsabilidade social. No nosso caso iremos demonstrar cada um deles de uma forma simplificada para não confundimos o leitor, pois que ao longo deste trabalho se vem mostrando o que é responsabilidade social e suas ações entre empresa e sociedade, o que confunde muito as pessoas.

3.2 BALANÇO SOCIAL, UM INDICADOR DE RESPONSABILIDADE SOCIAL, UM POUCO DE SUA HISTORIA

Conforme Kroetz, (1998 : 42-51), a ciência contábil foi sempre cobrada pela sociedade da sua parcela de contribuição ao bem-estar social. Porem, coube á organização do operariado na Europa, na década de 20, que pressionando o poder político e cobrando do estado maior responsabilidade, desencadeou uma postura de maior controle sobre as empresas.

Neste contexto Rizzi (2002 : 180), afirma que:

A contabilidade tem sido tradicionalmente utilizada como ferramenta para a tomada de decisão, a partir de suas diversas abordagens: ética comportamental, macroeconômica, sociológica e sistêmica. De acordo com este último enfoque (sistêmico), várias relações são objeto da contabilidade: a relação da empresa com os empregados, com o meio ambiente e com a sociedade. O balanço social, instrumento de prestação de contas das ações sociais da empresa perante a sociedade, é parte da chamada contabilidade social, área subordinada ao grande sistema da ciência contábil. Pode-se afirmar que ela é um instrumento fornecedor de informação de caráter social e benefícios aos diversos tipos de usuários, como os gestores, os funcionários e a sociedade onde a empresa se encontra inserida.               

Segundo Sá (1998 : 13), parece ter sido isso que inspirou as filosofias da época referida e que fez surgir, no campo contábil, a necessidade de reformulação cientifica e tecnológica.

Para Damke & Sousa apud Certo & Peter (2000 :03), uma das proposições básica do ponto de vista contemporâneo favorável á Balanço Social vem da contabilidade social, segundo o qual as empresas devem operar com um sistema aberto de mão dupla, com recebimento de informações da sociedade e divulgação aberta de informações acerca de suas operações com o público. De acordo com esta proposição, a empresa deve estar disposta a ouvir a sociedade e a trabalhar na construção de seu bem-estar. Outra proposição do modelo é a de que os custos dos benefícios sociais proporcionados pela empresa devem ser completamente calculados e considerados. Neste sentido, a tomada de decisões nas empresas deve considerar outros fatores, tais como as conseqüências sociais de custo e longo prazo, que vão além da preocupação tradicional como a lucratividade econômica e a  viabilidade técnica.              

Segundo Ribeiro e Lisboa (1999 : 06), por força das pressões dos movimentos sindicalistas, governamentais e de direitos humanos, surgiu a consciência de responsabilidade social. Sobre isso, entende-se que sendo o profissional de contabilidade detentor do manuseio dos dados que até então restringiam-se ao aspecto meramente patrimonial e financeiro, passou a avaliar sua atuação e sua capacidade de reformular idéias e exigir da comunidade cientifica e tecnológica meios necessários para a efetivação de mudanças que propiciassem a divulgação do papel social da empresa.

Conforme Sá (1998 : 12), neste âmbito passaram a observar o quanto à empresa acumulava de bens e em que contribuía para o ambiente no qual estava inserida e de que maneira as riquezas produzidas beneficiavam o mesmo. Em sua corrente reditualista, a doutrina contábil da Alemanha, na época com muito poder, achou conveniente compreender cientificamente qual era o conceito de lucro, se só individual maximizado, ou se algo social eqüitativamente distribuível.

Para Lima apud Kroetz (2005 : 103-104), Na Europa, as propostas do balanço social desenvolveram-se em direção á solidariedade econômica do bloco europeu em formação e enfatizaram os aspectos do planejamento humano e social na empresa, no sentido de que assumissem igualdade de competência e aceitação, comparativamente aos demais processos empresariais: econômico, comercial, tecnológico, etc.                              

Segundo Tenório (2004 : 37), foi a partir daí que a empresa sentiu a necessidade de se adequar ás exigências e mostrar á sociedade o seu compromisso social como iniciar nova maneira de divulgar seus dados, enquadrando-os nas novas formas.

   Conforme Lima (2005 : 1005-108), historiadores envolvidos com o estudo e a evolução do assunto citam a Alemanha como precursora do balanço social. A pesquisa e o desenvolvimento desta nova postura foram abraçadas pela Espanha e França que adotaram e ampliaram a responsabilidade de as empresas mostrarem o seu papel social através de dados reais e confiáveis. Nestes países o Balanço Social é identificado como “Balanço de responsabilidade Ética ou Balanço de responsabilidade empresarial”.

Para Kroetz (1998 :  42-51), fica entendido que:

Historicamente, pesquisas referentes á evolução do Balanço Social, apontam para os anos 60 como um momento crucial, quanto as primeiras manifestações a favor de uma nova postura moral e ética por parte das empresas, começaram a despontar na sociedade americana. Embora na Alemanha já houvesse referência ao Balanço Social desde os anos 30, foi  a partir da década de 70 que o Balanço Social tornou-se popular, principalmente nos EUA, na Alemanha e na França, atingindo posteriormente a Europa e América Latina. Algumas empresas já são reconhecidas internacionalmente por seus procedimentos contábeis na área social.                

Conforme Lima (2005 : 105-110), apesar de não ser exigido, o balanço social hoje é uma pratica tradicionalmente adotada por vários países europeus, como Alemanha, Holanda, Suécia, Inglaterra, Bélgica, e também nos Estados Unidos. Na França a publicação tem caráter obrigatório para as empresas com mais de 300 empregados, independente do seu tipo jurídico.       

3.3 O BALANÇO SOCIAL NO BRASIL

Sem dúvida que a globalização da economia, aliada ao entendimento de qualidade total que permeia as sociedades instaladas no Brasil, o investimento na mão-de-obra facilitador do relacionamento social entre a empresa e o empregado e uma política de interação entre todos os segmentos, tem proporcionado á empresa, embora que lenta mas gradualmente, o interesse de se divulgar o Balanço Social nos novos moldes da sociedade.

Para um país em desenvolvimento, condições em que se encontra o Brasil, é de fundamental importância a divulgação deste demonstrativo visto que a competitividade no mercado, acelerada pela nova economia mundial, atrairá investidores além de contribuir na redução das desigualdades sociais existente no país.

Muitas empresas brasileiras vêm praticando sua responsabilidade social como uma madura decisão corporativa, utilizando-se para isto do mesmo o Know-How que as tornam lideres no seu segmento. Essas buscas aliviam os problemas do processo social no Brasil, onde o Estado é cada vez mais omisso, o que força e realça a participação benemérita do cidadão na construção social, Freire & Malo (1999 : 10).          

Segundo Lima (2005 : 124), constituindo-se em novidade para os usuários da contabilidade, já há empresas que por livre iniciativa têm demonstrado esses resultados, ainda que de forma particularizada. Os responsáveis por esta iniciativa, no Brasil, desse já merecem o reconhecimento da sociedade.

No Brasil, o Balanço Social foi alvo de estudos e discussões em 1961 pela ADCE- Associação dos Dirigentes Cristãos de Empresa. Nesta época ele era debatido apenas de forma teórica, não sendo efetivamente incluído nos projetos das empresas brasileiras. Em 1991 ele também foi matéria de anteprojeto de lei do deputado Valdir Campelo. Mas foi por volta de 1996 / 1997 que o sociólogo Herbert de Souza e as deputadas Martha Suplicy, Sandra Starling e Maria da Conceição Tavares retomaram as discussões sobre este tema.

Para Kroetz (1998 :48), no Brasil:

O Balanço Social ainda não é obrigatório em todo o país, e um número relativamente pequeno de empresas que se preocupa em prestar contas de suas ações á sociedade.Os primeiros trabalhos acadêmicos sobre o assunto foram feitos na USP a partir das décadas de 80  e 90. a historia do Balanço Social no país iniciou em 1978, quando a ADCE apresentou uma proposta, posteriormente ampliada pela Fundação FIDES (1980),através de um grande seminário sobre o tema e outras ações posteriores. Entretanto, a popularização do Balanço Social só vem ocorrer de forma mais ampla a partir da década de 90, quando o sociólogo Herbert de Souza (Betinho), atuou como promotor e apoiador da idéia através do Instituto Brasileiro de Análises sócio-econômicas (IBASE). A regulamentação do tema ainda se encontra em fase de tramitação na maior parte do país.                     

Neste ponto de vista, tenho colocado varias opiniões de diversos autores para mostra o quanto este tema é polêmico e ao mesmo tempo complicado de se relatar por falta de objetivos concretos da nossa legislação.

3.4 A PARTICIPAÇÃO DO IBASE NA IMPLEMENTAÇÃO DO BALANÇO SOCIAL NO BRASIL

A  partir da iniciativa do IBASE – Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas, mas precisamente do sociólogo Herbert de Souza, o Betinho as empresas brasileiras passaram a tomar ciência da importância da publicação do Balanço Social, tendo como principio o conceito da empresa-cidadã, aquela que se compromete com a qualidade de vida da sociedade.

De acordo com Santos & Silva (1999 : 79):

A consolidação da filosofia da empresa-cidadã passa por um processo de evolução empresarial que inclui deste a preocupação com a felicidade dos empregados, com o bem-estar da comunidade, com a preservação  ambiental, até a busca da qualidade plena no meio empresarial.

O principal objetivo do IBASE é contribuir para a construção de uma sociedade democrática, baseada nos valores éticos de liberdade, igualdade, diversidade, solidariedade e participação, foi com esse objetivo que esse instituto incentivou as empresas a publicarem o Balanço Social.           

O IBASE criou o selo Balanço Social que contempla empresas que publicam os seus resultados demonstrativos, de acordo com o modelo projetado por este instituto, e que, mesmo não sendo um certificado de qualidade, é de grande importância como elemento a ser explorado em veiculo de informação para as empresas que o detiverem com mecanismo de gestão empresarial.

Para Kroetz (1998 : 47), percebe-se que, dar publicação aquilo que a empresa faz para beneficio do social poderá significar, para ela, a oportunidade de obter do mercado uma grande recompensa, o que á obrigatoriedade da publicação um lugar de menor importância.

Seguindo este raciocínio percebe-se que outro fato menos relevante, mas ainda importante, é a utilização do Balanço Social como um elemento de marketing para as empresas.

Segundo Lima (2005 : 114), neste caso, o balanço social deve contemplar todos os indicadores referentes á responsabilidade social interna e externa, mostrando uma abrangência que não se resume apenas ao corpo funcional da empresa.

Para Lima apud Hummes (2005 : 114), o Balanço Social segue esta tendência:

Com a interpenetração de todas as esferas da sociedade e a influencia recíproca que mutuamente exercem uns sobre os outros os diversos fatores econômicos, não se pode mais limitar o grupo de pessoas ligadas a uma empresa àquelas que nela trabalham diretamente. Alem delas, esse grupo compreende todo o universo de seus clientes, de seus fornecedores, da comunidade em que se encontra instalada, de todos os que de alguma forma a ela aportam recursos e, de certa forma, toda a sociedade, á qual ela paga impostos e taxas por intermédio do governo. Assim, a empresa, entendida como comunidade de pessoas a serviço de toda a sociedade, terá como propósito buscar satisfazer as necessidades de todos esses grupos e esferas. Aí está sua real função e responsabilidade social. Portanto, um verdadeiro balanço sócia não considera apenas o universo interno da empresa, mas leva em conta as ações desenvolvidas em benefício de todo esse público.                                                                      

Para Lima (2005 : 14), essa característica mais abrangente da balanço social está diretamente ligado a um dos principais objetivos desse instrumento, ou seja,ao seu papel de aglutinador de informações sociais e ambientais direcionadas aos vários públicos da empresa. Atualmente nossas demonstrações financeiras concentram-se na otimização dos lucros, o que, felizmente é um conceito que as empresas começam a repensar, na medida em que há uma conscientização sobre a necessidade e tornar público, além do desempenho econômico-financeiro, o desempenho social.

Aqui no Brasil grandes são as dificuldades ainda existentes em demonstrar com clareza estas ações em seus demonstrativos. Mesmo acompanhados de notas explicativas, acessórios facilitador do entendimento dos mesmos, só são compreendidos pelos profissionais que têm intimidade com o instrumento ou por quem o elabora. 

 O Balanço Social foi teoricamente introduzido no Brasil na década de 60, porém a divulgação dos primeiros demonstrativos se deu no início desta última década e em sendo assim necessita de entendimento, aceitação e assimilação por parte dos empresários. A sua divulgação ainda não é compulsória aqui no Brasil, entretanto existe no congresso nacional um projeto de lei de Nº 3.116-97 que propõe a obrigatoriedade da publicação do Balança Social a todas empresas públicas e as empresas privadas que tenham mais de 100 empregados.

Segundo Kroetz apud Suplicy (1998 : 47), uma das aturas deste projeto, a deputada Martha Suplicy, entende que a informação é um dos pressupostos da cidadania. O Balanço Social é um dos instrumentos de informação.                                   

3.5 POSIÇÃO DA CVM- COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS SOBRE O BALANÇO SOCIAL

Para melhor entendimento, a CVM – Comissão dos Valores Mobiliários, apóia e incentiva as empresas que tenham  interesse de informar á sociedade as ações que reflitam a preocupação das mesmas na área social. Este órgão elaborou e colocou em audiência pública uma minuta que os empresários, e, nesta minuta, ela estabelecia a obrigatoriedade da divulgação de um conjunto de informações de natureza social.

Segundo Lima (2005 : 137), a CVM apóia e incentiva a divulgação voluntária das ações empresariais que reflitam as suas preocupações e responsabilidade no campo sócia. O Balanço Social é o instrumento que possibilita á sociedade ter conhecimento dessas ações empresariais. Esse conhecimento se processa mediante a divulgação de um conjunto de informações relevantes, normalmente agrupadas em indicadores ( como por exemplo: indicadores laboriais, sociais e do corpo funcional) que evidenciam, dentre outros, os gastos e investimentos feitos em benefício dos empregados e em benefício da comunidade. O Balanço Social, na sua definição mais ampla, inclui, ainda, informações sobre o meio ambiente e sobre a formação e distribuição da riqueza gerada pelas empresas (valor adicional) e, quando apresentado em conjunto com as demonstrações  financeiras tradicionais, é efetivamente o instrumento mais eficaz e completo de divulgação e avaliação das atividades empresariais.

 A CVM vem participando desse processo há algum tempo, tendo emitido dois pareceres de orientação, incentivando a divulgação de informações de natureza social (o parecer de orientação CVM nº 15/87 na parte que trata do relatório da administração e o parecer de orientação CVM nº 24/92 sobre divulgação da demonstração de valor adicionado).

Mais recentemente, a partir da iniciativa do IBSE (mais especificamente dessa grande figura humana que foi o Betinho), a CVM se integrou a esse movimento que busca incentivar a divulgação do Balanço Social e que tem alcançado expressão cada vez maior em nosso país. Nesse contexto, a CVM elaborou e colocou em audiência pública uma minuta de instrução em que estabelecia a obrigatoriedade da divulgação de um conjunto de informações de natureza social. Essa minuta apresentava um modelo de demonstrativo que se assemelhava ao modelo elaborado e distribuído pelo IBASE. 

Segundo Lima (2005 : 138), no processo de audiência pública, diversos órgãos e pessoas, com reais preocupações sobre a matéria, tiveram a oportunidade de se manifestarem. Muitas sugestões foram oferecidas, mas o aspecto mais importante é que não foi obtido consenso quanto á divulgação obrigatória do Balanço Social. Parcela expressiva das entidades e empresas entendeu que a sua elaboração e divulgação devem refletir o grou de engajamento e comprometimento da empresa e de seus dirigentes, além de estimular outras empresas a seguirem o mesmo caminho.

Em decorrência, a CVM, sensível a todos os argumentos apresentados, resolveu não emitir qualquer ato normativo obrigando a elaboração e a divulgação do Balanço Social. Resolveu, no entanto, devido á importância do assunto e ao crescente interesse dos investidores, principalmente os externos, mudar o foco da discussão, transferindo-a para o Congresso Nacional, onde o assunto terá, evidentemente, uma abordagem mais ampla. Neste sentido, a CVM proporá a inclusão no anteprojeto de reforma da lei nº 6.404/76, que trata das sociedades por ações, disposição estabelecendo que essas sociedades, bem como quaisquer outras empresas consideradas de grande porte, devem divulgar informações de natureza social, além da divulgação da demonstração de valor adicional.

Para Lima (2005 : 139), o Ministério da Fazenda afirma que, esse anteprojeto muda a lei das S. para dar maior transparência e melhor qualidade ás informações contábeis da empresa, adaptando-os aos modelos internacionais (...). O anteprojeto não contempla um modelo de Balanço Social, mas exige que as companhias divulguem, além da demonstração do valor adicional, outras informações de natureza social e de produtividade, ficando a critério dos órgãos reguladores verificarem a necessidade de emitir normas regulando essa matéria.

Segundo Lima (2005 : 140), a CVM é uma entidade que tem poderes para disciplinar, normatizar e fiscalizar a atuação dos diversos integrantes do mercado. Esta entidade normatiza todas as matérias referentes ao mercados de valores mobiliários. A CVM não exerce julgamento de valor em relação á qualquer informação divulgada pelas companhias. Zela, entretanto, pela sua regularidade e confiabilidade e normatiza e persegue a sua padronização.

3.6 O QUE É BALANÇO SOCIAL

Segundo Karkotli & Aragão (2004 : 124), o termo balanço social tem sido utilizado na contabilidade, tanto para designar o período em que se faz o levantamento dos fatos de natureza contábil da entidade, como, também, para denominar todas as demonstrações econômico-financeiras de uma empresa, numa determinada data, ou somente uma delas.    

Considerando que a empresa é a célula da sociedade e que para a sua sobrevivência é necessário que esteja integrada com os recursos físicos, naturais, tecnológicos e financeiros componentes do meio ambiente, cuja transformação ocorre pela ação humana transformando-se em bens e serviços necessários ao bem estar e sobrevivência do homem, entendemos que esta célula terá que captar e gerar recursos com vistas a obter resultados para a sociedade e para o meio ambiente.

Conforme Tenório (2004 : 37), o Balanço Social surgiu com a crescente demanda, por parte da sociedade, de informações a respeito dos impactos que as atividades empresariais exercem sobre os trabalhadores, a sociedade, a comunidade e o meio ambiente. Os relatórios tradicionais priorizam informações de ordem financeira, econômica e patrimonial e não abordam elementos qualitativos ou o fazem superficialmente, sendo portanto insuficientes para a avaliação do desempenho empresarial.         

Para Tenório apud Ribeira & Lisboa (2004 : 37), o Balanço Social:

É um instrumento de informação da empresa para a sociedade, por meio do qual a justificativa para sua existência deve ser explicitada. Em síntese, esta justificativa deve provar que o seu custo-benefício é positivo, porque agrega valar á economia e á sociedade, porque respeita os diretos humanos de seus colaboradores e, ainda, porque desenvolve todo o seu processo operacional sem agredir o meio ambiente.             

Daí pode-se concluir que o retorno financeiro aos sócios e investidores não é o único objetivo da empresa. O objetivo é muito mais amplo, pois a empresa necessita para implementar as ações do empregado, do administrador, do governo e da comunidade co-participando nas gerações de bens e cuja satisfação na realização do trabalho depende da satisfação pessoal e do retorno em bens essenciais á vida.

Para  Lima apud Kroetz (2005 : 116),  o Balanço Social possui uma função estratégica que não pode ser desprezada pela empresa.

Tenório apud Kroetz (2004 : 116), defini o balanço social assim:

O Balanço Social, antes de ser uma demonstração endereçada á sociedade, é considerado uma ferramenta gerencial, pois reunirá dados qualitativos e quantitativos sobre as políticas administrativas e sobre as relações entidade/ambiente, os quais poderão ser comparados e analisados de acordo com as necessidades dos usuários internos, servindo como instrumento de controle, de auxilio para a tomada de decisões e na adoção de estratégias. É, ainda, um instrumento de auxilio na gestão da entidade, contribuindo para a melhora da estrutura organizacional, da informação e da comunicação, da produtividade, da eficiência e eficácia,etc.

Segundo Lima (2005 : 119), “o Balanço Social é um conjunto de informações econômicas e sociais, que tem como objetivo a divulgação de informações sobre o desempenho econômico e financeiro das empresas, e sua atuação em beneficio da sociedade”. Esta definição diz muito do que é o Balanço Social, entretanto se faz necessário o instrumento que explicite estes dados sejam claros para que qualquer leitor vejam através dele a real situação da empresa e a destinação dos benefícios á sociedade e ao meio ambiente.

Para Lima apud Sucupira (2005 : 117), sem duvida, dá maior credibilidade á empresa, pois há uma prestação de contas de resultados que, por enquanto, ela não é obrigada a divulgar, afirmado que:                                                                 

O Balanço Social é um documento publicado anualmente que reúne um conjunto de informações sobre as atividades desenvolvidas por uma empresa em promoção humana e social, dirigidas a seus empregados e á comunidade onde está inserida. Por meio dele, a empresa mostra o que faz pelos seus empregados, dependentes e pela população que recebe a sua influencia direta. Embora tenha sua  origem na contabilidade, não deve ser visto como um demonstrativo meramente contábil, mas como uma forma de explicitar a preocupação das empresas com o cumprimento de sua responsabilidade social. Constituí-se num distintivo de qualidade para aquelas que o adotarem.

A existência de inúmeras interpretações sobre o Balanço Social mostra o quanto esse instrumento de difusão da prática social e ambiental é importante para a sociedade,

A explicitação das riquezas gerada por uma empresa discriminadas no Balanço Social é uma prestação de contas que deve traduzir dados reais e confiáveis e de como foram distribuídos aos vários seguimentos.

Conforme Santos (1999 : 74-82), o que realmente fez com que o Balanço Social fosse criado foram as novas exigências do mercado globalizado, um público mais consciente e investidores mais exigentes. Esses fatores desencadearam o valar das organizações por demonstrações que tenham maior clareza, transparência e qualidade, nas quais evidenciam os aspectos qualitativos do patrimônio, e, seguindo este raciocínio, a preocupação com o bem-estar social e ambiental. 

Uma de suas funções principais, como já visto, é a de levar para todos os públicos da empresa, e também para os que não são, todas as informações qualitativas e quantitativas sobre o desempenho da empresa nessa área. Pode-se assim, afirmar que o balanço social é o documento de radiografia social e ambiental da empresa, que estabelece os resultados da sua responsabilidade pública em um determinado período.

Segundo Lima (2005 : 118), em uma definição mais abrangente sobre o balanço social é apresentada por, Cappellin & Giuliani, onde afirmam que:

O balanço social é um documento que reúne um conjunto de informações sobre as atividades da empresa orientado para melhor gerência dos recursos humanos e naturais e das relações com seus partners externos. É, antes de tudo, um instrumento capaz de aperfeiçoar o planejamento da própria empresa que o redige. Sua publicação também pode contribuir para atrair a atenção e a simpatia dos que o lêem. Sua difusão nas mídias revela aspectos encobertos da cultura da empresa, qualifica as iniciativas orientadas a responder ás demandas sociais, mostrando a disponibilidade desta para o diálogo com a sociedade.                                                   

Conforme Lima (2005 : 118), é muito importante a sociedade saber o que a empresa está fazendo em relação ás questões sociais e ambientais. A empresa, como se sabe, é um sistema vivo integrado á sociedade. Portanto, existe a responsabilidade da empresa em promover ações de interesse da própria sociedade.

Para Lima apud Andreolla (2005 : 118), o balanço social assume o papel de comunicação com o público interno e externo da empresa da seguinte forma:

O balanço social é um instrumento de medida do desenvolvimento da capital humano e, ao mesmo tempo, um fator estratégico de gestão da empresa cidadã e competitiva. O momento de implantação do balanço social depende, entre outros requisitos, do grau de maturação das relações humanas e sociais no ambiente interno e externo da empresa e da saúde e disponibilidade financeira para investimento no campo social.                                                                                                                             

Segundo Lima (2005 : 118-119), esse posicionamento de Andreolla é muito importante, isso por que a empresa precisa ser bem clara, como deve ser trabalhada a questão dos aspectos econômicos, que na prática, a teoria muitas vezes pode ser diferente. É necessário haver sinergia no processo de comunicação social, privilegiando um relacionamento estritamente profissional no campo das relações humanas e sociais. Isso faz parte de uma boa estratégia de gestão social. Esse grau maior de profissionalismo e maturidade pode constituir um bom diferencial para as empresas que adotarem a prática de publicação do balanço social.

Segundo Lima (2005 : 119), o que move o ideal, ou que pelo menos deveria mover, da construção de um instrumento de divulgação e avaliação social é a possibilidade de a sociedade ter acesso aos resultados gerados por outras responsabilidade e outros comprometimentos da empresas, mostrando que a empresa também sabe comunicar, avaliar e monitorar as suas ações fora do contexto puramente econômico.

Dessa forma, há uma relação de transparência da empresa com os seus stakeholders, dando uma maior credibilidade á difusão do balanço social por todas as estruturas da empresa e fora dela.

Para Lima apud  Grzybowski (2005 : 120), em sua visão ele afirma que:

O balanço social é uma forma de demonstração para a sociedade de que a questão social está sendo integrada como questão estratégica e vital da empresa, nesse sentido, não é apenas um relatório institucional, necessário e legitimo. Mas é a demonstração com dados transparentes, mensuráveis, como é próprio de um balanço como tal. Alem do mais, não pode ser confundido com a vitalidade econômica da empresa, medida por clássicos indicadores de seu desempenho econômico-financeiro e investimento tecnológico. Isso é necessário, mas insuficiente. É preciso que as empresas demonstrem, com indicadores claros, aquilo que fazem para integrar, interiorizar a dimensão socioambiental de seus  negócios.

Fica clara, que é de bastante importância que a empresa adote o balanço social como parte integrante do processo de comunicação com os seus diversos públicos existentes.

 Para Lima apud Torres (2005 : 120), isso, com certeza, possibilitará á empresa mostrar a real função do balanço social perante os públicos que direta ou indiretamente contribuem para a existência da organização, afirmando que:

A função principal do balanço social é tornar pública a responsabilidade social da empresa. Isso faz parte do processo de pôr as cartas na mesa e mostrar com transparência para o público em geral, para os atentos consumidores e para os acionistas e investidores o que a empresa está fazendo na área social.  

É evidente, que essa responsabilidade assumida pela empresa, precisa ser exercida dentro dos padrões éticos estabelecidos pela própria empresa e pela sociedade, além, é claro da espontaneidade reivindicada em relação á prática social empresarial.

Segundo Lima (2005 : 121), a empresa estará exercendo o seu papel de agente social e, ao mesmo tempo, estará incorporando em sua estrutura organizacional procedimentos que podem fortalecer a sua existência na condição de membro efetivo da sociedade á qual pertence.

 Neste contexto, Lima apud Foguel (2005 : 121), afirma que:

O exercício dessa responsabilidade é que assegura a sobrevivência e o crescimento orgânico da empresa, já o não exercício competente desta responsabilidade pode levar a rupturas, inclusive situações falimentares danosas não somente para os empresários, mas para toda a sociedade, pois geram inadimplência de compromisso com funcionários, clientes, fornecedores etc.. Diante desse quadro, o balanço social deve se focar na responsabilidade essencial da empresa, revelando a solidez da estratégia de sobrevivência e crescimento orgânico, evidenciando com indicadores de desempenho como a empresa agrega valor á sociedade.                         

Segundo Lima (2005 : 121), essa opinião de Foguel resume o alto grau de relevância da responsabilidade social da empresa e, por conseguinte, dos instrumentos a ela ligados. O balanço social, por exemplo, exerce uma função de aproximação da empresa com os seus ambientes interno e externo, pois mostra tudo aquilo que a empresa está fazendo para solidificar os laços existentes nas suas relações sociais.

Para Lima apud Rioli (2005 : 122), é necessário avançar, no sentido de explicar que o balanço social, esta ligado a cultura organizacional da empresa, as suas atividades relacionadas á sua função de agente social. Onde afirma que:

O balanço social surgiu como um instrumento de comunicação de responsabilidade empresarial, constituído um conjunto de informações de natureza econômica, social, laborial e ambiental pelo qual se avalia o desempenho da empresa na comunidade na qual está inserida e com a qual interage. Transcende, assim, da tradicional avaliação de natureza econômico-financeira, passando a medir o nível de respeito e comprometimento das empresas com seu meio social.          

Segundo Lima et al Oliveira (2005 : 122), o comprometimento social empresarial, expondo os resultados de todos os indicadores que compõem o universo da prática social e ambiental da organização, já está sendo apresentado no balanço social, que já é divulgado espontaneamente por algumas empresas, e, tem por objetivo discriminar os investimentos realizados pelas companhias em beneficio de seus empregados, da comunidade e também do meio ambiente. A grade questão é verificar o que é mais importante: a apresentação do balanço social ou a efetiva realização pelos empresários de ações concretas da sua responsabilidade social. Parece claro que a resposta está na segunda opção. Cada vez mais as companhias se dão conta de seu papel relevante, ao lado dos poderes públicos,no desenvolvimento de ações de promoção social.

Dessa forma, o balanço social, como é colocado anteriormente, é apenas a ultima etapa do processo de comprometimento social da empresa. 

Conforme Lima (2005 : 132), compreende-se do que seja balanço social um instrumento que relate em números compreensíveis os recursos geradores do empreendimento, o pessoal, os benefícios obtidos pelos sócios, o retorno do governo, aos empregados, á comunidade, ao município e ao meio ambiente.

Diversas são as definições para Balanço Social, porém, todas convergem para o mesmo ponto, ou seja, que ele é um conjunto de informações e de indicadores econômicos, sociais e ambientais, que evidenciam as ações junto as três grandes realidades das entidades: a humana, a econômica e a social.

Segundo Karkotli & Aragão (2004 : 132), o balanço social não é o inicio, mas o fim de todo um processo de gestão, que começa com o conhecimento e com a conscientização sobre a responsabilidade social da organização, para depois ser colocada na sua missão e servir como norte da gestão empresarial.

Considera-se o Balanço Social, um instrumento de auto-avaliação das entidades, permitindo uma verificação do grau de adequação da estratégia das entidades, aos novos paradigmas de comportamento empresarial na sociedade.

Segundo Lima (2005 : 117-118), pelo relato de Herbert de Souza, o Balanço Social visa demonstrar, quantitativa e qualitativamente, o papel desempenhado pelas entidades no plano social. Nos aspectos internos e as relações da entidade com a comunidade local, nos aspectos ligados a saúde, educação, qualidade de vida e de trabalho dos empregados, preservação do meio ambiente, desenvolvimento de projetos comunitários, erradicação da pobreza, geração de renda e criação de postos de trabalho.

Embora tenha origem na Contabilidade Patrimonial, o Balanço Social não deve ser encarado como um demonstrativo puramente contábil, mas como uma maneira de explicitar o cumprimento, por parte das entidades, de sua responsabilidade social e ecológica.

Conforme Lima et al Supicy (2005 : 123), a firma que a informação é um dos pressupostos da cidadania, e que o balanço social é um instrumento de informação, que servirá tanto para os trabalhadores e a  sociedade como para os dirigentes da empresa na mensuração das suas próprias atividades, e que, ainda estimulará o controle da sociedade sobre o uso dos incentivos ficais e ajudará na identificação de políticas de recursos humanos á sociedade em geral.

3.7 O QUE DEVE INTEGRA O BALANÇO SOCIAL

Segundo Lima (2005 : 123-127), o balanço social deve conter todas as informações que demonstrem a preocupação da empresa com os seus funcionários – sujeito dinâmico e gerador de ações, que desencadeiam o desenvolvimento e a geração de recursos para a sociedade (universo que abriga e forma o empregado), com o governo – instituição que propicia o cidadão instalar-se como empresa, e com o meio ambiente – de onde é retirada toda matéria prima, elemento essencial ao funcionamento da empresa.

A partir disso, um novo papel da empresa no cenário da globalização é requerido, pois as empresas sentiram a necessidade de melhorar a identificação e a dimensão de suas relações com as áreas de interesse, e, principalmente saber o quanto cada uma contribui no ambiente socioeconômico  de sua atuação. 

Segundo Mendes (1998 : 76-82), as empresas devem cada vez mais desempenhar funções integradas, que são duas em sua opinião:

A primeira função é econômica, que procura a maximização da taxa de retorno dos recursos financeiros, nela investida por seus proprietários ou acionistas.

A segunda função a social, que mediante a distribuição por ela gerada, busca promover o bem-estar dos grupos sociais que com ela integram.

Para ele a cada empresa que surge, novos empregos serão gerados,mais impostos serão arrecadados, haverá maior circulação de mercadoria e, mais recursos humanos, físicos e ambientais serão explorados. Assim, fica claro que, o desencadeamento de ações e seus efeitos causados com a instalação de novas empresas podem causar ao meio ambiente se esta não tiver responsabilidade corporativa.

Ainda segundo Mendes, o balanço social possui dois seguimentos. Um que deve agregar os indicadores que reflitam a eficiência da gestão empresarial quando referido os programas sociais; e outro que traduza o grau de satisfação do corpo funcional com os que se destinam aos empregados.

Segundo Mendes (1998 : 76 – 82), como o balanço social se dirige a diversos usuários, deve-se saber quais informações cada um deles procurará ao ler este demonstrativo. Conforme mostra o quadro, com os demonstrativos.

Quadro 7- Demonstrativo de cada usuário do Balanço Social                

	 
DIRIGENTES


	Pedem elementos numéricos essenciais a suas tomadas de decisão, quando se trata de programas de responsabilidade social que cumpre á empresa assumir, através do balanço social os projetos de interesse da sociedade.   

	FONCIONÁRIOS
	Necessitam de informações que possam garantir a possibilidade do alcanço de suas expectativas de maneira sistematizada e quantificada.   

	INVESTIDORES E FORNECEDORES
	Eles precisam conhecer como a empresa que eles estão investindo está se portando com suas responsabilidade em relação ao quadro humano. 

	CONSUMIDORES


	Têm uma idéia de como a empresa está se portando com o lado humano, através das ações sociais por ela praticada junto à comunidade. 

	ESTADO 
	Ele quer saber quais subsídios importantes para a elaboração de normas legais que regulem da maneira mais adequada a atividade das empresas, visando melhorias ao bem-estar social da nação.

	SOCIEDADE 
	De maneira geral, visam à preocupação da empresa com o meio ambiente, preservando as gerações presentes e futuras.   


Fonte: Mendes (1998 : 78).

Este quadro reúne em síntese os elementos que compõem um balanço social, através da responsabilidade das empresas rumo ao progresso de maneira sustentável a todo os seguimentos de uma sociedade. Com os mais diferentes usuários de suas informações contábeis.

3.8 UM MODELO DO BALANÇO SOCIAL 

Segundo Tenório apud Kroetz (2004 : 38), identifica quatro fases para a implementação do balanço social:

1. Fase Política – traduzida na tomada de consciência, por parte do corpo diretivo da entidade, da necessidade do balanço social como um instrumento gerencial e de relações públicas; tomada de consciência da responsabilidade social da entidade. Também inclui-se nesse estágio a “venda” da proposta para todo o quadro funcional, pois a construção de um bom balanço social depende do engajamento da totalidade do grupo organizacional;

2. Fase Operacional – etapa em que se busca implantar de forma operacional a demonstração do balanço social, exigindo, muitas vezes, o aperfeiçoamento da estrutura sistêmica organizacional e  de seus vários subsistemas, viabilizando a coleta, o tratamento e a geração de informação; 

3. Fase de Gestão – mediante a integração dos novos objetos sociais no negócio, durante a qual o balanço social passa de simples instrumento de informação para instrumento de apoio a gestão. Nessa fase, adicionam-se os objetos sociais e ecológicos aos objetos econômicos, afetando o processo da tomada de decisão nos diversos níveis da entidade, transformando-se em subsídios para o planejamento estratégico;

4. Fase de Avaliação – etapa em que são avaliados os procedimentos utilizados na preparação e comunicação das informações, bem como a influência que as mesmas exerceram na tomada de decisão e implementação de novas posturas administrativas, identificadas com a responsabilidade social e ecologicamente corretas. É a fase da retroalimentação do sistema, reavaliado todos os procedimentos, informações, implementações e resultados, oriundos da analise do balanço social.

Segundo Tenório (2004 : 38), entre os benefícios proporcionados pela implantação do balanço social destacam-se:           

· a identificação do grau de comprometimento social da empresa com a sociedade, os empregados e o meio ambiente;

· a evidenciação, através de indicadores, das contribuições á qualidade de vida da sociedade;

· a avaliação da administração através de resultados sociais, e não somente financeiros;     

O maior exemplo da expressão que determina a publicação do balanço social é a lei francesa Nº 77.769 de 1997. Esta lei regulamenta que as empresas que tem mais de 300 funcionários são obrigadas a publicar o balanço social.

Aqui no Brasil existe um projeto de lei que está em tramitação no Congresso Nacional, deste 1997, de número 3.116, (citado neste capítulo), elaborado pelas deputadas da época Marta Suplicy, Maria da Conceição Tavares e Starling, com o objetivo de tornar obrigatório à elaboração do balanço social para as empresas com mais de 100 empregados, o que regulamenta a obrigatoriedade da divulgação do balaço social pela empresa privada brasileira ou publica, que para esta passaria se obrigatório independentemente do número de funcionários, Kroetz (1998 : 76).

A seguir tem-se o modelo de balanço social proposto pelo Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (IBASE) que é apresentado no quadro 8.

Quadro 8 :

 Modelo de Balanço Social

	1.Base de calculo

	1.1 Faturamento bruto

1.2 Lucro operacional

1.3 Folha de pagamento 

	                                                                            % sobre folha      % sobre   

2. Indicadores laboriais                    Valor      de pagamento         lucro    

                                                               R$                 bruto            operacional

	2.1 Alimentação

2.2 Encargos sociais compulsórios

2.3 Previdência privada 

2.4 Saúde

2.5 Educação

2.6 Participação dos trabalhos nos lucros  

      ou resultados

2.7 Outros benefícios 

Total – indicadores laboriais (2.1 a 2.7)

	                                                                           % sobre                   % sobre      

3. Indicadores sociais                    Valor             lucro                 faturamento 

                                                            R$          operacional                   bruto

	3.1 Impostos (excluídos encargos sociais)

3.2 Contribuições para a sociedade/

      investimentos na cidadania 

3.3 Investimentos em meio ambiente 

Total – Indicadores sociais (3.1 a 3.3)  

	4. Indicadores do corpo funcional                   Número de empregados

	4.1 Número de empregados ao final

      do período

4.2 Número de admissões durante o período 


Fonte: Tenório apud Kroetz (2004 : 40).

Segundo Santos e Silva (1999 : 75), este modelo de balanço social engloba diversos fatores regulamentados pela CVM. Que visa quatro aspectos básicos, que são: base de cálculos; indicadores laboriais; indicadores sociais e por fim os indicadores do corpo funcional.

Os fatores considerados nas bases de cálculos são: o faturamento bruto, o lucro operacional da empresa e o valor anual da falha de pagamento, incluindo os gastos sociais e excluindo as participações nos lucros.

Para Santos & Silva (1999 : 77), os indicadores laboriais devem ser analisados sob a ótica relacionada coma política de recursos humanos que a empresa deve desenvolver. Estes indicadores incluirá os gastos do empregador com alimentação dos empregados, lanches, tíquete-refeição, cestas básicas, plano de saúde,assistência medica, políticas de prevenção de acidentes, treinamento, reembolso de educação, bolsa de estudos, gastos com bibliotecas, gastos com creches, transportes, recreação, planos de aposentadorias, complementação, participação nos lucros, além dos encargos sociais compulsórios.

Com relação aos indicadores sociais, serão relacionados os investimentos que realmente estão sendo efetuados na sociedade. Isto mostrará o grau de comprometimento da empresa com os problemas sociais. Nestes indicadores serão mostrados os valores relacionados com os tributos pagos pela empresa, os gastos nas áreas de cultura, esportes, saúde pública, habitação, saneamento, educação, pesquisas, defesa civil, obras públicas, urbanização, os gastos com a política de gestão ambiental, como reflorestamento, despoluição, introdução de métodos produtivos menos agressivos ao meio ambiente, como também os indicadores sociais.

Estes indicadores, que se referem á analise da empresa em relação ao seu envolvimento com os problemas sociais, estão cercados de elementos subjetivos, por isso eles não se tornam claros. De fato, como poderíamos verificar se um gasto com esporte ou cultura, por exemplo, estaria suprindo as necessidades da sociedade e trazendo benefícios a ela.

Os indicadores que têm como objetivo avaliar se a empresa está criando novos postos de trabalhos, ou eliminando os já existentes são os indicadores do corpo funcional. Além disso, ele deve indicar o grau de qualificação dos empregados, números de empregados por faixa etária, cor, sexo, dependentes, dentre outras especificações.

Neste contexto, os indicadores que mais se destacam são os relacionados com os recursos humanos, pois nele as empresas relatam como elas estão tratando seus funcionários e ainda a importância destes para a organização. 

Como vimos ao longo deste trabalho, o papel da sociedade foi de maior importância para a evolução do setor econômico e tecnológico. Aliado a isso a sensibilidade e a compreensão dos empresários, o que torna importante o balanço social. Para que uma empresa possa formular seu balanço social ela deve atentar para as suas particularidades, inclusas na flexibilidade que caracteriza a sua função e condição com mediadoras dos valores sociais. O que tem ficado clara ao longo desta pesquisa.                

 3.9 A DEMOSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONAL – DVA

Segundo Tenório (2004 : 40), a demonstração do valo adicional (DVA) é um relatório que permite identificar quanto de valor uma empresa agrega á sociedade e de que forma ele é repartido entre os agentes.

Para Tenório apud Ribeiro & Lisboa (2004 : 40) o DVA reflete:

Quem são os beneficiados com o desempenho da empresa, como: empregados, governo, terceiro, acionistas, os quais estão representados pela remuneração de pessoal e encargos sociais; impostos sobre vendas, produção de serviços, taxas e contribuições, juros sobre capital de terceiros e próprio, dividendos, aluguéis de móveis e imóveis e, por fim, retenções a titulo de reinvestimento na organização.                                                  

Como, já falou-se aqui algumas vezes em criação de bens e riqueza pelas empresas, elementos essenciais á manutenção do patrimônio e dos recursos humanos. Agora tratar-se-á do Demonstrativo de Valor Adicional (DVA), que, segundo ele é um instrumento utilizado pela contabilidade e cujas informações são de natureza econômica e indicam como são geradas as riquezas em uma empresa e que os fatores colaboram nesta criação.

Neste contexto Tenório apud Martins (2004 : 40), dá uma definição mais ampla do (DVA):

A ADV é uma explanação de como a empresa criou riqueza e como a distribuiu entre fornecedores de capital, recursos humanos e governo. Vê-se, então, a parte da riqueza criada que cabe aos primeiros na forma de financiadores (via juros e aluguéis), de sócios (via dividendos e lucros retidos) e de detentores de tecnologia (via royalties); aos recursos humanos via seus salários, gratificações, honorários, participações nos resultados etc.; e, finalmente, ao governo via impostos, diretos e indiretos.

Com isso, o balanço social vem a engloba as demonstrações contábeis mais tradicionais previstas na lei nº 6.404/79, como: o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício, a Demonstração de Origens e Aplicações de Recursos, Demonstração das Mutações do Patrimônio liquido, entres outros indicadores contábeis.

O balanço social aliado a demonstração do valor adicional devem ser acompanhados de relatórios que informem como é a política social da empresa. Onde o informativo que vem sendo freqüentemente utilizado como informação social ao publico é a Demonstração do Valor Adicionado.

Segundo Tenório (2004 : 41),  a DVA informa através da contabilidade a todos os segmentos envolvidos em uma sociedade, quer sejam investidores, banqueiros, governo, como também aos consumidores do produto e serviços da empresa aos empregados.

Ainda, para Tenório apud Ribeiro & Lisboa (2004 : 41), a análise do ADV permite identificar a contribuição que a empresa gera para a sociedade da seguinte forma:

A análise da distribuição do valor adicionado identifica a contribuição da empresa para a sociedade e os setores por ela priorizados. Este tipo de informação serve para avaliar a performance da empresa no seu contexto local, sua participação no desenvolvimento regional e estimular ou não a continuidade de subsídios e incentivos governamentais. E, em um contexto maior, p8ode servir de parâmetro para definição do comportamento de suas congêneres.         

Ficando clara que, a DVA, é um componente do balanço social, e que esta demonstração descreve um conjunto de informações nas quais incluem as relações profissionais, condições de higiene, segurança e qualificação da mão de obra.

Diante disto, Athar (1999 : 54), afirma que, dentre as informações de caráter não-financeiro, nos últimos anos, tem se adquirido maior importância aquela de caráter mais social, que trata de medir o grau de contribuição da política da empresa para a satisfação dos objetivos dos diferentes grupos que colaboram na organização, o pessoal, consumidores e comunidade, podem ser considerada como tal: os sociogramas, as pesquisas de opinião ou o balanço social como geradores de informações ao publico.

Neste contexto, o modelo da demonstração do valor adicional sugerido pela Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis. Atuariais e Financeiras da Universidade de São Paulo (Fipecafi/USP), 
conforme mostra o quadro a seguir, representa o modelo do balanço com a demonstração do valor adicional.

Quadro 9:

Modelo da demonstração do valor adicionado               

	Descrição                                                                                                 R$ mil  

	1. Receitas

1.1 Vendas de mercadorias, produtos e serviços 

1.2 Provisão para devedores duvidosos- Reversão/(Constituição)

1.3 Não-operacionais     

	2. Insumos adquiridos de terceiros (inclui ICMS e IPI)

2.1 Matérias-primas consumidas

2.2 Custo das mercadorias e serviços vendidos 

2.3 Matérias, energia, serviços de terceiros e outros

2.4 Perda/recuperação de valores ativos       

	3. Valor adicionado bruto (1-2)

	4. Retenções 

4.1 Depreciação, amortização e exaustão  

	5. Valor adicionado líquido produzido pela entidade (3 – 4) 

	6. Valor adicionado recebido em transferência

6.1 Resultado de equivalência patrimonial 

6.2 Receitas financeiras   

	7. Valor adicionado total a distribuir (5 + 6)

	8. distribuição do valor adicionado*

8.1 Pessoal e encargos 

8.2 Impostos, taxas e contribuições 

8.3 Juros e aluguéis

8.4 Juros sobre capital próprio e dividendos

8.5 Lucros retidos/prejuízo do exercício 

* O total do item 8 deve ser exatamente igual ao item 7        


         Fonte: Tenório apud Moreira (2005 : 42).

Conformo o Quadro 9, a Demonstração do Valor Adicionado tem arrebanhado adeptos, pois ela reflete a entidade que a divulga de maneira muito ampla e de forma transparente as riquezas geradas e a forma como foram distribuídas com todos os que a compõe.

Hoje no Brasil, várias são as empresas que sentem a necessidade de publicar o balanço social em complemento com as outras Demonstrações Financeiras. Essas empresas seguem um modelo próprio de balanço social,utilizando a criatividade aliada ás particularidades das suas ações junto à comunidade.

Algumas empresas seguiram a tendência do modelo projetado pelo IBASE, modelo esse que muito se assemelha com o da CVM. Dentre as empresa que publicam o balanço social, geralmente as de grandes porte, temos: Banco de Nordeste do Brasil, Banco do Brasil,  Telebrás, Banco Itaú, CESP, Caixa Econômica Federal, Duratex, Bradesco, Shell, Azaléia, LIGHT, Ford, Organizações GOBO, entre tantas outros empresas no país que já publicam seu balanço social.

3.10 CERTIFICAÇÃO DE RESPONSABILIDADE SOCIAL CORPORATIVA

A introdução dos certificados de responsabilidade social corporativa reforça o balanço social e dar a empresa segurança a suas atividades comerciais no mundo.

Segundo Tenório (2004 : 42), a certificação de responsabilidade social corporativa é questão recente no Brasil e no mundo. No exterior, algumas normas, como a Social Accountability 8000 (SA 8000), a Occupational Health and Safety BS 8800 (BS 8800), e a Account Ability AA 1000 (AA 1000), surgiram visando padronizar um conjunto mínimo de indicadores aos aspectos éticos e de responsabilidade social na condução dos negócios, possibilitando as organizações os meios para assegura aos seus clientes de que seus produtos serão produzidos sob condições de trabalho adequadas.

Para Tenório (2004 :42), a norma BS 8000 aborda questões referentes as condições de segurança e saúde dos trabalhadores. A norma SA 8000, elaborada pela Council on Economic Priorities Accreditation Agency (Cepaa), foi desenvolvida com base nos preceitos da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e concentra-se no respeito aos direitos humanos e trabalhistas. Já a norma AA 1000 (2000) procura avaliar e analisar as relações existentes entre empresa e comunidade.

Segundo Barbieri (2004 : 149),  como podemos observar, as normas existentes abordam parcialmente as dimensões da responsabilidade social corporativa. Assim, para uma análise mais detalhada, torna-se necessário obter informações adicionais e até mesmo certificações complementares, como a ISO 9000 (referente á qualidade dos produtos) e a ISO 14000 (referente ás questões ambientais). As normas relativas aos sistemas de gestão produzidas pela ISO foram traduzidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), e que integram o conjunto de normas dessa instituição.

No Brasil, as empresas estão buscando alternativas para demonstrar seu envolvimento e preocupação com as questões sociais. A forma mais simples de envolvimento é por meio da associação a uma entidade comprometida com os princípios da responsabilidade social. Assim,as empresas associadas se comprometem a seguir um código de conduta que visa normatizar as ações empresariais entre os agentes sociais. Esse é o caso, por exemplo, do Instituto Gife, que possui cerca de 65 fundações e institutos associados.

Segundo Tenório (2004 : 43), algumas entidades criaram selos de certificação social que são conferidos aos associados que praticam projetos sociais, (como por exemplo o selo Betinho de balanço social, concedido as empresa cidadã), como ocorre com a fundação Abrinq,que combate a exploração do trabalho infantil.

Também existem entidades que procuram disseminar a prática da responsabilidade social corporativa, como o Instituto Ethos, que desenvolveu metodologia própria de avaliação das ações sociais praticadas pelas corporações. A avaliação consiste na aplicação de um questionário que é modelo único aplicável a todas as empresas e é composto por um conjunto de indicadores qualitativos e quantitativos que abordam sete dimensões da responsabilidade social corporativa: valores e transparência, público interno, meio ambiente, fornecedores, consumidores, comunidade, governo e sociedade.

Segundo Karkot8li & Aragão (2004 : 129), o questionário de avaliação dos Indicadores Ethos de responsabilidade social corporativa empresarial, serve como referencia para a comparação dos resultados do balaço social da empresa, caracterizados pela permanente preocupação com a qualidade das relações para seus diferentes públicos,conforme mostra o quadro a seguir.

Quadro 10:

- Questionário  de avaliação dos Indicadores Ethos

	      Temas 
	                                  Indicadores 

	Valor e Transparência
	Compromissos éticos

	
	Enraizamento na cultura organizacional

	
	Diálogo com stakeholders

	
	Relações com a concorrência

	
	Balanço social

	Público Interno
	Relações com sindicatos

	
	Gestão participativa

	
	Participação nos resultados e bonificação 

	
	Compromisso com o futuro das crianças 

	
	Valorização da diversidade   

	
	Comportamento frente a demissões  

	
	Compromisso, desenvolvimento profissional e empregabilidade

	
	Cuidado com saúde, segurança e condição de trabalho 

	
	Preparação para aposentadoria

	Meio ambiente 
	Conhecimento sobre o impacto no meio ambiente

	
	Minimização de entradas e saídas de  materiais na empresa 

	
	Responsabilidade sobre o ciclo de vida dos produtos/serviço

	
	Comprometimento da empresa com a causa ambiental

	Fornecedores 
	Critérios de seleção de fornecedores 

	
	Trabalho infantil na cadeia produtiva

	
	Relações com os trabalhadores terceirizados 

	
	Apoio ao desenvolvimento de fornecedores 

	Consumidores/

clientes 
	Políticas de marketing e comunicação

	
	Excelência no atendimento 

	
	Conhecimento dos danos potenciais dos produtos e serviços

	Comunidade
	Gerenciamento, impacto, empresa junto á comunidade  

	
	Relações com organização atuantes na comunidade

	
	Mecanismos de apoio a projetos sociais

	
	Estratégias de atuação na área social 

	
	Mobilização dos recursos para o investimento social   

	
	Reconhecimento/apoio trabalho voluntário dos funcionários  

	Governo e

Sociedade 
	Contribuição para campanhas políticas  

	
	Práticas anticorrupção e propina

	
	Liderança e influência social 

	
	Participação em projetos sociais governamentais 


Fonte: Karkotli & Aragão (2004 : 119-121).

Este quadro enfatiza de uma maneira simplificada o questionário para avaliação dos indicadores Ethos, e que faz parte do esforço do Ethos, na disseminação da responsabilidade empresarial, no Brasil, e ao mesmo tempo em que serve de instrumento de avaliação para as empresas, têm reforçado a consciência dos empresários e da sociedade brasileira sobre a importância do balanço social na divulgação da informação social.

Segundo Karkotli & Aragão (2004 : 119), isto nos quer dizer que a qualquer momento em que, uma nova empresa responde aos indicadores e tirar uma nota de performance final entre as 10 mais altas estará automaticamente fazendo parte do  grupo de benchmak/referência, entre as empresa que elaboram seu balanço social anualmente.

Segundo o prêmio Ethos valor (2003 : 225), vê a sintetizar esta etapa do trabalho, materializando-se por meio da Figura 4 a proposição de uma noção de inter-relacionamento entre a dimensões da responsabilidade social corporativa relacionada no modelo, em que se procurou fortalecer e direcionar o entendimento para que as ações e práticas da organização sejam tomadas sem que haja perda de foco na necessidade desse entrelaçamento, conforme mostra a figura. Neste aspecto, o fortalecimento das dimensões sociais tendem a ser encarado de forma sinérgica, concluindo o instrumento de avaliação,  apresentando as ações de melhoria que podem ser praticadas pelas organizações com o intuito de consolidar as dimensões que porventura necessitem ser trabalhadas.

Figura 5

Inter-relacionamento das dimensões da responsabilidade corporativa


[image: image5]
Fonte:  Ethos (2003 : 125).   

Conforme Karkotli & Aragão (2004 : 121), em função dos diversos indicadores de responsabilidade social corporativa existentes, e dos diferentes aspectos focalizados por cada um deles, julgou-se conveniente elaborar um quadro que resume a essência de cada indicador.

Quadro 11:

Principais indicadores da responsabilidade social

	Indicadores 
	                                   Enfoque

	Balanço social 
	Demonstra publicamente um conjunto de informativos sobre projetos, benefícios e ações sociais dirigidos aos empregados, investidores, acionistas e á comunidade, dando transparência ás atividades que buscam melhorar a qualidade de vida para todos. Esse instrumento evidencia a responsabilidade social em valores monetários direcionados ás ações sociais, ou seja, apresenta os montantes investidos.         

	SA 8000
	Normas compostas por nove requisitos, tendo como referência os padrões de gerenciamento da qualidade ISO 9000 e o padrão de gerenciamento ISO 14000. A norma SA 8000 segue a estrutura que enfatiza a importância da melhoria contínua através de auditagem por órgão independente. Focaliza principalmente a busca de fornecedores éticos aumentando a cadeia produtiva socialmente responsável.      

	AA 1000
	Processo direcionado a dar suporte ás organizações no gerenciamento e na comunicação da responsabilidade social. Focaliza as opiniões e necessidades dos stakeholders que devem integrar o processo, orienta o estabelecimento de metas organizacionais que respeitam os interesses de cada parte e sugere indicadores de performance para avaliação dessas metas.     

	Global Compacto
	Preconiza o comprometimento da empresa através de uma carta de adesão ao grupo de cooperação internacional, visando a promoção dos direitos humanos, trabalho e meio ambiente, através da troca de experiências socialmente responsável.   

	Indicadores Ethos de responsabilidade social
	Ferramenta de diagnóstico organizacional que avalia o estágio em que se encontram as práticas de responsabilidade social nas empresas, facilitando a visualização das ações mais urgentes que devem ser trabalhadas, bem como o posicionamento da organização perante um grupo de benchmark.    


  Fonte: Karkotli & Aragão (2004 : 122).

O objetivo do quadro sintético, como foi apresentado, é facilitar a compreensão e auxiliar o interessado na escolha do indicador, modelo ou padrão que considere mais adequado á realidade de sua organização, para um futuro aprofundamento. Não se tem a pretensão de indicar o melhor indicador, mas sim de apresentar em resumo os aspectos mais importantes focalizados em cada um deles. Conforme foi apresentado ao longo deste capitulo.

Como ferramentas de análise, os demonstrativos do balanço social e do valor adicionado e os indicadores Ethos de responsabilidade social permitem identificar o nível de avaliação e o grau de comprometimento empresarial com as questões sociais, ambientais e éticas. Dessa forma, esses demonstrativos são complementares á analise de desempenho financeiro empresarial, dando uma dimensão social de sua atuação e identificando o grau de adesão da administração aos valores éticos que a sociedade pós-industrial demanda.        

Com isso, o instrumento a ser utilizado na evidenciação das informações de cunho social/ambiental, ao cliente e a todos os usuários da situação da empresa perante a comunidade, estará representado pela figura abaixo, em que inter relacionam-se Estado, Entidade, Empregados e Sociedade.

Figura 6- Sistema de informação contábeis ao balanço social 

[image: image6]
Fonte: Kroetz (1998 : 48),

Segundo Kroetz (1998 : 48) a figura é o instrumento catalisador para demonstração  das políticas praticadas pelas entidades, e seus reflexos no patrimônio, com o intuito de evidenciar sua participação no processo de evolução social, tornando o instrumento a ser utilizado pelas entidades, em demonstrarem sua busca na quebra de preconceitos, transparência e ligação com seus empregados, acionistas, fornecedores, clientes,  a sociedade enfim a todos os interessados nas informações.

Tendo-se que a estrutura atual do balanço social, admite uma demonstração mista, isto é, do ponto de vista contábil, administrativo, econômico e social.

Em que, a maioria, das informações são extraídas dos registros contábeis onde é importante mencionar a responsabilidade do profissional de contabilidade a quem compete grande parte das informações que contém essa demonstração.

Com isto, caberá ao profissional contábil, o papel de agente facilitador na disponibilização e formatação dos dados e das informações de cunho social e ambiental, pois é dele o domínio do registro das operações da contabilidade patrimonial, em que estas informações estão inseridas, visto que dados dela serão extraídos, para em seguida serem formatados de maneira diferente.

Conforme Sá (1998 : 78),a questão, entretanto, não está em apenas demonstrar a riqueza empresarial nos modos sociais e econômicos, mas em estabelecer um método adicional de estudos do mesmo, sob o ângulo das relações dos meios patrimoniais com os que os contêm.

Á luz destas demonstrações sócias poderá a sociedade entender onde o governo e as organizações de capital privado atuam na utilização dos recursos naturais disponíveis e os benefícios transferidos á população em geral.

Neste contexto, fica clara que o balanço social servirá, assim, para abastecer o sistema organizacional no que concerne ao dinamismo e á interligação com o ambiente social.                                                                              

CONCLUSÃO

Durante o estudo sobre a responsabilidade social, entende-se que a empresa tem um papel de grande relevância, não só por contribuir para o desenvolvimento econômico do país. Mas, pelo que ela pode possibilitar a seus colaboradores, ao fornecer aos seus usuários informações reais e de utilidade chamado de balanço social. Toda a sociedade será beneficiada com a publicação, do balanço social das empresas pois esta ferramenta contábil expõe informações de interesse geral, como também um papel social significativo quando permite a sociedade dispor das discussões da empresa e da comunidade. 

Hoje, há uma renovação na cultura das empresas, que passam a se preocupar, cada vez mais, com a cidadania que está se transformando em agentes de renovação dentro das empresas e da cultura dos empresários.

O trabalho de conscientização da realidade e o desenvolvimento de ações praticadas são ferramentas que preparam e divulgam o balanço social, sendo publicado aquilo que é dever das ações da cooperativa, ações sociais.             

Como foi evidenciado ao longo deste trabalho, existem vários elementos que podem motivar as empresas a atuarem de forma socialmente responsável, isto pode ocorrer por pressões internas e externas, pela forma instrumental ou por questões de princípios éticos.

Tais pressões, se referem ás legislações ambientais, aos movimentos dos consumidores, a atuação dos sindicatos em busca da elevação dos padrões trabalhistas, ás exigências dos consumidores e as reivindicações das comunidades afetadas pela atividades industriais. Estes argumentos, são inerentes a sociedade pró-industrial, cujo valores, são representados pela melhoria da qualidade de vida da sociedade e não apenas pelo sucesso econômico das companhias.

Neste paradigma, à questão da responsabilidade social das empresas, que tratam os investimentos empresariais  da empresa em seu ativo mais valioso: o capital humano, inicia-se em casa, com a melhoria na qualidade de vida, das condições dos funcionários. No entanto, os resultados tendem a ser satisfatórios do ponto de vista da produtividade e da qualidade, podendo a empresa e os funcionários determinarem o avanço quantitativo e qualitativo em todas as áreas produtivas.           

Dessa forma, temos ainda como outro argumento influenciador das pressões internas e externas, a globalização que exerce forte pressão na prática da responsabilidade social, empresarial. Além de organismos internacionais como a Organização Mundial do Comercio (OMC) e a própria Organização das Nações Unidas (ONU), através do programa chamado Global Compact, estão incentivando empresas de todo o mundo a adotarem códigos de conduta e princípios básicos relacionados á preservação do meio ambiente, as condições de trabalho e o respeito ao direitos humanos, 

Neste caso, as dimensões sociais, são importantes na composição de qualquer estrutura empresarial, que apontam para um caminho onde a relação empresa e sociedade, refletem as discussões sobre os principais problemas e estratégias das empresas, com respeito aos valores considerados mais importantes, que muitas vezes são restritos as pessoas, nesta relação cliente empresa e sociedade nas ações de âmbitos empresarial.

Diante disso, o mundo evoluiu nos últimos anos, principalmente no que diz respeito ao relacionamento entre organizações e seu público, fornecedores, consumidores, funcionários, meio ambiente, governo, acionistas, concorrentes, investidores e outros, sendo este aspecto considerados, hoje por várias organizações vencedoras, como fator determinante para o sucesso ou insucesso da empresa no mercado.

Com isso, a chamada nova era da responsabilidade e a “nova” era da economia, vem a influenciar e sensibilizar o mundo corporativo a adotar uma gestão socialmente responsável, mostrando que tal atitude não implica apenas no esforço do marketing social, mas em uma série de fatores que proporcionam o equilíbrio dos condutores econômico, social e ambiental.

 A partir do exposto ressalta-se que a responsabilidade das                   sociedades cooperativas e o bem estar da comunidade devem ser os princípios da empresa cidadã, através da divulgação do seu balanço social, que evidencia os investimentos nos diversos projetos sociais. Com isso, percebe-se a preocupação que existe hoje por parte das empresas, não só com o trabalhador/funcionário qualificando-o e fazendo com que ele participe, sendo parte integrante da organização; mas, também, com a preservação do meio ambiente que é seleiro (fabricante) da matéria prima que impulsiona a produção da empresa.                             

Neste âmbito, como já foi referido ao longo dos capítulos, o interesse maior foi apresentar a relação da empresa com a sociedade, nas funções e práticas sociais, onde a responsabilidade empresarial passa a contribuir para a valorização dos interesses coletivos. 
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� Bloco formado pelos países mais ricos do mundo,  que cria entre eles uma livre comercialização de mercadorias, aumentando o nível de competitividade e o grau de responsabilidade entre eles.    


2 Mercado comum do cone sul, criado a partir do tratado de assunção (Paraguai), congregando Brasil, Argentina, Paraguai e o Uruguai, para o livre comércio entre os países  membros.       


3 Produto interno bruto que representa o valor agregado de todos os bens e serviços finais produzidos dentro e fora do país num período de ano. 





4  Henry Ford, empresário idealizador do grupo Ford, teve a iniciativa de se preocupar com o bem-estar social, no inicio do século XX. Veja a evolução da responsabilidade social, disponível em � HYPERLINK "http://www.saidacasca.com.br" ��www.saidacasca.com.br�   acesso em  15/10/2003 :  05p    


5 George Fox, membro de uma Igreja Protestante, criou a comunidade denominada os Quakers, cuja finalidade era promover atos sociais na Inglaterra em 1747, teve o apoio de diversas empresas, e foi o primeiro empresário na historia a recusar-se a participar da industria da guerra.(Idem).


6 Pioneer Fund, fundo de solidariedade criado em 1928, destinado ao combate dos então toxicomaníacos daquela época. Também com sua origem em um empresaria que fazia parte da Igreja, ou seja, o inicio de tudo foi na religião.   (Idem).











7 Lourenço & Schroder, Veja,  Responsabilidade social das empresas, a contribuição das universidades ethos (2003; 82).


 








8 Instituto Ethos (2003 : 83). 


9 Idem. 


10 Instituto Ethos (2003 : 84).


11 Duarte, Cristina de oliveira silva & Torres, Juliana de queroz,  Responsabilidade social empresarial: dimensões histórica e conceituais, disponível em � HYPERLINK "http://www.valoronline.com.br" ��http://www.valoronline.com.br�. Acesso em 05/06/2004, 30 p.   


12 Instituto Ethos (2003 : 84).


13 Idem.


14 International organization for standardizantion (IOS) uma instituição formada por 140 órgãos nacionais de normalização, criada em 1947, com o objetivo de desenvolver a normalização e as atividades realizadas para facilitar as trocas de bens e serviços no mercado internacional e a cooperação entre os países, nas esferas cientificas, tecnológicas e produtivas. Ou seja um sistema de gestão da qualidade dos serviços e produtos para se garantir a gestão ambiental para melhor detalhe, ler Barbieri (2004:143). 





15 Segundo o autor a sociedade industrial surgiu com a revolução industrial na Inglaterra, no século XVIII. Essa sociedade caracterizava-se pela evolução tecnológica e pelo predomínio da utilização da razão humana na análise, interpretação e solução de problemas, “em contraposição a soluções através de um enfoque emotivo, religioso ou fatalista” (Tenório apud De Masi, 2004 : 14). Na abordagem industrial, o conceito de responsabilidade social deve ser entendido como função econômica, ficando em segundo plano as preocupações com  questões ambientais e sociais.         


16 Idem a  sociedade pós-industrial provém de conjunto de situações provocadas pelo advento da industria, tais como o aumento da média de vida da população, o desenvolvimento tecnológico, a difusão da escolarização e a difusão da mídia (Tenório apud Drucker, 2004 : 14). O ano de 1956, nos EUA, marca o nascimento simbólico dessa nova sociedade, pois foi quando o “número de trabalhadores da setor terciário superou, pela primeira vez, o número de trabalhadores do setor industrial e agrícola” (Tenório apud Bell, 2004 : 14). Nesta nova perspectiva, as empresas devem buscar múltiplos objetivos, não apenas o econômica, e contribuir para a melhoria da qualidade de vida da sociedade.                  





17 Stakeholders são os diversos públicos de uma organização.  


18 A ADCE-BRASIL – Associação dos Dirigentes Cristãos de Empresa, filiada á Uniapac – União Internacional dos Dirigentes Cristãos de Empresa, é uma entidade construída de empresários cristãos que possui, como fundamentos de suas praticas, os princípios estabelecidos pela Doutrina Social da Igreja. Todas as atividades acerca da responsabilidade e do balanço social das empresas seguem impreterivelmente tais princípios, (Lima, 2005 ; 31).





19 teylorismo, conjunto de teorias para o amento da produtividade do trabalho abrange um sistema de normas voltadas para o controle dos movimentos do homem e da maquina no processo de produção, tem sua origem nas idéias de TAYLOR, um engenheiro norte-americano, considerado o pai da administração, deste então a administração vem se consagrando como mecanismo de gestão num mercado cada vez mais competitivo, para ele os homens deviam cooperar efetivamente, todas as organizações deveriam ter: um objetivo comum, um método comum para alcançar seus objetivos, veja Sandroni, Paulo (1999 : 591), novíssimo dicionário de economia, ed Best Seller São Paulo.       


20 Henry Ford, empresário norte-americano, pioneiro da industria automobilística e inovador do processo de produção com a introdução da linha de montagem na fabricação em série de automóveis, conseguindo baixar os custos por meio da produção em série, barateado o produto para enfrentar a concorrência, aperfeiçoou a linha de montagem, diminuiu a jornada de trabalho, tinha uma ação paternalista nas relações trabalhistas, para ele o trabalho deveria ser altamente especializado, veja também fordismo, Sandroni, Paulo novíssimo dicionário de economia (1999 : 249), ed Best Seller São Paulo.                





21 Keynesianismo modalidade de intervenção do estado na vida econômica, com a qual não se atinge totalmente a autonomia da empresa privada, e que prega a adoção no todo ou em parte das políticas de Keynes, que propunham solucionar o problema do desemprego pela intervenção estatal, Sandroni, Paulo, novíssimo dicionário de economia, ed Best Seller São Paulo, (1999 : 389).          





22 SA8000 – certificado para sistema de responsabilidade social com foco local interno de trabalho. 


23 AA1000 – Normalização para princípios e processos para melhoria de desempenho da demonstração ética e social nos negócios da organização.





12 Para melhores entendimentos veja. Prêmio Ethos valor 2° ed, (2003 : 92-99), onde você encontrará todos os detalhes a respeito de cada um destes itens. Veja também Karkotli & Aragão, (2004 : 22-25), de onde foi extraído o quadro a empresa e seus parceiros.
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